
20/09/2024

Número: 5000100-80.2024.8.08.0016 
 

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 Órgão julgador: Conceição do Castelo - Vara Única 

 Última distribuição : 29/01/2024 

 Assuntos: Improbidade Administrativa 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

(REQUERENTE)

LEVI MARQUES DE SOUZA (REQUERIDO) DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL (ADVOGADO)

SOLIVAR PEREIRA LIMA (REQUERIDO) DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL (ADVOGADO)

MUNICIPIO DE BREJETUBA (INTERESSADO) FUAD SIMOES SAIB ABI HABIB (ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

49780
723

30/08/2024 16:27 Ciência Petição (outras)

49748
870

30/08/2024 13:56 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

49637
587

29/08/2024 11:24 Decisão Decisão

49386
290

26/08/2024 14:28 Petição (outras) Petição (outras)

48422
769

11/08/2024 09:55 Manifestação Parecer Petição (outras)

47315
106

24/07/2024 16:14 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

47315
105

24/07/2024 16:14 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

47315
104

24/07/2024 16:14 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

47230
027

23/07/2024 16:41 Decisão Decisão

47208
721

23/07/2024 14:33 Manifestação Réplica à Contestação Petição (outras)

46667
050

15/07/2024 13:33 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

46609
638

12/07/2024 16:21 Decisão Decisão

45616
527

27/06/2024 10:07 Manifestação Petição (outras)

45085
177

19/06/2024 10:59 Defesa Prévia Defesa Prévia

45085
180

19/06/2024 10:59 PROCURAÇÃO Procuração/Substabelecimento com
reserva de poderes

45085
181

19/06/2024 10:59 lei feriado municipal Documento de comprovação

44253
590

05/06/2024 14:33 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

44253
589

05/06/2024 14:33 Intimação eletrônica Intimação eletrônica

44222
325

05/06/2024 11:01 Despacho Despacho



44166
192

04/06/2024 13:53 Acordo de Não Persecução Cível Petição (outras)

42275
234

30/04/2024 10:20 Certidão - Juntada Certidão - Juntada

41508
898

18/04/2024 14:24 Certidão - Juntada Certidão - Juntada

41509
456

18/04/2024 14:24 MUNICIPIO DE BREJETUBA -5000100-
80.2024.8.08.0016

Mandado

41264
799

15/04/2024 13:49 Certidão - Juntada Mandado/Oficio devolvido Certidão - Juntada Mandado/Oficio
devolvido

41265
308

15/04/2024 13:49 LEVI MARQUES Outros documentos

41265
311

15/04/2024 13:49 CERTIDÃO 100 Certidão

40995
873

11/04/2024 17:59 Certidão - Juntada Certidão - Juntada

40995
878

11/04/2024 17:59 CERTIDÃO Certidão

40997
456

11/04/2024 17:59 CERTIDÃO Certidão

40995
565

09/04/2024 13:26 Habilitação nos autos Petição (outras)

40144
553

22/03/2024 13:12 Certidão - Juntada Mandado/Oficio devolvido Certidão - Juntada Mandado/Oficio
devolvido

40144
568

22/03/2024 13:12 CERTIDÃO 100 Certidão

38601
735

26/02/2024 13:28 Certidão - Juntada Certidão - Juntada

38601
751

26/02/2024 13:28 COMPROVANTE Comprovante de envio

38602
303

26/02/2024 13:28 CAPA Outros documentos

38602
308

26/02/2024 13:28 CAPA Outros documentos

38602
309

26/02/2024 13:28 CAPA Outros documentos

38602
310

26/02/2024 13:28 CAPA Outros documentos

38602
311

26/02/2024 13:28 CAPA Outros documentos

38226
566

19/02/2024 16:48 Mandado - Citação Mandado - Citação

38225
083

19/02/2024 16:48 Mandado - Citação Mandado - Citação

38224
340

19/02/2024 16:48 Mandado - Citação Mandado - Citação

37237
088

30/01/2024 11:29 Decisão Decisão

37175
319

29/01/2024 13:56 Certidão - Conferência Inicial Certidão - Conferência Inicial

37149
854

29/01/2024 08:54 Petição Inicial Petição Inicial

37149
855

29/01/2024 08:53 Anexo Petição (outras)

37149
856

29/01/2024 08:53 Despacho Petição (outras)

37149
857

29/01/2024 08:53 Email Dr. Deartagnam de Souza Cabral Petição (outras)

37149
858

29/01/2024 08:53 Certidão Cumprimento ID05465762 Petição (outras)

37149
859

29/01/2024 08:54 Despacho Prorrogação Petição (outras)

37149
860

29/01/2024 08:54 Despacho Petição (outras)

37149
861

29/01/2024 08:54 Despacho Converter em PP Petição (outras)

37149
862

29/01/2024 08:54 Anexo Rendimentos 2023 - Levi Marques de Souza Petição (outras)



37149
863

29/01/2024 08:54 Despacho Petição (outras)

37149
864

29/01/2024 08:54 Anexo Redimentos 2023 - Solivar Pereira Lima Petição (outras)

37149
865

29/01/2024 08:54 Anexo Ficha funcional - Solivar Pereira Lima Petição (outras)

37149
866

29/01/2024 08:54 Anexo Petição (outras)

37149
867

29/01/2024 08:54 Email Município de Brejetuba/ES Petição (outras)

37149
868

29/01/2024 08:54 Certidão Solivar Pereira Lima Petição (outras)

37149
869

29/01/2024 08:54 Despacho Petição (outras)

37149
870

29/01/2024 08:54 Certidão Cumprimento ID04621253 Petição (outras)

37149
871

29/01/2024 08:54 Anexo Petição (outras)

37149
872

29/01/2024 08:54 Certidão Petição (outras)

37149
873

29/01/2024 08:54 Despacho Petição (outras)

37149
874

29/01/2024 08:54 Despacho Prorrogação Petição (outras)

37149
875

29/01/2024 08:54 Ata Petição (outras)

37149
876

29/01/2024 08:54 Certidão juntada Petição (outras)

37149
877

29/01/2024 08:54 Anexo Município de Brejetuba/ES - Solivar Pereira
Lima

Petição (outras)

37149
878

29/01/2024 08:54 Ofício n° 12/2023 - Controladoria Interno do Município
de Brejetuba/ES

Petição (outras)

37149
879

29/01/2024 08:54 Certidão Cumprimento ID04398476 Petição (outras)

37149
880

29/01/2024 08:54 Notificação Solivar Pereira Lima Petição (outras)

37149
881

29/01/2024 08:54 Anexo FICHA FUNCIONAL Petição (outras)

37149
882

29/01/2024 08:54 Despacho Petição (outras)

37149
883

29/01/2024 08:54 Informação Petição (outras)

37149
884

29/01/2024 08:54 Email Controladoria do Município de Brejetuba/ES
(entrega)

Petição (outras)

37149
885

29/01/2024 08:54 Certidão Cumprimento ID04381496 Petição (outras)

37149
886

29/01/2024 08:54 Ofício OF/PJGCC/N° 160/2023 - Controlador Interno
de Brejetuba/ES

Petição (outras)

37149
887

29/01/2024 08:54 Certidão - Cartório PGJ Petição (outras)

37149
888

29/01/2024 08:54 Cópia - Despacho PGJ - Gampes n.º
2022.0018.4490-47

Petição (outras)

37149
889

29/01/2024 08:54 Cópia - Portal da Transparência Petição (outras)

37149
890

29/01/2024 08:54 Anexo - Vídeo Oitiva - Solictar Pereira Lima Petição (outras)

37149
891

29/01/2024 08:54 Cópia - Termo de Declaração - Solivar Pereira Lima Petição (outras)

37149
892

29/01/2024 08:54 Despacho Instauração de Procedimento Petição (outras)

37149
893

29/01/2024 08:54 Portaria PP Petição (outras)

37149
894

29/01/2024 08:54 Autos Capa Petição (outras)

37149
895

29/01/2024 08:54 Autos Capa Petição (outras)



 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
Autos do processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016

 
 
MM. Juiz,
 
Ciente da decisão Id 49837587.
 
Conceição do Castelo,30 de agosto de 2024.
 
Amdréa Heidenreich Melo
Promotora de Justiça

Num. 49780723 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 30/08/2024 16:27:01
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24083016272062900000047300748
Número do documento: 24083016272062900000047300748



 

 
 
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Intime-se, para que, tome ciência do teor da DECISÃO proferida, a qual, designou audiência de ins­trução para o dia 

7 de outubro de 2024, às 16h15min, a ser realizada no Fó­rum des­ta Comarca, destinada à oitiva da testemunha

arrolada pelo Ministério Público no ID 48422769 e, igualmente arrolada pelo requerido no ID 49386290, conforme ID

n° 49637587.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 29 de agosto de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

Num. 49748870 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FERNANDO ANTONIO VENTORIM VARGAS - 30/08/2024 13:56:54
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24083013565465000000047271617
Número do documento: 24083013565465000000047271617



 

 
 

 
DECISÃO

 
Intimadas as partes do saneamento do feito, ambas pleitearam pela produção de prova oral, consistente na oitiva de

testemunhas (IDs 48422769 e 49386290).
 
Assim, dou por estabilizada a decisão saneadora, de modo que, dando-se prosseguimento ao feito, designo audiência

de ins­trução para o dia 7 de outubro de 2024, às 16h15min, a ser realizada no Fó­rum des­ta Comarca, destinada à

oitiva da testemunha arrolada pelo Ministério Público no ID 48422769 e, igualmente arrolada pelo requerido no ID

49386290
 
Diante do estabelecido no Ato Normativo n. 87/2024, encontra-se agora instituído o Ponto de Inclusão Digital (PID) de

Brejetuba (art. 4º, 1 do regulamento), com atribuição para, dentre outras atividades, a realização de atos processuais,

como depoimentos de partes, de testemunhas e outros colaboradores da justiça, por sistema de videoconferência.
 
Dessa maneira, a fim de outorgar plena efetividade à estratégia de ampliação do acesso à justiça do TJES (lastreada

nos princípios da Recomendação CNJ n. 130/2022), peço ao Cartório que conste expressamente do mandado - no
caso da personagem a ser ouvida possuir domicílio na cidade Brejetuba - a faculdade que lhe assiste de
comparecer pessoalmente ao PID daquela cidade¹ para sua oitiva.
 
Diligencie-se. 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES, 29 de agosto de 2024.
 

Juiz de Direito
 
 
 

¹ Com endereço na Rua João Olinto Badaró, n. 76, Centro, Brejetuba/ES, CEP 29630-000, correio eletrônico: <pid.brejetuba@tjes.jus.br>.

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO -
ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA
Advogado do(a) REQUERIDO: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - ES20428
Advogado do(a) REQUERIDO: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - ES20428
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA 

DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº: 5000100-80.2024.8.08.0016 

 

 

 

 

 

 

 

LEVI MARQUES DE SOUZA, já devidamente qualificado nos 

autos do processo em epígrafe, por seu advogado “in fine”, , vem a presença de Vossa 

Excelência,  nos termos da Decisão de Id. 47230027, epecificar as provas que pretende 

produzir, conforme segue: 

 

 

 

Pugna pela produção de prova testemunhal, conforme rol anexo, 

bem como ainda, prova documental suplementar que se fizer necessário. 

 

 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Brejetuba-ES, 26 de agosto de 2024. 

 

______________________________________ 

DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL 

Advogado – OAB/ES 20.428 
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ROL DE TESTEMUNHAS 

 

1 – SOLIVAR PEREIRA LIMA 

Endereço: Rua Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, Afonso Cláudio-

ES; 

Cel: (27) 99613-9011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Num. 49386290 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - 26/08/2024 14:28:44
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24082614284486200000046934027
Número do documento: 24082614284486200000046934027



 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
Autos do processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016

 
 
MM. Juiz,
 
Ciente da decisão Id 47230027.
 
Informo que desejamos ratificar a prova documental já apresnetada, pugnando ainda pela oitiva de SOLIVAR 
PEREIRA LIMA, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, Afonso 
Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: solivarpereira2005@gmail.com.
 
Conceição do Castelo,08 de agosto de 2024.
 
Amdréa Heidenreich Melo
Promotora de Justiça
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
 
 
 

Intime-se, para que, tome ciência da DECISÂO proferida, conforme ID nº47230027.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 23 de julho de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
 
 
 

Fica intimado o IRMP, para que, tome ciência da DECISÂO proferida, conforme ID nº47230027.
 

 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 23 de julho de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
 
 
 

Intime-se, para que, tome ciência da DECISÂO proferida, conforme ID nº47230027.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 23 de julho de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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DECISÃO

 
Trata-se de Ação Civil proposta pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo, veiculando imputação de ato de

improbidade administrativa em face de Levi Marques de Souza e Solivar Pereira Lima, ao fundamento de que os

requeridos incorreram em atos de importam em enriquecimento ilícito, atraindo a incidência do disposto no art. 11, inciso

V da Lei n. 8.429/92.
 
Citação deu-se nos IDs 40144568 e 40995878.
 
O segundo requerido e o requerente formalizaram acordo de não persecução cível (ID 44166192), homologado nos

moldes do ID 46609638.
 
Por sua vez, o primeiro réu apresentou contestação no ID 45085177, alegando inépcia da inicial e, no mérito, de que

não houve prática de ato doloso caracterizador de improbidade administrativa.
 
Manifestou-se a IRMP, em réplica, no ID 47208721.
 
Eis a sinopse do essencial.
 
Em sede de contestação, aduziu preliminar de inépcia da inicial, sob a narrativa de ausência de dolo na sua conduta e

que a investidura no cargo de analista legislativo ocorreu em respeito ao princípio da legalidade, não havendo qualquer

vício no procedimento, não havendo, portanto, elemento subjetivo para a conduta que lhe é imputada.
 
Nos termos do art. 330, §1º do CPC, a petição inicial será considerada inepta quando faltar à inicial pedido ou causa de

pedir, da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão, contiver pedidos incompatíveis entre si ou o pedido

for indeterminado, importando na extinção do processo, sem resolução do mérito, consoante dispõe o art. 485, inciso IV

do CPC.
 
Nesta perspectiva, as exposições fáticas vertidas na exordial conduz a uma compreensão clara da causa de pedir,

permitindo um exercício adequado do contraditório e igualmente possibilitando aos requeridos de se arvorar de

instrumentos probatórios capazes de rebater as acusações.
 
Vê-se haver uma narrativa clara - ancorada, é bom que se diga, em elementos preliminares indicativos de autoria, com

dolo e materialidade - no sentido de apontar irregularidades capazes de, ainda que em se de cognição sumária, importar

em violação a princípios caros da administração pública.
 
Ademais, incide a orientação de que o conhecimento da ação de improbidade não depende de uma descrição minuciosa

e aprofundada de todas as condutas praticadas - embora a IRMP tenha sido, aqui, mais clara do que a Lei lhe exige,

creio eu - sobre os fatos que lastreiam a posição do órgão ministerial.
 
Nesse sentido, julgado da lavra do STJ:

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO -
ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA
Advogado do(a) REQUERIDO: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - ES20428
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ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SUFICIENTE A DESCRIÇÃO GENÉRICA DOS FATOS E IMPUTAÇÕES DOS RÉUS, SEM

NECESSIDADE DE DESCREVER EM MINÚCIAS OS COMPORTAMENTOS E AS SANÇÕES DEVIDAS A CADA

AGENTE. SUFICIENTES PARA A APURAÇÃO JUDICIAL. [...] Cinge-se a insurgência recursal ao recebimento de

ação de improbidade administrativa, nos termos do art. 17 da Lei n. 8.429/92. [...] V - Convém destacar que, na

exordial, os fatos imputados foram descritos com clareza, tendo dela constado os dispositivos da Lei de

Improbidade Administrativa reputados violados e, ainda, formulados pedidos congruentes com as causas de pedir

próxima e remota. VI - Por consequência, está-se diante de inicial apta, ficando devidamente assegurados os

direitos fundamentais da ampla defesa e do contraditório para o esclarecimento dos fatos durante a instrução.

Nesse sentido, traz o excerto do seguinte precedente: " 2. Conforme entende a jurisprudência, basta que o autor

faça uma descrição genérica dos fatos e imputações dos réus, sem necessidade de descrever em minúcias os

comportamentos e as sanções devidas a cada agente. [...] 3. Se a petição contiver a narrativa dos fatos

configuradores, em tese, da improbidade administrativa, não se configura inépcia da inicial. Sob pena de esvaziar a

utilidade da instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos nas ações de improbidade administrativa,

sobretudo quando a descrição dos fatos é suficiente para bem delimitar o perímetro da demanda e propiciar o

pleno exercício do contraditório e do direito de defesa". (Nesse sentido: REsp n. 964.920/SP, Rel. Min. Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/10/2008, DJe 13/3/2009 (AgRg no REsp n. 1.204.965/MT, Rel. Ministro

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 14/12/2010). VII - Não se pode olvidar, ainda, que,

nessa fase inaugural do processamento de ação civil pública por improbidade administrativa, vige o princípio do in

dubio pro societate. Significa dizer que, caso haja apenas indícios da prática de ato de improbidade administrativa,

ainda assim se impõe a apreciação de fatos apontados como ímprobos. Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp n.

1.614.538/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017. VIII

- Correta, portanto, a decisão recorrida, no sentido da reforma do acórdão proferido pela Corte a quo, com a

consequente apuração de todos os fatos descritos na exordial acusatória, conforme outrora estabelecido na

decisão interlocutória proferida pelo Juízo monocrático. IX - Agravo interno improvido. (STJ. AgInt no REsp n.

1.684.362/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe de 4/5/2020).
 

Pela redação do §6º do art. 17 da LIA, a petição inicial deverá individualizar a conduta do réu e apontar os elementos

probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóteses dos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei e de sua autoria, como

observado in casu.
 
Outrossim, acordo com o §6º-B do art. 17 da Lei n. 8.429/1990, o julgador, em seu juízo de admissibilidade da inicial do

ato de improbidade, somente rejeitará a demanda nos casos do art. 330 do CPC, bem como quando não preenchidos os

requisitos a que se referem os incisos I e II do § 6º deste artigo, ou ainda quando manifestamente inexistente o ato de

improbidade imputado, hipóteses essas que não se subsomem ao caso dos autos.
 
Por outro lado, se a petição inicial estiver em devida forma, ordena o §7º do indigitado dispositivo legal que se mandará

autuá-la e ordenará a citação dos requeridos para que a contestem no prazo comum de 30 dias, iniciado o prazo na

forma do art. 231 do CPC.
 
Nesse diapasão, reputo que a rejeição ao pleito formulado nesta espécie de ações somente pode se dar de maneira

excepcional, quando absolutamente infundada ou, mesmo se analisada à luz da teoria da asserção, as alegações

autorais não importarem na prática de ato de improbidade, seja sob a ótica fática, seja sob a ótica de interpretação do

Direito aplicável à espécie.
 
Esse é o magistério de Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves:
 

“Ao aludir o §8º à 'rejeição da ação' pelo juiz quando convencido da 'inexistência do ato de improbidade', instituiu-

se hipótese de julgamento antecipado da lide (julgamento de mérito), o que, a nosso juízo, até pelas razões acima

expostas, só deve ocorrer quando cabalmente demonstrada, pela resposta do notificado, a inexistência do fato ou

a sua não concorrência para o dano ao patrimônio público. […] o momento preambular, antecedente ao

recebimento da inicial, não se volta a um exame aprofundado da causa petendi exposta pelo autor em sua

vestibular, servindo precipuamente, como já dito, como instrumento de defesa da própria jurisdição, evitando lides

temerárias. Poderíamos afirmar, sem medo, que, tal como se verifica na seara processual penal, deve o
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Magistrado, neste momento, servir-se do princípio in dubio pro societate, não coartando, de forma perigosa, a

possibilidade de êxito do autor em comprovar, durante o processo, o alegado na inicial” (Improbidade
Administrativa. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 961).
 

No caso vertente, apesar das alegações de defesa, observo que a imputação ministerial encontra-se lastreada em

inquérito civil escorreito, que con­tou com a produção de elementos de convencimento suficientes para lastrear

compreensão sobre os indícios suficientes da existência dos atos de improbidade.
 
Nesse diapasão, em se verificando a dúvida, há de se beneficiar à tutela do interesse público, em aplicação ao in dubio

pro societate, não motivando a extinção pre­matura da lide (STJ, AgInt no AREsp 1.900.796/SP).
 
Esse também é o entendimento do TJES:
 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. PRESENÇA DOS

REQUISITOS NECESSÁRIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE.  INDISPONIBILIDADE

DE BENS DO RÉU. EXISTÊNCIA, EM TESE, DE DANO MORAL COLETIVO. CARACTERIZAÇÃO DO FUMUS

BONI IURIS. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. 1. - Os indícios da prática de ato de improbidade

administrativa justificam o recebimento da petição inicial, para que na ampla via cognitiva sejam investigados se

efetivamente ocorreram. A ação de improbidade administrativa só não deve ser admitida em casos em que a

demanda é, sem qualquer dúvida, temerária diante da completa ausência de provas. Aplicação do princípio in

dubio pro societate. 2. - De acordo com o egrégio Superior Tribunal de Justiça ¿a demonstração, em tese, do dano

ao erário eou do en­riquecimento ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris¿ (AgRg no AREsp 194.754GO,

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 01-10-2013, DJe 09-10-2013). 3. - Recurso desprovido. (

TJES. AI 051129000090. Terceira Câmara Cível. Relator(a): Des. Dair José Bregunce de Oliveira. DJ 28/01/2014).
 

Pelo exposto, rejeito a preliminar de inépcia da inicial.
 
Por essas razões, recebo a petição inicial.
 
Nesse viés, à luz do art. 17, §10-C da LIA, ao primeiro requerido se atribui a conduta descrita no art. 11, inciso V
da Lei n. 8.429/92, vindicando a aplicação das sanções do art. 12, inciso III da Lei de Improbidade
Administrativa.
 
Passo ao exame das matérias descritas no art. 357, inciso II do CPC.
 
Nesse viés, é controvertida apenas a prática dolosa das condutas acima tipificadas.
 
Imputo o ônus da prova exclusivamente ao requerente, tudo conforme art. 373, inciso I do CPC.
 
Por isso, à luz do art. 17, §10-E, intimem-se as partes para especificarem (ou ratificar as já requeridas) as provas que

desejam produzir no prazo comum de 15 dias, justificando-as, devendo, na mesma oportunidade, apresentar o rol de

eventuais testemunhas que desejam ouvir, e, acaso requerida prova técnica/pericial, apresentar os quesitos periciais e

indicar assistente técnico, fazendo constar especificamente da intimação que a sua omissão importará em preclusão,

nos termos do art. 450 do CPC.
 
Destaco que não servirá para este desiderato o mero requerimento genérico de produção de provas, o qual
importará na preclusão das provas que não estiverem devidamente individualizadas (STJ, AgInt no AREsp
840817/RS).
 
Advirto as partes, à guisa de conclusão, que após sua intimação do teor desta, terão as partes o mesmo prazo¹ comum

para pedirem esclarecimentos ou solicitarem ajustes neste saneamento, ao final do qual as decisões aqui proferidas

tornar-se-ão estáveis e imutáveis, com o acréscimo de que tanto a aquiescência expressa quanto o silêncio serão

interpretados com integração de vontade para os fins do saneamento compartilhado previsto no §2º do art. 357 do CPC.
 
Com o transcurso do prazo, voltem-me conclusos os autos.
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Diligencie-se.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES, 23 de julho de 2024.
 

Juiz(a) de Direito
 

 
 
¹ Haja vista a pluralidade de comandos a cargo das partes, na forma do art. 139, inciso VI do CPC, dilatarei o prazo processual aplicável à espécie, a fim de

unificar as questões sob um só lapso temporal.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES

 
 

 
 
GAMPES: 2023.0009.0451-05

Autos do processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016
 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio de seu órgão de execução, 
nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA que move 

em face de LEVI MARQUES DE SOUZA vem com fulcro nos arts. 350 e 351 do Código de Processo Civil 
apresentar
 

 

de Id 45085177 apresentada pelo réu Levi Marques de Souza requerendo a rejeição das preliminares 
ventiladas e das teses defensivas, aduzindo para tanto:
 

1- DO RESUMO DA PEÇA CONTESTATÓRIA
 

    Argui em preliminar a inépcia da inicial aduzindo, para tanto, que não existe na exordial 
delimitação da conduta dolosa do requerido. No mérito sustenta que Solivar nunca exerceu o cargo de 
motorista de gabinete, ao argumento de que não há nos autos elementos mínimos de autoria e materialidade 

​RÉPLICA À CONTESTAÇÃO

Num. 47208721 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 23/07/2024 14:31:53
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24072314332911800000044908813
Número do documento: 24072314332911800000044908813



de prática ímproba por parte do requerido. Defende que não restou demonstrado na espécie o dolo do réu Levi 
em buscar resultado sabidamente ilícito. 

 
2- DA ANÁLISE DAS PRELIMINARES ARGUIDAS

 
2.1 - Da alegada inépcia da inicial
 

    O réu arguiu a inépcia da exordial arrazoando que não existe na peça de ingresso delimitação 
clara quanto à conduta dolosa improba praticada. Equivoca-se.

 
    Constata-se que a conduta dolosa e ímproba do requerido foi descrita de maneira detalhada na 
peça vestibular. Os réu praticou ato de improbidade administrativa ao desviar a função do servidor Solivar 

Pereira Lima que nomeado para o cargo de Diretor de Ouvidoria exerceu, na verdade, a função de motorista 
de gabinete, desrespeitando as atribuições formais do cargo e ferindo os princípios constitucionais da 
moralidade, legalidade e obrigatoriedade do concurso público.

 
    Argumenta o requerido, ainda, que não foram trazidos na inicial elementos probatórios 

mínimos que indiquem que os fatos ímprobos apontados ocorreram. Verifico não assistir razão à defesa, no 
particular.
 

    O servidor Solivar Pereira Lima foi nomeado pelo réu como Diretor de Ouvidoria, mas atuava 
como motorista do Prefeito, conforme depoimentos e registros no Portal da Transparência (Id 4380808). 

Solivar inicialmente afirmou ser motorista do Prefeito, mas depois negou ter exercido essa função, indicando 
contradições claras em seus depoimentos (Ids 4380575, 4380592, 4432785).
 
    Isto posto, não há que se falar em inépcia da inicial.  
 
3- MÉRITO
    No mérito, alega o requerido que em um de seus depoimentos, Solivar afirmou nunca ter 

ocupado o cargo de motorista, mas sim os cargos comissionados de assessor técnico e diretor de ouvidoria, 
exercendo suas funções de maneira adequada e, ocasionalmente, acompanhando o Prefeito em agendas. A 
defesa argumenta ainda que não há evidências de desvio de função ou de dano ao erário, ressaltando que o 

Ministério Público não detalhou as condutas específicas que configurariam improbidade administrativa e que 
não foi oferecida oportunidade para o Prefeito prestar esclarecimentos, não havendo, portanto, prova de dolo 

ou culpa na nomeação do segundo requerido para os cargos comissionados.
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    Ocorre que os elementos de prova até então colhidos dão conta, ao menos em um juízo de 
cognição sumária, de que a narrativa da exordial reflete a realidade dos fatos e vai de encontro aos 

argumentos do requerido.
 

    Ressalte-se que na esfera extrajudicial foi oportunizado ao prefeito se defender da prática 
ilícita a ele imputada, sendo oferecida a ele até mesmo a possibilidade de celebração de acordo de não 
persecução cível, o que não foi aceito pelo réu. 
 
    Conforme se extrai do Procedimento Preparatório MPES nº 2019.0003.9444-63, resta 
evidenciado que Solivar Pereira Lima foi nomeado para o cargo de Diretor de Ouvidoria, porém exerceu a 

função de motorista de gabinete. Tal conduta afronta os princípios constitucionais da moralidade, legalidade e 
obrigatoriedade do concurso público. O expediente foi instaurado a partir de termos de declaração prestados 
ao GAECO pelo próprio servidor e documentos subsequentes corroboram o desvio de função, bem como a 

remuneração indevida percebida pelo requerido, causando prejuízo ao erário.
 

    Os depoimentos e provas documentais indicam que, embora formalmente nomeado como 
Diretor de Ouvidoria, Solivar, de maneira contínua e permanente, exerceu as funções de motorista do Prefeito 
de Brejetuba, Levi Marques de Souza, caracterizando flagrante desvio de função. A remuneração superior à de 

um motorista, recebida indevidamente, configura enriquecimento ilícito e dano ao erário. Destaca-se, ainda, o 
dolo do Prefeito em dar azo a tal situação, tendo nomeado o servidor em desvio de função. A presente 

demanda busca responsabilizar o requerido pela violação dos princípios da Administração Pública, 
notadamente os da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de garantir a devida recomposição ao erário 
público e a observância dos preceitos constitucionais.

 
3.1 - Do dolo específico
 
    Para a configuração do ato de improbidade administrativa, é necessário examinar a presença 
do elemento subjetivo específico dolo. O dolo é a intenção consciente de realizar uma ação ou omissão que 
infrinja os princípios da administração pública ou cause dano ao erário. No contexto da improbidade 

administrativa, o dolo se manifesta de diferentes formas dependendo do tipo de ato praticado, conforme 
previsto na Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). 
 

    A Lei de Improbidade Administrativa categoriza os atos de improbidade em três tipos 
principais: enriquecimento ilícito, prejuízo ao erário e violação dos princípios da administração pública, sendo 

os requisitos para a configuração do dolo: A um a consciência e vontade, já que o agente público deve ter 
plena consciência da ilicitude do ato e a vontade deliberada de praticá-lo. É necessário demonstrar que o 
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agente sabia que sua conduta era inadequada e prejudicial ao interesse público, mas, mesmo assim, escolheu 
executá-la. A dois a intenção de beneficiar-se ou a terceiros, sendo que o dolo se manifesta na intenção de 

obter vantagem pessoal ou beneficiar terceiros de forma indevida. Este benefício pode ser econômico, 
político, ou de qualquer outra natureza que contrarie o interesse público. A três a prova do elemento subjetivo, 

uma vez que a legislação hodierna exige a comprovação do dolo que pode ser feita por meio de evidências 
diretas ou indiretas. Documentos, testemunhos, registros de comunicações e outros indícios que demonstrem 
a intenção deliberada de cometer o ato ilícito são essenciais para a configuração do dolo, que conforme 

delineado alhures restou demonstrado na espécie.
 

    No caso em apreço, o Prefeito de Brejetuba/ES praticou ato de improbidade administrativa, 
estando o dolo evidenciado pelos seguintes elementos: i) desvio de função: o servidor Solivar Pereira Lima, 
nomeado pelo réu para o cargo de Diretor de Ouvidoria, exerceu na verdade a função de motorista de 

gabinete, demonstrando a intenção clara de burlar os princípios constitucionais da moralidade, legalidade e 
obrigatoriedade do concurso público. O desvio foi contínuo e permanente, não meramente eventual. ii) 
contradições nos depoimentos: o servidor prestou depoimentos contraditórios, inicialmente afirmando ser 

motorista do Prefeito e depois negando tal função, o que evidencia a tentativa de ocultar a prática ilícita e 
reforça a presença do dolo (Ids 4380575, 4380592, 4432785). iii) remuneração inadequada: Solivar recebeu 

remuneração correspondente ao cargo de Diretor de Ouvidoria, superior àquela de um motorista, causando 
prejuízo ao erário. Esta discrepância salarial demonstra a intenção de obter vantagem indevida (Ids 5026152, 
5866143). iv) atuação direta do prefeito: o Prefeito Levi Marques de Souza, ao nomear e manter Solivar no 

cargo, sabendo que este exerceria na verdade a função de motorista, agiu dolosamente para frustrar o caráter 
competitivo do concurso público, beneficiando-se pessoalmente e permitindo a percepção de remuneração 

indevida por Solivar.
 
4- DOS REQUERIMENTOS

 
    Ante o exposto, espera e confia o Ministério Público Estadual seja afastada a preliminar 

aventada na contestação combatida, bem como as teses de mérito arguidas pela defesa. Aguardo o 
prosseguimento do feito para a especificação de provas na forma do art. 17, §10-E da Lei nº 8.429/92. 
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

Andréa Heidenreich Melo
Promotora de Justiça
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Fica intimado o Ministério Público para tomar ciência da defesa prévia de ID 45085177,
manifestando-se como entender devido, no prazo de 15 dias.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, na data da assinatura eletrônica deste documento.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro,
CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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DECISÃO

 
Homologo o acordo entabulado entre o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e o requerido Solivar Pereira

Lima (ID 44166192), por entender preenchidos os requisitos legais, haja vista atender ao interesse público primário, não

existir manifestação contrária do ente federativo lesado bem como contar ele com a aprovação do competente do

Ministério Público, razão pela qual extinguo o processo, com resolução do mérito, com relação a esse requerido, na

forma do art. 487, inciso III, alínea b do CPC, de maneira que o eventual descumprimento da avença importará na

propositura do cumprimento de sentença devido.
 
Dando-se prosseguimento ao feito, com relação agora ao requerido Levi Marques de Souza, verifico que o Município

fora regularmente intimado no ID 41509456, na forma do art. 17, §14 da LIA, não tendo, porém, optado por intervir no

feito.
 
Assim, solicito ao Cartório: (i) a retificação do polo passivo, a fim de que o Município de Brejetuba seja considerado

como terceiro interessado na lide, e não como réu; e (ii) a intimação do Ministério Público para tomar ciência da defesa

prévia de ID 45085177, manifestando-se como entender devido, no prazo de 15 dias.
 
Enfim, voltem-me os autos conclusos para saneamento do feito e para os fins do art. 17, §10-C da Lei de regência.
 
Diligencie-se.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES, 12 de julho de 2024. 
 

Juiz(a) de Direito
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO -
ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA

Advogado do(a) REQUERIDO: FUAD SIMOES SAIB ABI HABIB - MG161709
Advogado do(a) REQUERIDO: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - ES20428
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
Processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016
 
 
  MM. Juiz,

 
  Em atenção ao despacho Id 44222325 informa o Ministério Público que somente o requerido Solivar 

Pereira Lima aderiu ao acordo. Isto posto, pugno pelo prosseguimento do feito. 
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

Andréa Heidenreich Melo

Promotora de Justiça
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA 

DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº: 5000100-80.2024.8.08.0016 

 

 

 

 

 

 

 

LEVI MARQUES DE SOUZA, já devidamente qualificado nos 

autos do processo em epígrafe, por seu advogado “in fine”, com escritório profissional 

na Av. Firmino Teixeira Griffo, 57, Centro, Brejetuba-ES, CEP 29.630-000, onde 

recebe intimações, vem a presença de Vossa Excelência,  apresentar a presente 

 

 

 

DEFESA 

 

 

 

Em face a Ação de Improbidade Civil que lhe move  Ministério 

Pùblico do Estado do Espírito Santo, já devidamente qualificado nos autos em 

epígrafe, com fundamento nos fatos e direitos a seguir: 
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Conforme extrai-se dos autos o último mandado de citação foi 

juntados aos autos no dia 30 de abril de 2024.. 

 

Levando em consideração as suspensões dos prazos processuais no 

feriado do dia do trabalho (01/05/2024); Colonização do solo espiritosantense (23 e 

24/05); Corpus Christi (30 e 31/05), e o feriado municipal do dia 07 de junho de 2024 

(conforme lei anexa), verifica-se que o prazo fatal se dará no dia 19/06/2024. 

 

Portanto, perfeitamente tempestiva a presente defesa. 

 

 

II – DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

 

Encontra-se o Requerido como réu da presente ação de 

Improbidade em face dos argumentos nela contido, cujo pleito é: condenação do 

requerido nas sanções previstas no art. 12, III da nova Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

Alega o parquet que o requerido valendo-se do cargo de Prefeito, 

teria colocado o servidor SOLIVAR, 2º requerido, em desvio de função, tendo em vista 

o cargo para o qual foi nomeado. 

 

De início alega que o 2º requerido, apesar de ser nomeado para o 

cargo de diretor de ouvidoria, exercia a função de motorista de gabinete, sob o comando 

do primeiro requerido, ferindo os princípios constitucionais da moralidade, da 

legalidade e da obrigatoriedade do concurso público. 

 

Ocorre que, essa não se mostra a reladidade dos fatos. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

III - PRELIMINARMENTE 
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I - DA INÉPCIA DA INICIAL 

     

Excelência, o propósito da Lei de Imporbidade administrativa é 

coibir atos praticados com manifesta intenção lesiva à Administração Pública e não 

apenas atos que, embora ilegais ou irregulares tenham sidos praticados sem a 

comprovação da má-fé ou dolo específico. 

 

Da ilegalidade ou irregularidade em si não decorre improbidade. 

Para caracterização do ato de improbidade administrativa exige-se a presença do 

elemento subjetivo na conduta do agente público. 

 

Uma ação de improbidade administrativa deve observar tanto os 

requisitos previstos no Código de Processo Civil quanto os requisitos da Lei de 

Improbidade Administrativa, ou seja, cabe ao autor evidenciar elementos mínimos de 

materialidade do fato e suficientes de autoria e de dolo. 

 

Assim, pela figura do inciso I, § 6º, do art. 17 da LIA, o Ministério 

Público titular da ação penal (ou as pessoas jurídicas interessadas - conforme liminar 

deferida na ADIn 7042 MC/ DF) tem a obrigação de detalhar a conduta de cada um dos 

envolvidos na ação, conduta essa que não pode ser mencionada de forma genérica, 

conforme se evidencia na prática processual anterior à alegação da LIA. 

 

Além da obrigação de individualizar a conduta do requerido, pela 

parte final do inciso I o autor da ação de improbidade deve apontar elementos 

probatórios mínimos de ocorrência de uma das hipóteses de improbidade previstas em 

lei (art. 9º, 10 e 11), ou seja, indicar os elementos mínimos de materialidade do fato. 

Logo, cabe ao requerente indicar qual conduta cada um dos envolvidos praticou e quais 

são, na sua visão, os elementos mínimos que indicam que os fatos ímprobos apontados 

ocorreram, sob pena de inépcia. 

 

Excelência não existe delimitação da conduta dolosa do requerido. 

 

Num. 45085177 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - 19/06/2024 10:59:07
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061910590763100000042932775
Número do documento: 24061910590763100000042932775



   

 

 

 

O MP tenta, a todo custo, forçar uma conduta dolosa do requerido, 

sem que a mesma tenha existido. 

 

O Órgão Ministerial afirma durante toda sua peça inaugural, que o 

requerido permitiu que o 2º requerido, em desvio de função, recebesse salário maior do 

que o devido. 

 

Entretanto, em nenhum momento nos traz quais ações dolosas do 

requerido que tenham ensejado na prática de ato de improbidade administrativa. 

 

Excelência, é difícil até apresentar defesa no presente caso, vez 

que, o MP não traz o detalhamento da conduta do requerido.  

 

Ao afirmar que o requerido dolosamente, nomeou o 2º requerido 

para o cargo em comissão de Diretor de Ouvidoria, sabendo que na verdade exerceria a 

função de motorista, apenas para burlar a necessidade de realização e aprovação em 

processo seletivo ou concurso público prévio, o MP trabalha com fatos inverídicos. 

 

Nobre Magistrado, o requerido de fato nomeou o 2º requerido para 

o exercício de cargo comissionado em duas oportunidades: Primeira – para o exercício 

do cargo comissionado de assessor técnico, nomeado em 04/01/2021 e exonerado em 

13/04/2021; e Segundo – para o exercício do cargo comissionado de diretor de 

ouvidoria, noemado em 13/04/2021 e exonerado em 02/02/2023. 

 

Ressalta-se que NÃO EXISTE, na lei que cria os cargos 

comissionados na Estrtura Administrativa,  requisitos mínimos para nomeção. 

 

De fato, de forma muito eventual, o 2º requerido viajava com o 

requerido em algumas agendas, mas jamais trabalhou exercendo a função de motorista 

do gabinete. Até porque, tal cargo nem existe na Prefeitura Municipal de Brejetuba-ES. 

 

Ora, não há na inicial a individualização da conduta do requerida, 

que teria ensejado na prática de ato de improbidade administrativa. Tais fatos, impedem 
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que a defesa seja efetivada de modo pleno, em homenagem ao princípio do contraditório 

e da ampla defesa.  

 

Desse modo, impossível atribuir qualquer dolo ao requerido, vez 

que, o evento narrado pelo MP nunca exisitiu. 

 

Tanto é verdade, que que em momento algum o requerido foi 

condidado pelo MP para prestar esclarecimento, oportunidade que iria dirimir quaisquer 

dúvidas deste órgão. 

 

 

Assim, requer, desde já, o acolhimento da presente preliminar, a 

fim de julgar inépta a presente exordial, nos termos do art. 17, § 6º I e II da LIA. 

 

 

IV – DO MÉRITO 

 

IV.I – DA NÃO EXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE 

 

Afirma o MP que o requerido valendo-se do cargo de Prefeito, 

nomeou o 2º requerido para o cargo em comissão de Diretor de Ouvidoria, sabendo que 

na verdade exerceria a função de motorista, apenas para burlar a necessidade de 

realização e aprovação em processo seletivo ou concurso público prévio, devendo ser 

responsabilizado pela prática de ato de improbidade administrativa. 

 

De início, devemos trazer a baila o depoimento do 2º requerido 

junto ao Órgão Ministerial, onde o mesmo afirma, que nunca ocupou o cargo de 

motorista do prefeito, e sim, ocupou o cargo comissionado de assessor técnico, bem 

como ainda, o cargo comissionado de diretor de ouvidoria, detalhando ainda, as funções 

que exercia nestes cargos. Afirma ainda, que, de modo esporádico e aleatório, diria para 

o prefeito e vice prefeito. Documento de Id. 37149875. 

 

Diante a declaração prestada pelo 2º requerido junto ao MP, 

verifica-se, de pronto, descartada completamente qualquer possibilidade de desvio de 

função, vez que, o mesmo atuou e exerceu as atividades dos cargos comissionados para 

os quais foi nomeado.  
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Nobre Magistrado, o requerido de fato nomeou o 2º requerido para 

o exercício de cargo comissionado em duas oportunidades: Primeira – para o exercício 

do cargo comissionado de assessor técnico, nomeado em 04/01/2021 e exonerado em 

13/04/2021; e Segundo – para o exercício do cargo comissionado de diretor de 

ouvidoria, noemado em 13/04/2021 e exonerado em 02/02/2023. 

 

Ressalta-se que NÃO EXISTE, na lei que cria os cargos 

comissionados na Estrtura Administrativa,  requisitos mínimos para nomeção. 

 

De fato, de forma muito eventual, o 2º requerido viajava com o 

requerido em algumas agendas, mas jamais trabalhou exercendo a função de motorista 

do gabinete. Até porque, tal cargo nem existe na Prefeitura Municipal de Brejetuba-ES. 

  

Não é demais dizer que, para a configuração do ato de 

improbidade administrativa além da prova do dano efetivo ao erário, necessária se faz 

a verificação de conduta dolosa ou culposa do agente, ou seja a necessidade do 

elemento subjetivo para a sua caracterização. 

 

Para a existência da chamada improbidade administrativa, 

necessário se faz, que a imputação de tal ato se faça acompanhar das provas que 

demonstram ter agido o agente público, ou a ele equiparado, com vontade livre e 

consciente de buscar o resultado sabidamente ilícito, ou seja, é necessário que a 

acusação venha acompanhada da prova de existência de dolo ou culpa na ação ou 

omissão do agente, e não meras suposições. 

 

Não sendo o caso dos autos, ao passo que, o requerido, na 

qualidade de prefeito municipal, nomeou o 2º requerido para exercício de cargo 

comissionado, onde o mesmo, sempre exerceu as funções relativas aos cargos para os 

quais foi nomeado. Sendo que, de forma esporádica e aleatória, acompanhava o 

requerido em algumas agendas do gabinete.  
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Ressalta-se, novamente, que é dificultoso o trabalho da defesa 

nestes autos, uma vez que, o MP não detalha e individualiza quais seriam as condutas 

do requerido que ensejariam em prática de ato de improbidade administrativa. 

 

Há de mencionar ainda, que em momento algum o requerido foi 

condidado pelo MP para prestar esclarecimento, oportunidade que iria dirimir quaisquer 

dúvidas deste órgão. 

  

Desse modo, não há configuração de ato de improbidade por parte 

do requerido. 

 

V – DOS PEDIDOS 

Diante de tudo aqui exposto, requer o requerido: 

 

a) O acolhimento da preliminar de inépcia da inicial, e caso 

superada, o deferimento da ilegitimidade passiva; 

 

b) Caso seja superada as preliminares arguidas, requer que a 

presente demanda seja julgada totalmente IMPROCEDENTE, 

nos termos aduzidos na presente contestação, como medida da 

mais lídima e salutar justiça; 

 

c) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em 

direito permitidos, especialmente, pela prova testemunhal e 

documental complementar, “ad catelam” fica expressamente 

requerido. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

Brejetuba-ES, 17 de junho de 2024. 
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______________________________________ 

DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL 

Advogado – OAB/ES 20.428 
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PROCURAÇÃO 
 

 

 

 

 

 

Através do presente instrumento particular de mandato, LEVI MARQUES DE SOUZA, 

inscrito no CPF nº 947.661.007-78, residente e domiciliado NA Rua Euzébio Cirilo de 

Souza, Centro, Brejetuba-ES, CEP 29.630-000, nomeia e constitui como seu procurador 

os advogados, DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL, inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção do Estado Espírito Santo, sob o nº: 20.428, e WILLIAN 

LUIZ NOGUEIRA DA SILVA, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 

Estado Espírito Santo, sob o nº: 34.203,  ambos com escritório profissional situado na 

Rua Firmino Teixeira Griffo, 57, Centro, Brejetuba-ES, CEP 29.630-000, outorgando-lhe 

amplos poderes da cláusula “Ad Judicia et extra”, inerentes ao bom e fiel cumprimento 

deste mandato, bem como para o foro em geral, conforme estabelecido no artigo 105 do 

Código de Processo Civil, e os especiais para transigir, fazer acordo, firmar compromisso, 

substabelecer, renunciar, desistir, reconhecer a procedência do pedido, receber 

intimações, receber e dar quitação, praticar todos atos perante repartições públicas 

Federais, Estaduais e Municipais, e órgãos da Administração Pública direta e indireta, 

praticar quaisquer atos perante particulares ou empresas privadas, recorrer a quaisquer 

instâncias e tribunais, podendo atuar em conjunto ou separadamente, dando tudo por bom 

e valioso, com fim específico para atuar e patrocinar defesa nos autos do processo 

criminal nº 5000062-68.2024.8.08.0016. 

 

 

 

Brejetuba-ES, 17 de junho de 2024. 

 

 

 

________________________________________ 

LEVI MARQUES DE SOUZA 
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LEI Nº 446, DE 03 DE SETEMBRO DE 2009
 

“INSTITUI FERIADO
MUNICIPAL DO DIA
SAGRADO CORAÇÃO DE
JESUS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BREJETUBA, ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, SR. ITAMIR DE SOUZA CHARPINEL, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS FAZ SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE
SANCIONA A SEGUINTE LEI.

 
Art. 1º Fica instituído no calendário municipal o feriado municipal

para comemorações do DIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, padroeiro do
Município.

 
Parágrafo Único. Este feriado tem data móvel, e deverá ser

comemorado na Segunda (2ª) Sexta-Feira , após o feriado CORPUS CHRISTI.
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.
 

Brejetuba - ES, 03 de setembro de 2009.
 

ITAMIR DE SOUZA CHARPINEL
PREFEITO MUNICIPAL

 
Publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Brejetuba/ES (mural),

em 03 de setembro de 2009.
 

ADILSON FLORIANO DA SILVA
CHEFE DE GABINETE

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal

de Brejetuba.
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

Intime-se, para que esclareçam se o requerido Levi Marques de Souza aderiu ao acordo citado, indicando, em caso

positivo, qual seria sua firma no termo de ID 44166192, no prazo de 15 dias, conforme ID n° 44222325.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 5 de junho de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 Intime-se, sobre o teor do acordo de não persecução cível formalizado no ID 44166192, no prazo de 15 dias, conforme

ID n° 44222325.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 5 de junho de 2024.
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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DESPACHO

 
Peço a intimação do Município de Brejetuba sobre o teor do acordo de não persecução cível formalizado no ID

44166192, no prazo de 15 dias.
 
Igualmente peço a intimação das partes já habilitadas para que esclareçam se o requerido Levi Marques de Souza

aderiu ao acordo citado, indicando, em caso positivo, qual seria sua firma no termo de ID 44166192, igualmente no

prazo de 15 dias.
 
Com o decurso dos prazos, conclusos.
 
Diligencie-se.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES, 5 de junho de 2024.
 

Juiz(a) de Direito
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO -
ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA
Advogado do(a) REQUERIDO: FUAD SIMOES SAIB ABI HABIB - MG161709
Advogado do(a) REQUERIDO: DEARTAGNAM DE SOUZA CABRAL - ES20428
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DEARTAGNAM DE 

SOUZA 

CABRAL:12722420724

Assinado de forma digital por 

DEARTAGNAM DE SOUZA 

CABRAL:12722420724 

Dados: 2024.06.04 13:49:03 

-03'00'
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

AFONSO CLÁUDIO - CENTRAL DE MANDADOS

CERTIDÃO - MANDADO Nº 4920013
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 - EXPEDIENTE 5608826

CERTIFICO E ATRIBUO FÉ PÚBLICA a este ato, que atesta fatos no sentido de que em cumprimento a este
mandado, nesta data estive no endereço nele relacionado, oportunidade na qual CITEI/INTIMEI SOLIVAR
PEREIRA LIMA. Após a leitura, lhe entreguei cópias/contrafé que seguiam em anexo, momento em que apôs sua
firma na via física retida em meu poder. Assim, promovo a devolução à Central de Distribuição de Mandados a fim
de que providencie o seu encaminhamento à Secretaria deste Juízo. Era o que me cumpria certificar.

Diligências:
21/03/2024 - 03 - MANDADO CUMPRIDO INTEGRALMENTE

Endereço diligenciado:
RUA PROJETADA, 33
CAMPO 20 - AFONSO CLAUDIO - ES
CEP: 29630-000

Novo Endereço: RUA MARFISA DE BARROS ENTRADA DO RANCHO , EM CIMA DA IGREJA
PENTENCONSTAL - CAMPO VINTE - AFONSO CLÁUDIO - ES

Telefones: 27 996139011

Em 21/03/2024,

LAUDIRA MARIA DA SILVA 
OFICIAL(A) DE JUSTIÇA

Este documento foi assinado eletronicamente por LAUDIRA MARIA DA SILVA em 21/03/2024 às 13:36:50, na forma da Lei Federal
nº. 11.419/2006. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas - Validar

Documento (EJUD)", sob o número 05-5036-10210720.
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 
 

CERTIDÃO
 

CERTIFICO E DOU FÉ que nesta data juntei aos autos certidão juntada.
 

 CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 17 de abril de 2024
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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Processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 

CERTIDÃO
 

Certifico que, nesta data, juntei aos presentes autos a Certidão do Oficial de Justiça referente ao
Mandado. 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, 12 de abril de 2024  
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

CONCEIÇÃO DO CASTELO - CENTRAL DE MANDADOS

CERTIDÃO - MANDADO Nº 4919820
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 - EXPEDIENTE 5580748

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao respeitável mandado, dirigi-me ao local indicado, e, aí sendo, intimei/citei  LEVI MARQUES DE SOUZA de todo o teor do
mandado, entregando-lhe cópia,através do Procurador Municipal Dr.  FUAD SIMOES SAIB ABI HABIB, por whatsapp, recebendo e aceitando a intimação, com a qual ficou
ciente de tudo. É o que me cumpria.

Diligências:
09/04/2024 - 03 - MANDADO CUMPRIDO INTEGRALMENTE

Endereço diligenciado:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA, AV. ANGELO ULIANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA, AV. ANGELO ULIANA - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

Em 09/04/2024,

REGINA ROCHA FERNANDES 
OFICIAL(A) DE JUSTIÇA

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINA ROCHA FERNANDES em 11/04/2024 às 18:50:19, na forma da Lei Federal nº. 11.419/2006. A autenticidade deste
documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas - Validar Documento (EJUD)", sob o número 05-1950-10255607.
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 
 

CERTIDÃO
 

Certifico que nesta data juntei aos autos Certidão de Mandado. 
 
 
 

 CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 9 de abril de 2024
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

CONCEIÇÃO DO CASTELO - CENTRAL DE MANDADOS

CERTIDÃO - MANDADO Nº 4919832
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 - EXPEDIENTE 5580756

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao respeitável mandado, dirigi-me ao local indicado, e, aí sendo,
intimei/citei  LEVI MARQUES DE SOUZA de todo o teor do mandado, entregando-lhe cópia, com a qual ficou
ciente de tudo, conforme nota de ciência exarada. 

Diligências:
05/04/2024 - 26 - OUTROS: EXPEDIDO EM DUPLICIDADE

Endereço diligenciado:
RUA EUZEBIO CIRILO DE SOUZA, 58
CENTRO - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

Em 07/04/2024,

REGINA ROCHA FERNANDES 
OFICIAL(A) DE JUSTIÇA

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINA ROCHA FERNANDES em 07/04/2024 às 17:27:53, na forma da Lei Federal
nº. 11.419/2006. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas - Validar

Documento (EJUD)", sob o número 05-5327-10244839.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

CONCEIÇÃO DO CASTELO - CENTRAL DE MANDADOS

CERTIDÃO - MANDADO Nº 4920908
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 - EXPEDIENTE 5608827

Certifico que em cumprimento ao respeitável mandado, dirigi-me ao endereço indicado, e aí sendo deixei de
intimar/citar LEVI MARQUES DE SOUZA, em virtude do(s) seguinte(s) motivo(s):

 

Endereço diligenciado:
SÍTIO VARGEM ALEGRE, VILA PAVÃO
ZONA RURAL - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

Em 07/04/2024,

REGINA ROCHA FERNANDES 
OFICIAL(A) DE JUSTIÇA

Este documento foi assinado eletronicamente por REGINA ROCHA FERNANDES em 07/04/2024 às 17:27:53, na forma da Lei Federal
nº. 11.419/2006. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site www.tjes.jus.br, na opção "Consultas - Validar

Documento (EJUD)", sob o número 05-5327-10244840.
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MM. Juiz,
 
 
 
Requer a habilitação nos autos em epígrafe.
 
Respeitosamente,
 
P. deferimento.
 
Conceição de Castelo, 9 de abril de 2.024.
 
 
 
FUAD SIMÕES SAIB ABI HABIB
 
OAB/MG 161.709
 
OAB/ES 34.154
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Processo nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 

CERTIDÃO
 

Certifico que, nesta data, juntei aos presentes autos a Certidão do Oficial de Justiça referente ao
Mandado/Oficio.
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, 21 de março de 2024  
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

Num. 40144553 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: FERNANDO ANTONIO VENTORIM VARGAS - 22/03/2024 13:12:58
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21/03/2024 14:28 [Central de Mandados] - Certidão
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

AFONSO CLÁUDIO - CENTRAL DE MANDADOS

CERTIDÃO - MANDADO Nº 4920013
PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 - EXPEDIENTE 5608826

CERTIFICO E ATRIBUO FÉ PÚBLICA a este ato, que atesta fatos no sentido de que em cumprimento a este
mandado, nesta data estive no endereço nele relacionado, oportunidade na qual CITEI/INTIMEI SOLIVAR
PEREIRA LIMA. Após a leitura, lhe entreguei cópias/contrafé que seguiam em anexo, momento em que apôs sua
firma na via física retida em meu poder. Assim, promovo a devolução à Central de Distribuição de Mandados a fim
de que providencie o seu encaminhamento à Secretaria deste Juízo. Era o que me cumpria certificar.

Diligências:
21/03/2024 - 03 - MANDADO CUMPRIDO INTEGRALMENTE

Endereço diligenciado:
RUA PROJETADA, 33
CAMPO 20 - AFONSO CLAUDIO - ES
CEP: 29630-000

Novo Endereço: RUA MARFISA DE BARROS ENTRADA DO RANCHO , EM CIMA DA IGREJA
PENTENCONSTAL - CAMPO VINTE - AFONSO CLÁUDIO - ES

Telefones: 27 996139011

Em 21/03/2024,

LAUDIRA MARIA DA SILVA 
OFICIAL(A) DE JUSTIÇA






Este documento foi assinado eletronicamente por LAUDIRA MARIA DA SILVA em 21/03/2024 às 13:36:50, na
forma da Lei Federal nº. 11.419/2006. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site

www.tjes.jus.br, na opção "Consultas - Validar Documento (EJUD)", sob o número 05-5036-10210720.
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 
 

CERTIDÃO
 

Certifico que nesta data juntei aos autos Capas dos mandados e comprovante de envio.  
 
 
 

 CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 26 de fevereiro de 2024
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Guia de Remessa de Mandado Nº 4323555

Origem: CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA Destino: COMARCA DE AFONSO CLÁUDIO
Data: 26/02/2024 Total de Mandados: 1

Mandado Data Processo Parte / Jurado
4920013

23/02/2024 5000100-80.2024.8.08.0016
PJE

REQUERIDO:
SOLIVAR PEREIRA LIMA

Guia de Remessa emitida em 26/02/2024 às 13:15
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Nº do Mandado: 4920908

Data de Cadastro: 26/02/2024

Data/Hora de Emissão: 26/02/2024 às 13:16

Nº do Processo: 5000100-80.2024.8.08.0016 (PJE)

Nº Expediente PJe: 5608827

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE

Parte: REQUERIDO:
LEVI MARQUES DE SOUZA

Tipo de Mandado: Citação / Intimação

Endereço:
SÍTIO VARGEM ALEGRE, VILA PAVÃO
ZONA RURAL - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

4920908
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Nº do Mandado: 4920013

Data de Cadastro: 23/02/2024

Data/Hora de Emissão: 23/02/2024 às 17:34

Nº do Processo: 5000100-80.2024.8.08.0016 (PJE)

Nº Expediente PJe: 5608826

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE

Parte: REQUERIDO:
SOLIVAR PEREIRA LIMA

Tipo de Mandado: Citação / Intimação

Endereço:
RUA PROJETADA, 33
CAMPO 20 - AFONSO CLAUDIO - ES
CEP: 29630-000

Telefones: (27)99613-9011

4920013
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Nº do Mandado: 4919832

Data de Cadastro: 23/02/2024

Data/Hora de Emissão: 26/02/2024 às 13:24

Nº do Processo: 5000100-80.2024.8.08.0016 (PJE)

Nº Expediente PJe: 5580756

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE

Parte: REQUERIDO:
LEVI MARQUES DE SOUZA

Tipo de Mandado: Citação

Endereço:
RUA EUZEBIO CIRILO DE SOUZA, 58
CENTRO - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

4919832
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Nº do Mandado: 4919820

Data de Cadastro: 23/02/2024

Data/Hora de Emissão: 26/02/2024 às 13:25

Nº do Processo: 5000100-80.2024.8.08.0016 (PJE)

Nº Expediente PJe: 5580748

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE

Parte: REQUERIDO:
LEVI MARQUES DE SOUZA

Tipo de Mandado: Citação

Endereço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA, AV. ANGELO ULIANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA, AV. ANGELO ULIANA -
BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

4919820
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO
CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA

Nº do Mandado: 4918045

Data de Cadastro: 23/02/2024

Data/Hora de Emissão: 26/02/2024 às 13:25

Nº do Processo: 5000100-80.2024.8.08.0016 (PJE)

Nº Expediente PJe: 5580744

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE

Parte: REQUERIDO:
MUNICIPIO DE BREJETUBA

Tipo de Mandado: Citação / Intimação

Endereço:
AV. ANGELO ULIANA
BELLARMINO ULYANA - BREJETUBA - ES
CEP: 29630-000

4918045
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, POR INTERMÉDIO DE SEU PROCURADOR
GERAL E OUTROS
 
ENDEREÇO: AV. ANGELO ULIANA, S/N, BELLARMINO ULYANA, BREJETUBA/ES
 
 
 

 
MM. Juiz(a) de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, Estado do Espírito Santo,
por nomeação na forma da lei etc. 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda
às diligências necessárias ao integral cumprimento do presente mandado na forma e prazo
legais. 
 
 

 

ANEXOS
 
1. Cópia da petição inicial ID 37149854.
 
2. Cópia da decisão ID 37237088.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 19 de fevereiro de 2024. 
 
 

Analista Judiciário Especial/Chefe de Secretaria 
Aut. pelo Art. 414 do Código de Normas

 
 
 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-
000
Telefone:(28) 35471206

MANDADO DE INTIMAÇÃO

FINALIDADE
Intimação do Município de Brejetuba/ES, por intermédio de seu Procurador Geral, para os
fins do §14 do indigitado art. 6º da Lei de Improbidade Administrativa.
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CONSULTA AOS DOCUMENTOS DO PROCESSO (Resolução CNJ nº 185/2013 - art. 20)
 

O inteiro teor dos documentos anexados ao processo, inclusive a contrafé (petição inicial), poderá ser consultado

através da página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (www.tjes.jus.br), clicando em PJe > 1º Grau >

Consulta de documentos. Ou diretamente pelo link:
 

https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
 

Os documentos e respectivos códigos de acesso (número do documento) estão descritos abaixo:
 
Documentos associados ao processo
 
Título Tipo Chave de acesso**
Anexo Petição (outras) 24012908535966600000035508852
Despacho Petição (outras) 24012908535978100000035508853
Email Dr. Deartagnam de
Souza Cabral

Petição (outras) 24012908535989700000035508854

Certidão Cumprimento
ID05465762

Petição (outras) 24012908540000400000035508855

Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540014200000035509556
Despacho Petição (outras) 24012908540028100000035509557
Despacho Converter em PP Petição (outras) 24012908540036100000035509558
Anexo Rendimentos 2023 -
Levi Marques de Souza

Petição (outras) 24012908540045800000035509559

Despacho Petição (outras) 24012908540062400000035509560
Anexo Redimentos 2023 -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540072100000035509561

Anexo Ficha funcional -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540087500000035509562

Anexo Petição (outras) 24012908540102700000035509563
Email Município de
Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540117500000035509564

Certidão Solivar Pereira Lima Petição (outras) 24012908540132300000035509565
Despacho Petição (outras) 24012908540141200000035509566
Certidão Cumprimento
ID04621253

Petição (outras) 24012908540151400000035509567

Anexo Petição (outras) 24012908540165900000035509568
Certidão Petição (outras) 24012908540183500000035509569
Despacho Petição (outras) 24012908540192600000035509570
Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540200900000035509571
Ata Petição (outras) 24012908540214900000035509572
Certidão juntada Petição (outras) 24012908540227000000035509573
Anexo Município de
Brejetuba/ES - Solivar
Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540237500000035509574

Ofício n° 12/2023 -
Controladoria Interno do
Município de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540252700000035509575

Certidão Cumprimento
ID04398476

Petição (outras) 24012908540276300000035509576

Notificação Solivar Pereira
Lima

Petição (outras) 24012908540288800000035509577

Anexo FICHA FUNCIONAL Petição (outras) 24012908540297600000035509578
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Despacho Petição (outras) 24012908540306500000035509579
Informação Petição (outras) 24012908540315900000035509580
Email Controladoria do
Município de Brejetuba/ES
(entrega)

Petição (outras) 24012908540327000000035509581

Certidão Cumprimento
ID04381496

Petição (outras) 24012908540337400000035509582

Ofício OF/PJGCC/N°
160/2023 - Controlador
Interno de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540349600000035509583

Certidão - Cartório PGJ Petição (outras) 24012908540359700000035509584
Cópia - Despacho PGJ -
Gampes n.º 2022.0018.4490-
47

Petição (outras) 24012908540368900000035509585

Cópia - Portal da
Transparência

Petição (outras) 24012908540377300000035509586

Anexo - Vídeo Oitiva -
Solictar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540400100000035509587

Cópia - Termo de Declaração
- Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540424400000035509588

Despacho Instauração de
Procedimento

Petição (outras) 24012908540439900000035509589

Portaria PP Petição (outras) 24012908540450500000035509590
Autos Capa Petição (outras) 24012908540458300000035509591
Autos Capa Petição (outras) 24012908540473900000035509592
Petição Inicial Petição Inicial 24012908535948700000035508851

Certidão - Conferência Inicial
Certidão -
Conferência
Inicial

24012913562472100000035532404

Decisão Decisão 24013011290351500000035590818
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: SOLIVAR PEREIRA LIMA E OUTRO
 
ENDEREÇO: RUA PROJETADA, 33, CAMPO 20, AFONSO CLÁUDIO/ES
 
TELEFONE: (27)99613-9011
 
 
 

 
MM. Juiz(a) de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, Estado do Espírito Santo,
por nomeação na forma da lei etc. 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda
às diligências necessárias ao integral cumprimento do presente mandado na forma e prazo
legais. 
 
 

 

ANEXOS
 
1. Cópia da petição inicial ID 37149854.
 
2. Cópia da decisão ID 37237088.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 19 de fevereiro de 2024. 
 
 

Analista Judiciário Especial/Chefe de Secretaria 
Aut. pelo Art. 414 do Código de Normas

 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-
000
Telefone:(28) 35471206

MANDADO DE CITAÇÃO AÇÃO POPULAR 

FINALIDADE
Citação do réu Solivar Pereira Lima, para que, no prazo de 30 dias, possa apresentar contestação
ou, caso queira, subscrever o Acordo de Não Persecução Penal Civil (ANPC) formulado pelo
autor da ação.
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CONSULTA AOS DOCUMENTOS DO PROCESSO (Resolução CNJ nº 185/2013 - art. 20)
 

O inteiro teor dos documentos anexados ao processo, inclusive a contrafé (petição inicial), poderá ser consultado

através da página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (www.tjes.jus.br), clicando em PJe > 1º Grau >

Consulta de documentos. Ou diretamente pelo link:
 

https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
 

Os documentos e respectivos códigos de acesso (número do documento) estão descritos abaixo:
 
Documentos associados ao processo
 
Título Tipo Chave de acesso**
Anexo Petição (outras) 24012908535966600000035508852
Despacho Petição (outras) 24012908535978100000035508853
Email Dr. Deartagnam de
Souza Cabral

Petição (outras) 24012908535989700000035508854

Certidão Cumprimento
ID05465762

Petição (outras) 24012908540000400000035508855

Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540014200000035509556
Despacho Petição (outras) 24012908540028100000035509557
Despacho Converter em PP Petição (outras) 24012908540036100000035509558
Anexo Rendimentos 2023 -
Levi Marques de Souza

Petição (outras) 24012908540045800000035509559

Despacho Petição (outras) 24012908540062400000035509560
Anexo Redimentos 2023 -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540072100000035509561

Anexo Ficha funcional -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540087500000035509562

Anexo Petição (outras) 24012908540102700000035509563
Email Município de
Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540117500000035509564

Certidão Solivar Pereira Lima Petição (outras) 24012908540132300000035509565
Despacho Petição (outras) 24012908540141200000035509566
Certidão Cumprimento
ID04621253

Petição (outras) 24012908540151400000035509567

Anexo Petição (outras) 24012908540165900000035509568
Certidão Petição (outras) 24012908540183500000035509569
Despacho Petição (outras) 24012908540192600000035509570
Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540200900000035509571
Ata Petição (outras) 24012908540214900000035509572
Certidão juntada Petição (outras) 24012908540227000000035509573
Anexo Município de
Brejetuba/ES - Solivar
Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540237500000035509574

Ofício n° 12/2023 -
Controladoria Interno do
Município de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540252700000035509575

Certidão Cumprimento
ID04398476

Petição (outras) 24012908540276300000035509576

Notificação Solivar Pereira
Lima

Petição (outras) 24012908540288800000035509577

Anexo FICHA FUNCIONAL Petição (outras) 24012908540297600000035509578
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Despacho Petição (outras) 24012908540306500000035509579
Informação Petição (outras) 24012908540315900000035509580
Email Controladoria do
Município de Brejetuba/ES
(entrega)

Petição (outras) 24012908540327000000035509581

Certidão Cumprimento
ID04381496

Petição (outras) 24012908540337400000035509582

Ofício OF/PJGCC/N°
160/2023 - Controlador
Interno de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540349600000035509583

Certidão - Cartório PGJ Petição (outras) 24012908540359700000035509584
Cópia - Despacho PGJ -
Gampes n.º 2022.0018.4490-
47

Petição (outras) 24012908540368900000035509585

Cópia - Portal da
Transparência

Petição (outras) 24012908540377300000035509586

Anexo - Vídeo Oitiva -
Solictar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540400100000035509587

Cópia - Termo de Declaração
- Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540424400000035509588

Despacho Instauração de
Procedimento

Petição (outras) 24012908540439900000035509589

Portaria PP Petição (outras) 24012908540450500000035509590
Autos Capa Petição (outras) 24012908540458300000035509591
Autos Capa Petição (outras) 24012908540473900000035509592
Petição Inicial Petição Inicial 24012908535948700000035508851

Certidão - Conferência Inicial
Certidão -
Conferência
Inicial

24012913562472100000035532404

Decisão Decisão 24013011290351500000035590818
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: LEVI MARQUES DE SOUZA e OUTRO
 
ENDEREÇO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA, AV. ANGELO ULIANA, S/N,
BELLARMINO ULYANA, BREJETUBA/ES
 
ENDEREÇO: RUA EUZEBIO CIRILO DE SOUZA, 58, CENTRO, BREJETUBA/ES
 
ENDEREÇO: SÍTIO VARGEM ALEGRE, VILA PAVÃO, ZONA RURAL, BREJETUBA/ES
 
 
 

 
MM. Juiz(a) de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, Estado do Espírito Santo,
por nomeação na forma da lei etc. 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda
às diligências necessárias ao integral cumprimento do presente mandado na forma e prazo
legais. 
 
 

 

ANEXOS
 
1. Cópia da petição inicial ID 37149854.
 
2. Cópia da decisão ID 37237088.
 
 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 19 de fevereiro de 2024. 
 
 

Analista Judiciário Especial/Chefe de Secretaria 
Aut. pelo Art. 414 do Código de Normas 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-
000
Telefone:(28) 35471206

MANDADO DE CITAÇÃO

FINALIDADE
Citação do réu Levi Marques de Souza, para que, no prazo de 30 dias, possa apresentar
contestação ou, caso queira, subscrever o Acordo de Não Persecução Penal Civil (ANPC)
formulado pelo autor da ação.
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CONSULTA AOS DOCUMENTOS DO PROCESSO (Resolução CNJ nº 185/2013 - art. 20)
 

O inteiro teor dos documentos anexados ao processo, inclusive a contrafé (petição inicial), poderá ser consultado

através da página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (www.tjes.jus.br), clicando em PJe > 1º Grau >

Consulta de documentos. Ou diretamente pelo link:
 

https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
 

Os documentos e respectivos códigos de acesso (número do documento) estão descritos abaixo:
 
Documentos associados ao processo
 
Título Tipo Chave de acesso**
Anexo Petição (outras) 24012908535966600000035508852
Despacho Petição (outras) 24012908535978100000035508853
Email Dr. Deartagnam de
Souza Cabral

Petição (outras) 24012908535989700000035508854

Certidão Cumprimento
ID05465762

Petição (outras) 24012908540000400000035508855

Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540014200000035509556
Despacho Petição (outras) 24012908540028100000035509557
Despacho Converter em PP Petição (outras) 24012908540036100000035509558
Anexo Rendimentos 2023 -
Levi Marques de Souza

Petição (outras) 24012908540045800000035509559

Despacho Petição (outras) 24012908540062400000035509560
Anexo Redimentos 2023 -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540072100000035509561

Anexo Ficha funcional -
Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540087500000035509562

Anexo Petição (outras) 24012908540102700000035509563
Email Município de
Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540117500000035509564

Certidão Solivar Pereira Lima Petição (outras) 24012908540132300000035509565
Despacho Petição (outras) 24012908540141200000035509566
Certidão Cumprimento
ID04621253

Petição (outras) 24012908540151400000035509567

Anexo Petição (outras) 24012908540165900000035509568
Certidão Petição (outras) 24012908540183500000035509569
Despacho Petição (outras) 24012908540192600000035509570
Despacho Prorrogação Petição (outras) 24012908540200900000035509571
Ata Petição (outras) 24012908540214900000035509572
Certidão juntada Petição (outras) 24012908540227000000035509573
Anexo Município de
Brejetuba/ES - Solivar
Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540237500000035509574

Ofício n° 12/2023 -
Controladoria Interno do
Município de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540252700000035509575

Certidão Cumprimento
ID04398476

Petição (outras) 24012908540276300000035509576

Notificação Solivar Pereira Petição (outras) 24012908540288800000035509577

Num. 38224340 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: FERNANDO ANTONIO VENTORIM VARGAS - 19/02/2024 16:48:21
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24021916482101000000036518840
Número do documento: 24021916482101000000036518840



 
 
 

Lima
Anexo FICHA FUNCIONAL Petição (outras) 24012908540297600000035509578
Despacho Petição (outras) 24012908540306500000035509579
Informação Petição (outras) 24012908540315900000035509580
Email Controladoria do
Município de Brejetuba/ES
(entrega)

Petição (outras) 24012908540327000000035509581

Certidão Cumprimento
ID04381496

Petição (outras) 24012908540337400000035509582

Ofício OF/PJGCC/N°
160/2023 - Controlador
Interno de Brejetuba/ES

Petição (outras) 24012908540349600000035509583

Certidão - Cartório PGJ Petição (outras) 24012908540359700000035509584
Cópia - Despacho PGJ -
Gampes n.º 2022.0018.4490-
47

Petição (outras) 24012908540368900000035509585

Cópia - Portal da
Transparência

Petição (outras) 24012908540377300000035509586

Anexo - Vídeo Oitiva -
Solictar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540400100000035509587

Cópia - Termo de Declaração
- Solivar Pereira Lima

Petição (outras) 24012908540424400000035509588

Despacho Instauração de
Procedimento

Petição (outras) 24012908540439900000035509589

Portaria PP Petição (outras) 24012908540450500000035509590
Autos Capa Petição (outras) 24012908540458300000035509591
Autos Capa Petição (outras) 24012908540473900000035509592
Petição Inicial Petição Inicial 24012908535948700000035508851

Certidão - Conferência Inicial
Certidão -
Conferência
Inicial

24012913562472100000035532404

Decisão Decisão 24013011290351500000035590818
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DECISÃO

 
Trata-se de ação de improbidade administrativa, proposta pelo Ministério Público do Estado do Espírito Santo em face

de Levi Marques de Souza e Solivar Pereira Liminar, imputando-lhe a prática de atos descritos no art. 11, inciso V da Lei

n. 8.429/92 pugnando pela condenação dos réus nas sanções civis previstas no art. 12, inciso III do mesmo diploma

legal.
 
Inicialmente, na forma do art. 17, §6º-B da Lei de regência, não havendo situação enquadrada no art. 330 do CPC,

preenchidos os requisitos a que se referem os incisos I e II do §6º deste artigo e, enfim, não se mostrando como

manifestamente inexistente o ato de improbidade imputado, à luz das provas coligidas pela IRMP no procedimento

preparatório desta ação, recebo a petição inicial.
 
Estando ela já autuada e na devida forma, solicito ao Cartório a citação dos réus, por oficial de justiça, para que, no

prazo de 30 dias, possam apresentar contestação ou, caso queiram, subscreverem o Acordo de Não Persecução Civil

(ANPC) formulado pelo autor da ação.
 
Ademais, solicito ao Cartório a intimação, igualmente por oficial de justiça, do Município de Brejetuba, na figura de seu

Procurador Geral, para os fins do §14 do indigitado art. 6º da LIA.
 
Com o decurso do prazo, intime-se o Ministério Público para réplica, na forma dos artigos 350 e 351 do CPC, pelo prazo

de 15 dias.
 
Enfim, voltem-me os autos conclusos para prolação da decisão saneadora, na forma do §§10-B e §10-C do citado

dispositivo legal e do art. 357 da Lei adjetiva.
 
Diligencie-se. 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO/ES, 30 de janeiro de 2024. 
 

Juiz(a) de Direito
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206

PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO

REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA LIMA
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PROCESSO Nº 5000100-80.2024.8.08.0016 
AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE (64)  
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
 
REQUERIDO: MUNICIPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA, SOLIVAR PEREIRA
LIMA 
 
 
 

CERTIDÃO CONFERÊNCIA INICIAL 
 

Certifico que os dados cadastrados estão conforme o conteúdo dos documento(s) anexado(s).
 

 
 

CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, 29 de janeiro de 2024.
 
 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PODER JUDICIÁRIO
Juízo de Conceição do Castelo - Vara Única
Av. José Grillo, 166, Fórum Juiz Francisco de Menezes Pimentel, Centro, CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000
Telefone:(28) 35471206
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA INTEGRADA DE CONCEIÇÃO 
DO CASTELO E BREJETUBA/ES

 
 

Ref: Seguem autos do PP nº 2023.0009.0451-05
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da Promotora de Justiça ao 

final subscrita, vem, respeitosamente, no desempenho de suas atribuições funcionais, com fundamento no art. 
129, inc. III, da Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal nº 8.429/92, ajuizar a presente

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

 
em desfavor de:

 
1)  LEVI MARQUES DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito de Brejetuba, portador do CPF nº 
947.661.007-78, filho de Aurea da Silveira Souza, nascido em 20/02/1965, residente na Rua Euzébio Cirilo de 

Souza, nº 58, Centro de Brejetuba/ES, CEP: 29.6300- 000, também podendo ser encontrado no Sítio Vargem 
Alegre, Vila Pavão, Brejetuba e na sede da administração municipal, Prefeitura Municipal de Brejetuba, 

situada a Avenida Ângelo Uliana, s/nº, bairro Uliana, Brejetuba/ES, CEP: 29630-000;
 
e 

 
2) SOLIVAR PEREIRA LIMA, brasileiro, casado, eletricista, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua 
Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, Afonso Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: 

solivarpereira2005@gmail.com;
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1. DOS FATOS:
 

Conforme se depreende do Procedimento Preparatório MPES nº 2019.0003.9444-63, que instrui a presente 
demanda os requeridos praticaram ato de improbidade administrativa que violaram princípios de direito 

administrativo, na medida em que restou evidenciado o desvio de função do servidor Solivar Pereira Lima 
que nomeado para o cargo de Diretor de Ouvidoria exerceu na verdade função de motorista de gabinete, 
sendo que as atribuições do cargo de direção em nada se assemelham ou se confundem com a de motorista de 

gabinete, ferindo os princípios constitucionais da moralidade, da legalidade e da obrigatoriedade do concurso 
público. 

 
Com efeito, o expediente incluso foi instaurado em razão de encaminhamento de cópia de termo de 
declaração prestado junto ao GAECO pelo servidor do município de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima, ora 

2º requerido (ids 4380575 e 4380592) e do documento constante do id 4380808 extraídos de notícia de notícia 
de fato que tramita na Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a suposta prática do crime de coação no 

curso do processo (artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em 
desfavor da vítima Carlos Luiz Benvindo.
 

A remessa foi determinada no item “a” do despacho Id 4380617 a fim de que esta Promotoria de Justiça 
investigasse eventual desvio de função do servidor Solivar, o que poderia configurar, em tese, ato de 

improbidade administrativa. 
 
Com efeito, analisando o seu depoimento prestado no bojo daquela NF, denota-se que referida testemunha 

afirmou ser motorista do Prefeito. Contudo, em consulta ao Portal da Transparência consta que o servidor 
ocupa o cargo de “ Diretor da Ouvidoria” (Id 4380808).
 

Vejamos o trecho do depoimento do servidor corroborando o desvio de função: “eu sou motorista, mas, na 
realidade, quando eu entrei, foi nesse cargo: Diretor da Ouvidoria”, afirmando que não desempenha 

nenhuma atividade junto à Ouvidoria.
 
Merece ressaltar que as declarações foram gravadas conforme áudio constante ID
 
Diante do exposto, determinou-se no despacho de instauração, a expedição de ofício à Controladoria Geral do 
Município de Brejetuba, solicitando  os seguintes esclarecimentos quanto ao servidor Solivar Pereira Lima: i) 
qual é o cargo ocupado pelo servidor Solivar Pereira Lima no município de Brejetuba? ii)  qual é a natureza 

de seu vínculo (contratual, estatutário, outros), devendo esclarecer a data de início do vínculo (provimento ou 
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contratação)? iii) Ele exerce alguma função comissionada, gratificada ou cargo em comissão?  iv) envio de 
cópia de ato formal de nomeação, com a respectiva data (Portaria, lei etc.) e/ou contratação do servidor, com 

carga horária, remuneração e lotação; v) caso se trate de vínculo contratual, envio de cópia do contrato, do 
processo seletivo que precedeu a contratação e da lista dos candidatos aprovados;; vi) especificar todos os 

cargos ocupados pelo servidor no município, caso tenha desempenhado mais de um(a) função/cargo, 
especificando o(s) período(s) de cada um(a); vii) informar quem é (era) o servidor ocupante do cargo de 
motorista do Prefeito no ano de 2022 e atualmente; viii) quem é (era) o servidor ocupante do cargo de 

“Diretor da Ouvidoria” no ano de 2022 e atualmente; ix) que seja informada a remuneração do motorista 
lotado no Gabinete do Prefeito e do Diretor da Ouvidoria;  

 
Por meio do termo de informação Id 4397444, cidadão que não quis ser identificado compareceu à 
Promotoria de Justiça e informou que  Solivar sempre foi motorista, nunca atuou na ouvidoria do órgão, 

indicando telefone de contato para agendamento de reunião, que restou realizada conforme ata Id 4439155 em 
anexo. 
 

Analisando o depoimento prestado na ata Id 4439155 em confronto com o termo de declaração Id 4381496 
constata-se que o declarante Solivar Pereira Lima prestou informações contraditórias, afirmando no primeiro 

depoimento ter ocupado o cargo de motorista junto ao gabinete do prefeito e no segundo os cargos em 
comissão de assessor técnico e de diretor de ouvidoria, ambos de livre nomeação e exoneração, o que foi 
corroborado pelo Ofício Id 4432785 encaminhado pelo Controlador do Município.

 
Afirmou no último depoimento prestado que nunca exerceu a função de motorista e que não sabe dizer se tal 

cargo existe no Gabinete do Prefeito, conforme se infere da ata Id 4432785, o que vai de encontro ao que foi 
afirmado no termo de declaração Id 4380575 e na mídia Id 4380592, onde afirmou que: “eu sou motorista, 
mas, na realidade, quando eu entrei, foi nesse cargo: Diretor da Ouvidoria”, afirmando que não desempenhou 

nenhuma atividade junto à Ouvidoria.
 

Não restou esclarecido se os cargos de assessor técnico e de diretor de ouvidoria exigiam, pela natureza 
técnica das atividades, formação em curso superior, qualificação que o servidor  não detinha quando foi 
nomeado, na medida em que afirmou em seu último depoimento que somente concluiu o curso superior de 

Administração de Empresas durante o exercício dos cargos, ou seja, após a sua nomeação, não possuindo, 
assim, a qualificação exigida no momento da nomeação. 

 
Caso se confirme a exigência de nível superior para o exercício dos cargos de assessor técnico e de diretor de 
ouvidoria e confirmando-se que Solivar não detinha referida qualificação técnica no ato de sua nomeação, 

ilícito e nulo o seu provimento de pleno direito, o que também caracteriza ato de improbidade administrativa 
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do servidor irregular e da autoridade nomeante, que gerou prejuízos ao erário e/ou enriquecimento ilícito do 
ocupante. 

 
Destaca-se que ainda que o servidor tenha sido nomeado legalmente para o cargo de assessor técnico 

e/ou diretor de ouvidoria, com a respectiva qualificação técnica (formação superior), o primeiro 
depoimento prestado, sugere que ele de fato exercia as funções de motorista do Prefeito, cargo que 
sequer existe na estrutura da Adminstração, configurando  flagrante desvio de função. 

 
Registro que foi determinada a juntada aos autos dos documentos relativos a folha de cargos e salários 

extraídos do portal da transparência relativo aos anos de serviço prestado pelo Sr. Solivar e sua respectiva 
remuneração na função de Diretor de Ouvdidoria, exercida de 01/01/2021 a 01/02/2023, conforme ficha 
funcional Id 5026152, totalizando os seguintes valores: i) Ano de 2021 - R$25.671,89; ii) Ano de 2022 - 

R$19.468,16 e iii) Ano de 2023: R$ 2.562,52. (valores contidos nos Anexos Id ( Anexo 4621889) e Id 
5026184).
 

Importante mencionar que segundo informação colhida no portal da transparência a remuneração de um 
motorista a partir de abril de 2022 e durante o ano de 2023 foi de R$2.136,62 (dois mil, cento e trinta e seis 

reais e sessenta e dois centavos), conforme se depreende do print abaixo: 
 

 
 

No ano de 2021, conforme comprovante de rendimento de um motorista da prefeitura a remuneração era de 
R$ 1.688,71 e a partir de abril de 2022 a remuneração passou a ser de R$1.924,54, conforme documento em 

anexo Id 5866143, valores este que perdurou até dezembro de 2022.
 
De toda forma, no ano de 2021 o valor do salário de Diretor de Ouvidoria era de R$ 2.883,53 em média, 

enquanto o de motorista era de R$ 1.688,71, o que gerou o recebimento de valores a maior indevidamente.
 
Há, portanto,  fortes e concatenados indícios e provas de que de fato ocorrera desvio de função, passando o 

servidor a exercer atribuições diversas daquelas que correspondiam ao cargo para o qual ele foi nomeado e 
empossado, isto é, o exercício de atividades ou serviços estranhos à competência de um cargo,  razão pela 
qual o Parquet  elaborou esboço de ANPP tendo sido  encaminhado ao servidor que até o momento não se 

pronunciou.
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Como se vê, os fatos apurados demonstram desvio de função do servidor Solivar Pereira Lima que nomeado 
para o cargo de Diretor de Ouvidoria exerceu na verdade a função de motorista de gabinete, não de forma 

esporádica e eventual como faz crer, mas de forma contínua e permanente, sendo que as atribuições do cargo 
de direção em nada se assemelham ou se confundem com a de motorista de gabinete, ferindo os princípios 

constitucionais da moralidade, da legalidade e da obrigatoriedade do concurso público e causando prejuízo ao 
erário por ter recebido remuneração superior àquela do cargo efetivamente ocupado. 
 

Acrescenta-se ainda o fato de que o 1º Requerido - atual Prefeito de Brejetuba/ES - agiu dolosamente de 
forma omissa ao permitir que o 2º requerido Solivar recebesse salário superior ao do cargo efetivamente 

exercido (motorista) e sem cumprir os serviços para o que foi contratado. 
 
Desta feita, resta clara a violação dos princípios da Administração Pública, notadamente os da legalidade, 

impessoalidade e moralidade, com o fito de frustrar o caráter competitivo do concurso público, uma vez que o 
cargo de motorista para ser provido exige a realização de processo seletivo prévio e/ou a aprovação em 
concurso público além de causar prejuízo ao erário, desviando recursos púbicos para pagamento de 

remuneração a servidor que ocupou cargo diverso para o qual foi nomeado, percebendo remuneração superior 
àquela devida.

 
Evidente, pois, que Solivar atuou em desvio de função, usurpando função pública e atuando como motorista 
do Prefeito, com a conivência deste (1º requerido), percebendo remuneração superior pettinente ao cargo em 

comissão de Diretor de Ouvidoria, sem nunca ter exercido tal função, que por se de livre nomeação e 
exoneração, dispensava a realização de concurso público e/ou processo seletivo prévio.

 
2. DOS FUNDAMENTOS:
 

2.1 - Violação de Princípios de Direito Adminastrativo 
 

Afigurando-se indiscutível a legitimidade ativa do Ministério Público (artigos 127, caput e 129, III, ambos da 
CR/88; artigos 1º, inciso V, e 5º da Lei nº 7.347/85, bem como art. 17 da Lei 8.429/92), inclusive com 
respaldo jurisprudencial uníssono, impende registrar a necessidade de emissão de provimento jurisdicional 

tendente ao reconhecimento da prática de atos de improbidade administrativa em desfavor dos demandados, a 
eles impondo as medidas de repreensão previstas na Lei nº 8.429/92.

 
Sobre o dever de probidade, DIÓGENES GASPARINI pondera que:
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Esse dever impõe ao agente público o desempenho de suas atribuições sob pautas que indicam atitudes retas, 
leais, justas, honestas, notas marcantes da integridade do caráter do homem. É nesse sentido, do reto, do leal, 

do justo e do honesto que deve orientar o desempenho do cargo, função ou emprego junto ao Estado ou 
entidade por ele criada, sob pena de ilegitimidade de suas ações. [1]

 
É sabido que, após as alterações promovidas pela Lei nº 14.230 de 2021, são três as modalidades de atos de 
improbidade administrativa esculpidos pela Lei nº 8.429/92, a saber: os que causam enriquecimento ilícito 

(art. 9º), os que trazem dano ao erário (art. 10), e aqueles que atentam contra os princípios administrativos 
(art. 11).

 
Especificamente no caso dos autos, verifica-se que a conduta dos requeridos guarda patente irregularidade, 
visto que o 1º requerido, dolosamente, nomeou o 2º requerido para o cargo em comissão de Diretor de 

Ouvidoria, sabendo que na verdade exerceria a função de motorista, apenas para burlar a necessidade de 
realização e aprovação em processo seletivo ou concurso público prévio, inclusive ciente de que o valor da 
remuneração percebida pelo Diretor de Ouvidoria era superior a de um motorista.

 
E o 2º requerido, dolosamente sabia que não estava exercendo a função de Diretor de Ouvidoria para o qual 

foi nomeado, anuindo em auferir remuneração recebida a maior, o que é presumível para qualquer cidadão 
uma vez que é de fácil conclusão lógica supor que um Diretor de Ouvidoria (função de confiança) ganha mais 
que um motorista, atuando, portanto, em desvio de função, usurpando função pública, sem a prévia aprovação 

em concurso público e/ou processo seletivo prévio.
 

Buscando descrever a subsunção da conduta dos requeridos aos tipos descritos na Lei de Improbidade 
Administrativa, nos termos do artigo 17, §10-D, passa-se a análise individualizada.
 

O exposto no art. 11, inciso V, assim preconiza:
 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, 
caracterizada por uma das seguintes condutas:

[…]
V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de chamamento ou de 

procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros;

Com isso, a partir do momento em que o 2º requerido assumiu o cargo público de Diretor de Ouvidoria típico 

da Administração e ali permaneceu por aproximadamente 02 anos e dois meses, percebendo a respectiva 
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remuneração, sem nunca ter exercido referida função, com a conivência do 1º requerido (Prefeito), nomeante, 
exercendo de fato a função de motorista, que possui remuneração a menor, mas que dependeria da aprovação 

em prévio concurso público e/ou processo seletivo os requeridos ofenderam a imparcialidade, o caráter 
concorrencial com vistas à obtenção de benefício próprio (2º requerido) . Desse modo, violaram os princípios 

da administração pública consistentes no dever de honestidade, imparcialidade, legalidade e do concurso 
público.
 

Vale frisar que não se trata de ato praticado por descuido ou desconhecimento, por pessoa inábil ou leiga. In 
casu, é fácil constatar que os requeridos agiram dolosamente, uma vez que ambos sabiam que o cargo de 

Diretor de Ouvidoria exige conhecimentos técnicos e que não se confunde em momento algum com as 
funções de motorista.
 

Por todas essas razões e explanações e, principalmente, pelos aspectos legais e morais que envolvem a 
questão, mas também à credibilidade do agente público, os atos de improbidade devem ser execrados do 
nosso convívio social, recebendo seus autores as sanções da lei. Como salienta JOSÉ AFONSO DA SILVA:

 
A improbidade administrativa tem como peculiaridade seu grave potencial lesivo. Mais que sua nociva 

repercussão sobre a vida social, pelo mau exemplo que dissemina e pelo rótulo de descrédito que aplica à 
classe dirigente, agride agudamente os princípios nucleares da ordem jurídico-constitucional positiva.[2]
 

Destarte, salta aos olhos que os atos ora imputados aos demandados ferem de morte o vetor da moralidade 
administrativa, simplesmente por contrariarem o senso comum de honestidade, retidão, equilíbrio 

(razoabilidade), à boa-fé, ao trabalho e à ética das instituições.
 
Conforme tem decidido reiteradamente os Tribunais Superiores, a improbidade administrativa, mais que um 

ato ilegal, deve traduzir, necessariamente, a falta de boa-fé, a desonestidade, o que no presente caso, restou 
fartamente comprovado.

 
Imperioso apontar que as graves condutas praticadas pelos requeridos se enquadram no art. 11, inciso V, da 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92), enquadrando-se, consequentemente, nas penalidades 

trazidas pelo art. 12, inciso IIII, da Lei 8.429/92.
 

No que se refere às normas a serem observadas pelos administradores públicos, demais agentes e servidores 
da administração pública, além de expressamente dispor acerca dos princípios básicos norteadores da 
Administração Pública, o legislador constituinte fez inserir no texto constitucional a previsão de sanções de 

ordem política, civil e criminal para aqueles que praticassem atos de improbidade administrativa:
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Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação prevista em lei, sem 

prejuízo da ação penal cabível. (grifo nosso).
 

Dessa maneira, delineada de se permitir a incursão dos requeridos nos artigo 11, inciso V, da Lei 8.429/92, 
gerando a aplicação, por interpretação do artigo 37, §4º, da CF/88, das sanções igualmente previstas no artigo 
12, inciso III da mesma lei, independentemente das esferas criminal e administrativa e de maneira cumulativa 

ou não.

Diante do contexto apresentado, devem incidir o pagamento de multa civil e a proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
3 – CONCLUSÃO:
 

  Diante de todo o exposto, caracterizados os atos de improbidade administrativa por violação do art. 
11, inciso V da Lei 8.429/92, o Ministério Público do Estado do Espírito Santo requer:

 
1) Seja a presente autuada e processada na forma e no rito preconizado no art. 17 da Lei nº 8.429/92;
 

2) Seja dispensado o pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do disposto no 
artigo 18 da Lei nº 7.347/85, aplicado subsidiariamente;

 
3) Seja o Município de Brejetuba/ES notificado, para, querendo, integrar a lide na qualidade de assistente do 
Ministério Público, conforme artigos 17, §14º, da Lei nº 8.429/92 (Improbidade Administrativa) e art. 6º, §3º, 

da Lei nº 4.717/65 (Ação Popular);
 

4) Seja determinada a citação dos requeridos, já qualificado na exordial, para, querendo, assinarem o 
Acordo de não persecução civil cujo esboço segue em anexo ou não desejando que contestem a presente 
ação, no prazo de 30 (trinta) dias (artigo 17, § 7º da Lei nº 8.429/92;
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5) Seja, após regular instrução, julgado procedente o presente pedido, condenando-se os requeridos nas 
sanções civis previstas no art. 12, inciso III, pela prática dos atos de improbidade descritos no art. 11, inciso V 

da Lei nº 8.429/92.
 

Requer, finalmente, provar o alegado por meio de todas as provas admitidas em nosso ordenamento jurídico, 
em especial a oral e a documental, pleiteando, desde já a juntada do PP MPES nº 2023.0009.0451-05.
 

Dá-se à causa o valor de R$ 1.412, 00 ( Hum mil quatrocentos e doze) apenas para efeitos fiscais).
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 
Andréa Heidenreich Melo

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 

         ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL

 
        Acordo de não persecução cível que fazem entre si o Ministério Público 
        do Estado do Espírito Santo e de outro, os acordantes, abaixo identificado, 

        tendo por objeto os fatos tratados no PP MPES nº 2023.0009.0451-05.
 

 
Acordantes:  LEVI MARQUES DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Brejetuba, portador 
do CPF nº947.661.007-78, filho de Áurea da Silveira e Souza, nascido em 20/02/1965, residente na Rua 

Euzébio Cirilo de Souza, nº 58, Centro de Brejetuba/ES, CEP: 29.6300- 000, também podendo ser encontrado 
no Sítio Vargem Alegre, Vila Pavão, Brejetuba/ES e na sede da administração municipal, Prefeitura Municipal 
de Brejetuba, situada a Avenida Ângelo Uliana, s/nº, Bairro Uliana, Brejetuba/ES, CEP: 29630-000
 
SOLIVAR PEREIRA LIMA, brasileiro, casado, eletricista, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua 
Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, Afonso Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: 

solivarpereira2005@gmail.com, acompanhado de seu advogado constituído Dr. Deartagnam de Souza Cabral 
( OAB/ES 20428) ( e-mail deartagnamadv@gmail.com)
 
Considerando os fatos apurados no procedimento nº 2023.0009.0451-05 que investiga: i) Desvio de função 
do servidor Solivar Pereira Lima que nomeado para o cargo de Diretor de Ouvidoria exerceu na verdade 
função de motorista de gabinete, sendo que as atribuições do cargo de direção em nada se assemelham ou se 

confundem com a de motorista de gabinete, ferindo os princípios constitucionais da moralidade, da legalidade 
e da obrigatoriedade do concurso público.
 
Considerando que os acordantes confessaram formal e circunstanciadamente os fatos, quando ouvidos no 
Ministério Público Estadual, Promotoria de Conceição do Castelo/ES;
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Considerando que o fato se amolda, em tese, à definição de improbidade administrativa dada pelo art. 11, 
inciso V da Lei nº 8.429 /1992;
 
Considerando a manifestação de interesse dos acordantes em celebrar acordo com a finalidade de reparar o 
dano causado por suas condutas;
 
Considerando o disposto no art. 17-B, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.429/92, com a redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021 em especial no que tange à celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo que deverá 

observar a personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de 
improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, da rápida solução do caso. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021);
 
Considerando que o art. 3º do Código de Processo Civil estimula a resolução de conflitos por métodos de 
resolução consensuais;
 
Considerando que a Resolução nº 118, de lº de dezembro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, instituiu a Política Nacional de incentivo à autocomposição no âmbito do Ministério Público, 
estimulando a resolução extrajudicial dos conflitos com as práticas restaurativas (arts.13 e 14);
 
Considerando que a Resolução nº 179, de 2 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
em seu art. 1°, autoriza a celebração de termo de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de 

improbidade administrativa, exigindo que haja a reparação integral do dano, bem assim a adoção de uma ou 
mais das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa;
 
Resolvem Firmar Acordo de Não Persecução Cível, nos termos que seguem.
 
I - Base jurídica
 
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Acordo funda-se nos seguintes dispositivos legais:
 
1 — Quanto às sanções civis, previstas nos artigos 12 da Lei nº 8.429/92, em especial ao disposto no art. 12, 

parágrafo 5º, com a redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021;
 
II -Interesse Público
 
CLÁUSULA SEGUNDA
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O interesse público é atendido pelo presente acordo, tendo em vista que:
(i) possibilita a resolução consensual, célere e assertiva do litígio nas esferas cível e penal,

(ii) preserva a higidez do sistema cível, porquanto obtém resultado prático semelhante àquele que seria obtido 
após as respectivas instruções processuais, porém proporcionando a resolução integral do conflito em tempo 

mais célere e de modo menos traumático;
(iii) observa as legislações aplicáveis, nos termos da cláusula primeira, além dos princípios correlacionados a 
matéria, bem como as resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público.
 
III - Partes do acordo
 
CLÁUSULA TERCEIRA
 
São partes deste acordo, de um lado, o Ministério Público e do outro  LEVI MARQUES DE SOUZA, 
brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Brejetuba, portador do CPF nº947.661.007-78, filho de Áurea da 

Silveira e Souza, nascido em 20/02/1965, residente na Rua Euzébio Cirilo de Souza, nº 58, Centro de 
Brejetuba/ES, CEP: 29.6300- 000, também podendo ser encontrado no Sítio Vargem Alegre, Vila Pavão, 
Brejetuba/ES e na sede da administração municipal, Prefeitura Municipal de Brejetuba, situada a Avenida 

Ângelo Uliana, s/nº, Bairro Uliana, Brejetuba/ES, CEP: 29630-000 e SOLIVAR PEREIRA LIMA, 
brasileiro, casado, eletricista, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, 

Afonso Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: solivarpereira2005@gmail.com, 
acompanhado de seu advogado constituído Dr. Deartagnam de Souza Cabral ( OAB/ES 20428) ( e-mail 
deartagnamadv@gmail.com);
 
IV - Objeto do acordo
 
CLÁUSULA QUARTA

É objeto deste acordo as condutas ilícitas praticadas pelos acordante no exercício de suas funções públicas 
consistente na i) no desvio de função pública; 
 
V - Condições do Acordo de Não Persecução Cível
 
 
CLÁUSULA QUINTA
 

Os fatos investigados amoldam-se ao art. 11, V da Lei nº 8429/1992, caracterizando, em tese, ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública. sujeitando as penas do 
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art. 12, inciso III da referida Lei.
 
Os investigados compareceram sempre que intimados, manifestando seu interesse em colaborar para 

elucidação do ilícito, confessando o ato ímprobo praticado e se dispondo a ressarcir os danos causados e a se 
submeter às sanções legais.
 
Presentes as razões para a celebração do Acordo de Não Persecução Cível, levando em consideração a 
situação exposta, o Ministério Público propõe as seguintes condições, aceitas pelos investigados, assistido 

neste ato por seus advogados, que se comprometem e se obrigam a:
 
a) pagamento de multa civil ;
 

PARÁGRAFO ÚNICO
 
As condições assumidas nesta cláusula serão exigíveis a partir da data da publicação da decisão do juízo cível 

que homologar o presente acordo.
 
VII - Condição ao Acordo de Não Persecução Cível
 
CLÁUSULA SEXTA
 
A legislação civil e penal prevê, como condição obrigatória para a celebração dos acordos de não persecução, 
a reparação integral do prejuízo causado com o ilícito.
 
Diante disso, o Ministério Público propõe a seguinte condição, aceita pelos acordantes, assistidos neste ato 
por seu advogado, que se comprometem e se obrigam a:
 
1) Pagamento de multa civil pelo primeiro acordante no importe de dois meses de vencimento no cargo 
público que ocupou, isto é, totalizando R$ 6.443,54 (seis mil quatrocentos e quarenta e três reais e 

cinquenta e quatro centavos), haja vista a última remuneração constante no portal da transparência- 
sítio eletrônico prefeitura de Brejetuba/ES, que ora faz parte da presente,devidamente corrigida;
 
2) Pagamento de multa civil pelo segundo acordante no importe de dois meses de vencimento no cargo 

público que ocupou, isto é, totalizando R$ 17.876,80 (dezessete mil oitocentos e setenta e seis reais e 
oitenta centavos), haja vista a remuneração constante constante no portal da transparência- sítio 

eletrônico prefeitura de Brejetuba/ES, que ora faz parte da presente, devidamente corrigida;
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3) A reparação do dano será feita em até 12 parcelas mensais., devidamente corrigidas;
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO
 
Os valores relativos à multa civil serão revertidos em favor do FUNDO ESTADUAL DE REPARAÇÃO DE 
INTERESSES DIFUSOS LESADOS (Banco Banestes ;Conta n.º 12.137.600 ; CNPJ 02.304.470/0001-74 

;Gestora: Maria Helena Gasparini Cola – Gerente da Coordenação de Finanças da PGJ, consoante estatui o 
artigo 5º, § 1º da Resolução nº 009/2021 do COPJ/MPES.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 
A celebração do presente acordo não importa reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os 
estabelecidos expressamente neste termo (art. 1°, § 3º, da Resolução CNMP nº 179/2017).
 
PARÁGRAFO TERCEIRO
Caso haja necessidade de execução deste acordo, os acordantes renunciam ao direito de arguir na impugnação 

prevista no art. 525 as matérias previstas no art. lº, I) II e Ill do referido artigo.
 
VII - Obrigações assessórias do acordante
 
CLÁUSULA SÉTIMA
Os acordantes comprometem-se a:
l- Comunicar ao Ministério Público e ao Juízo qualquer alteração de seu endereço durante o prazo de 

cumprimento das obrigações avençadas;

2- Encaminhar ao Juízo os comprovantes de quitação das obrigações descritas na Cláusula Sétima, durante 
todo o período de sua execução.
 
VIII- Da homologação e do cumprimento do acordo
 
CLÁUSULA OITIVA
 
O Ministério Publico comunicará e submeterá o acordo à aprovação do Egrégio Conselho Superior do 

Ministério Publico, conforme RECOMENDAÇÃO do CGMP n° 03, de 16 de maio de 2023, e posteriormente 
peticionará ao juízo cível da Comarca de Conceição do Castelo/ES, requerendo a homologação do presente 

acordo, nos termos do artigo 725, VIII, do CPC e art. 17-B, parágrafo 1º , inciso III da Lei nº 8.429/92, com a 
redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021.
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Registra-se ainda que será dada prévia ciência ao ente federativo lesado para suas considerações, nos termos 
do art. 17-B, paragrafo 1° , inciso I da Lei nº 8.429/92, com redação dada pela Lei n° 14.2302021;
 
IX- Do procedimento
 
CLÁUSULA NONA
 
O cumprimento das condições cíveis será efetivado e acompanhado nos autos do processo a ser formado para 
a homologação do acordo.
 
X- Extinção por Cumprimento das obrigações assumidas
 
CLÁUSULA DÉCIMA
 
Após o cumprimento integral das condições estabelecidas no acordo cível, o Ministério Público se 
compromete a requerer a suspensão da ação cível tendo como objeto o ilícito descrito na Cláusula Quarta.
 
XI - Descumprimento das condições por parte dos acordantes
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
No caso de descumprimento das condições avençadas no âmbito cível, fica o Ministério Público autorizado a 

promover a execução do título judicial formado com a homologação, por meio do procedimento de 
cumprimento de sentença, nos termos do artigos 513, e 523 a 537 do CPC, sem prejuízo demais disposições 

estabelecidas.
 
XII- Natureza do Acordo
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
 
O presente acordo, uma vez assinado e homologado, constitui título executivo judicial no âmbito cível, 
conforme disposição expressa do art. 515,inciso III, do Código de Processo Civil.
 
E por estarem justos e avençados, os compromitentes e seus advogados assinam o presente Acordo de Não 
Persecução Cível, em 2 vias de igual teor.
 
Conceição do Castelo/ES, 27 de janeiro de 2023.
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ANDRÉA HEIDENREICH MELO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
  DESPACHO

 

  Considerando o decurso do prazo estipulado no despacho Id 5026556 sem apresentação de resposta, 
mesmo após reiterada cobrança, o que nos faz concluir que os representados não têm interesse na celebração 

do ANPC, determino: 
  Junte-se aos autos a ação civil pública com desvio de função.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.

 
Andréa Heidenreich Melo

Promotora de Justiça
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16/11/2023, 17:31 Correio – Marco Antonio dos Santos Basílio – Outlook

https://outlook.office.com/mail/sentitems/id/AAQkAGI5OTFjYTMzLWFkOTgtNDNlNC1iODc4LWVmOGVkNjQ3NTBiZAAQAFGQlL9DAfxGs9RcTu… 1/1

Reencaminhado: Promotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-
Brejetuba/ES - PP MPES n° 2023.0009.0451-05 - Despacho ANPC - Prazo p/ Resposta:
10 (Dez) Dias.

Microsoft Outlook
<MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce41109e@mpes.mp.br>
qui, 16/11/2023 14:52
Para:​deartagnamadv@gmail.com <deartagnamadv@gmail.com>​

1 anexos (45 KB)
Promotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES - PP MPES n° 2023.0009.0451-05 - Despacho
ANPC - Prazo p/ Resposta: 10 (Dez) Dias.;

A entrega a estes destinatários ou grupos está concluída, mas não foi enviada
nenhuma notificação de entrega pelo servidor de destino:

deartagnamadv@gmail.com (deartagnamadv@gmail.com)

Assunto: Promotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES - PP MPES n°
2023.0009.0451-05 - Despacho ANPC - Prazo p/ Resposta: 10 (Dez) Dias.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
Certifico ter encaminhado despacho ID05465762 ao representante legal, no endereço de correspondência 
eletrônica: deartagnamadv@gmail.com, dando ciência do prazo concedido para resposta. 
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO  
Agente de Apoio/Administrativo
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
DESPACHO

 
  Cuida-se de procedimento instaurado ex officio em razão do encaminhamento de cópia de termo de 

declaração prestado pelo servidor do município de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima (ids 4380575 e 
4380592) e do documento constante do id 4380808 extraídos de notícia de notícia de fato que tramita na 
Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a suposta prática do crime de coação no curso do processo 

(artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor da vítima 
Carlos Luiz Benvindo, onde se constatou possível desvio de função de servidores.

 
  Considerando que o prazo inicial para tramitação deste feito está prestes a expirar; considerando que 
ainda não foram esgotadas as diligências necessárias; e, considerando a possibilidade de prorrogação prevista 

pelo artigo 32, parágrafo 4º, da Resolução COPJ nº 006/2014[1], prorrogo o prazo de tramitação deste 
procedimento pelo período de noventa dias.

 
  Cumpra-se o despacho Id 5465762.

 
  Cientificação ao Conselho Superior do MPES quanto à prorrogação do prazo de conclusão do 
expediente, por meio de comunicação automática do sistema E-Gampes, nos termos do artigo 23, 

parágrafo único, da Resolução nº 006/2014 do COPJ, aplicado por analogia nos termos do artigo 29 de 
aludida Resolução.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

ANDRÉA HEIDENREICH MELO

PROMOTORA DE JUSTIÇA
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[1] Art. 32. O membro do Ministério Público, diante da notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos 
mencionados no art. 4º desta Resolução, poderá complementá-la antes de instaurar o inquérito civil, visando obter elementos para 
identificação dos investigados ou do objeto, instaurando formalmente procedimento preparatório.
(...)
§ 4º O procedimento preparatório deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, 
em caso de motivo justificável.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
  MM. Juiz,
 

  Considerando o decurso do prazo estipulado no despacho Id 5026556 sem apresentação de resposta, 
determino que seja feito contato com o(s) advogado(s) dos representados, perquirindo se ainda há interesse na 

celebração do ANPC, solicitando o envio no prazo de 10 (dez) dias.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.

 
Andréa Heidenreich Melo

Promotora de Justiça

Num. 37149860 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 27/01/2024 18:05:48
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012908540028100000035509557
Número do documento: 24012908540028100000035509557



 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
DESPACHO

 

  Cuida-se de procedimento instaurado ex officio em razão do encaminhamento de cópia de termo de 
declaração prestado pelo servidor do município de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima (ids 4380575 e 

4380592) e do documento constante do id 4380808 extraídos de notícia de notícia de fato que tramita na 
Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a suposta prática do crime de coação no curso do processo 
(artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor da vítima 

Carlos Luiz Benvindo, onde se constatou possível desvio de função de servidores.
 

  Considerando que o prazo para conclusão da NF está prestes a expirar na presente data, sem a 
possibilidade de nova prorrogação;
 

  Considerando que a matéria tratada nos autos versa sobre a lesão a direitos ou interesses difusos 
(improbidade administrativa), e, finalmente, considerando a necessidade de diligências investigativas para o 

deslinde da controvérsia:
 
  1)- CONVERTO o presente expediente em procedimento preparatório, nos termos do artigo 32 da 

Resolução COPJ nº 06/2014, fazendo os respectivos registros no sistema GAMPES, alterando-se a 
taxonomia, tipo de autos, ementa e capa do procedimento;

 
  2) Cumpra-se o despacho Id 05026556.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

Andréa Heidenreich Melo

Promotora de Justiça
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   RENDIMENTOS    MATRÍCULA:

7790
 NOME:

LEVI MARQUES DE SOUZA
 CPF:  ANO COMPETÊNCIA:

2023

Proventos Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAL

Benefícios: 8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53.630,40

Total de
Vencimentos:

8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 8.938,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53.630,40

Descontos Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAL

Descontos
Previdenciários:

828,38 877,22 877,22 877,22 876,95 876,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.213,94

Descontos por
Imposto de
Renda:

1.360,90 1.347,46 1.347,46 1.347,46 1.331,94 1.331,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.067,16

Total de
Descontos:

2.189,28 2.224,68 2.224,68 2.224,68 2.208,89 2.208,89 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.281,10

Total Líquido: 6.749,12 6.713,72 6.713,72 6.713,72 6.729,51 6.729,51 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.349,30
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
          DESPACHO 
 
      Considerando que foi encaminhado para o e-mail do advogado o esboço de ANPC, 
aguarde-se os autos em cartório o prazo de 10 dias.
      Após voltem-se conclusos para nova deliberação.
     
      Conceição do Castelo, 09 de agosto de 2023.
 
      Andréa Heidenreich Melo
      Promotora de Justiça 
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   RENDIMENTOS    MATRÍCULA:

7805
 NOME:

SOLIVAR PEREIRA LIMA
 CPF:  ANO COMPETÊNCIA:

2023

Proventos Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAL

Benefícios: 3.221,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.221,77

Verbas
Rescisórias:

0,00 357,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 357,97

Total de
Vencimentos:

3.221,77 626,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.848,22

Descontos Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro TOTAL

Descontos
Previdenciários:

295,61 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 295,61

Descontos por
Imposto de
Renda:

84,12 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 84,12

Outros
Descontos:

885,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 885,84

Total de
Descontos:

1.265,57 20,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.285,70

Total Líquido: 1.956,20 606,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.562,52
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   FICHA FUNCIONAL    MARTÍCULA:

7805
 NOME:

SOLIVAR PEREIRA LIMA

Matrícula: 007805

Contrato: 1

Nome: SOLIVAR PEREIRA LIMA

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL

Lotação: GABINETE DO PREFEITO

Unidade Gestora: GABINETE DO PREFEITO

Nascimento: 3/2

Grau de Instrução: Ensino médio completo

Nacionalidade: Brasileiro

Cargo: DIRETOR DA OUVIDORIA

Enquadramento Salarial: DIRETOR DA OUVIDORIA

Profissão: DIRETOR DA OUVIDORIA

Padrão da Profissão: DIRETOR DA OUVIDORIA

Regime: Comissionado

Jornada de trabalho: 200.00

Tipo de Vínculo: Comissionado

Situação Funcional: Desligado

Data de Admissão: 01/01/2021

N° Ato de Nomeação: 773

Data do Ato de
Nomeação:

01/04/2021

Data de
Demissão/Desligamento:

01/02/2023
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 

         ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CÍVEL

 
        Acordo de não persecução cível que fazem entre si o Ministério Público 
        do Estado do Espírito Santo e de outro, os acordantes, abaixo identificado, 

        tendo por objeto os fatos tratados no IC MPES nº 2023.0009.0451-05.
 

 
Acordantes:  LEVI MARQUES DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Brejetuba, portador 
do CPF nº947.661.007-78, filho de Áurea da Silveira e Souza, nascido em 20/02/1965, residente na Rua 

Euzébio Cirilo de Souza, nº 58, Centro de Brejetuba/ES, CEP: 29.6300- 000, também podendo ser encontrado 
no Sítio Vargem Alegre, Vila Pavão, Brejetuba/ES e na sede da administração municipal, Prefeitura Municipal 
de Brejetuba, situada a Avenida Ângelo Uliana, s/nº, Bairro Uliana, Brejetuba/ES, CEP: 29630-000
 
SOLIVAR PEREIRA LIMA, brasileiro, casado, eletricista, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua 
Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, Afonso Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: 

solivarpereira2005@gmail.com, acompanhado de seu advogado constituído Dr. Deartagnam de Souza Cabral 
( OAB/ES 20428) ( e-mail deartagnamadv@gmail.com)
 
Considerando os fatos apurados no procedimento nº 2023.0009.0451-05 que investiga: i) Desvio de função 
do servidor Solivar Pereira Lima que nomeado para o cargo de Diretor de Ouvidoria exerceu na verdade 
função de motorista de gabinete, sendo que as atribuições do cargo de direção em nada se assemelham ou se 

confundem com a de motorista de gabinete, ferindo os princípios constitucionais da moralidade, da legalidade 
e da obrigatoriedade do concurso público.
 
Considerando que os acordantes confessaram formal e circunstanciadamente os fatos, quando ouvidos no 
Ministério Público Estadual, Promotoria de Conceição do Castelo/ES;
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Considerando que o fato se amolda, em tese, à definição de improbidade administrativa dada pelo art. 11, 
inciso V da Lei nº 8.429 /1992;
 
Considerando a manifestação de interesse dos acordantes em celebrar acordo com a finalidade de reparar o 
dano causado por suas condutas;
 
Considerando o disposto no art. 17-B, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.429/92, com a redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021 em especial no que tange à celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo que deverá 

observar a personalidade do agente, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de 
improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, da rápida solução do caso. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021);
 
Considerando que o art. 3º do Código de Processo Civil estimula a resolução de conflitos por métodos de 
resolução consensuais;
 
Considerando que a Resolução nº 118, de lº de dezembro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, instituiu a Política Nacional de incentivo à autocomposição no âmbito do Ministério Público, 
estimulando a resolução extrajudicial dos conflitos com as práticas restaurativas (arts.13 e 14);
 
Considerando que a Resolução nº 179, de 2 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
em seu art. 1°, autoriza a celebração de termo de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de 

improbidade administrativa, exigindo que haja a reparação integral do dano, bem assim a adoção de uma ou 
mais das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa;
 
Resolvem Firmar Acordo de Não Persecução Cível, nos termos que seguem.
 
I - Base jurídica
 
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Acordo funda-se nos seguintes dispositivos legais:
 
1 — Quanto às sanções civis, previstas nos artigos 12 da Lei nº 8.429/92, em especial ao disposto no art. 12, 

parágrafo 5º, com a redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021;
II -Interesse Público
 
CLÁUSULA SEGUNDA
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O interesse público é atendido pelo presente acordo, tendo em vista que:
(i) possibilita a resolução consensual, célere e assertiva do litígio nas esferas cível e penal,

(ii) preserva a higidez do sistema cível, porquanto obtém resultado prático semelhante àquele que seria obtido 
após as respectivas instruções processuais, porém proporcionando a resolução integral do conflito em tempo 

mais célere e de modo menos traumático;
(iii) observa as legislações aplicáveis, nos termos da cláusula primeira, além dos princípios correlacionados a 
matéria, bem como as resoluções do Conselho Nacional do Ministério Público.
 
III - Partes do acordo
 
CLÁUSULA TERCEIRA
 
São partes deste acordo, de um lado, o Ministério Público e do outro  LEVI MARQUES DE SOUZA, 
brasileiro, casado, Prefeito Municipal de Brejetuba, portador do CPF nº947.661.007-78, filho de Áurea da 

Silveira e Souza, nascido em 20/02/1965, residente na Rua Euzébio Cirilo de Souza, nº 58, Centro de 
Brejetuba/ES, CEP: 29.6300- 000, também podendo ser encontrado no Sítio Vargem Alegre, Vila Pavão, 
Brejetuba/ES e na sede da administração municipal, Prefeitura Municipal de Brejetuba, situada a Avenida 

Ângelo Uliana, s/nº, Bairro Uliana, Brejetuba/ES, CEP: 29630-000 e SOLIVAR PEREIRA LIMA, 
brasileiro, casado, eletricista, CPF nº 039.278.267-74, residente na Rua Projetada, nº 33, Bairro Campo 20, 
Afonso Cláudio/ES, telefone de contato, 027-99613-9011, e-mail: solivarpereira2005@gmail.com, 

acompanhado de seu advogado constituído Dr. Deartagnam de Souza Cabral ( OAB/ES 20428) ( e-mail 
deartagnamadv@gmail.com);
 
IV - Objeto do acordo
 
CLÁUSULA QUARTA

É objeto deste acordo as condutas ilícitas praticadas pelos acordante no exercício de suas funções públicas 
consistente na i) no desvio de função pública; 
 
V - Condições do Acordo de Não Persecução Cível
 
 
CLÁUSULA QUINTA
 

Os fatos investigados amoldam-se ao art. 11, V da Lei nº 8429/1992, caracterizando, em tese, ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública. sujeitando as penas do 

art. 12, inciso III da referida Lei.
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Os investigados compareceram sempre que intimados, manifestando seu interesse em colaborar para 
elucidação do ilícito, confessando o ato ímprobo praticado e se dispondo a ressarcir os danos causados e a se 

submeter às sanções legais.
 
Presentes as razões para a celebração do Acordo de Não Persecução Cível, levando em consideração a 

situação exposta, o Ministério Público propõe as seguintes condições, aceitas pelos investigados, assistido 
neste ato por seus advogados, que se comprometem e se obrigam a:
 
a) pagamento de multa civil correspondente a um dois meses do vencimento no respectivo cargo público 
ocupado em 24 parcelas, devido a condição econômica do servidor.
 
PARÁGRAFO ÚNICO
 
As condições assumidas nesta cláusula serão exigíveis a partir da data da publicação da decisão do juízo cível 
que homologar o presente acordo.
 
VII - Condição ao Acordo de Não Persecução Cível
 
CLÁUSULA SEXTA
 
A legislação civil e penal prevê, como condição obrigatória para a celebração dos acordos de não persecução, 
a reparação integral do prejuízo causado com o ilícito.
Diante disso, o Ministério Público propõe a seguinte condição, aceita pelos acordantes, assistidos neste ato 

por seu advogado, que se comprometem e se obrigam a:
 
1) Pagamento de multa civil pelo primeiro acordante no importe de dois meses de vencimento no cargo 

público que ocupou, isto é, totalizando R$ 6.443,54 (seis mil quatrocentos e quarenta e três reais e 
cinquenta e quatro centavos), haja vista a última remuneração constante no portal da transparência- 

sítio eletrônico prefeitura de Brejetuba/ES, que ora faz parte da presente;
 
2) Pagamento de multa civil pelo segundo acordante no importe de dois meses de vencimento no cargo 
público que ocupou, isto é, totalizando R$ 17.876,80 (dezessete mil oitocentos e setenta e seis reais e 

oitenta centavos), haja vista a remuneração constante constante no portal da transparência- sítio 
eletrônico prefeitura de Brejetuba/ES, que ora faz parte da presente;
 
3) A reparação do dano será feita em até 24 parcelas mensais., devidamente corrigidas;
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
 
Os valores relativos à multa civil serão revertidos em favor do FUNDO ESTADUAL DE REPARAÇÃO DE 

INTERESSES DIFUSOS LESADOS (Banco Banestes ;Conta n.º 12.137.600 ; CNPJ 02.304.470/0001-74 
;Gestora: Maria Helena Gasparini Cola – Gerente da Coordenação de Finanças da PGJ, consoante estatui o 

artigo 5º, § 1º da Resolução nº 009/2021 do COPJ/MPES.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO
 
A celebração do presente acordo não importa reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os 
estabelecidos expressamente neste termo (art. 1°, § 3º, da Resolução CNMP nº 179/2017).
 
PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso haja necessidade de execução deste acordo, os acordantes renunciam ao direito de arguir na impugnação 
prevista no art. 525 as matérias previstas no art. lº, I) II e Ill do referido artigo.
 
VII - Obrigações assessórias do acordante
 
CLÁUSULA SÉTIMA

Os acordantes comprometem-se a:
l- Comunicar ao Ministério Público e ao Juízo qualquer alteração de seu endereço durante o prazo de 
cumprimento das obrigações avençadas;

2- Encaminhar ao Juízo os comprovantes de quitação das obrigações descritas na Cláusula Sétima, durante 

todo o período de sua execução.
 
VIII- Da homologação e do cumprimento do acordo
 
CLÁUSULA OITIVA
 
O Ministério Publico comunicará e submeterá o acordo à aprovação do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Publico, conforme RECOMENDAÇÃO do CGMP n° 03, de 16 de maio de 2023, e posteriormente 

peticionará ao juízo cível da Comarca de Conceição do Castelo/ES, requerendo a homologação do presente 
acordo, nos termos do artigo 725, VIII, do CPC e art. 17-B, parágrafo 1º , inciso III da Lei nº 8.429/92, com a 
redação dada pela Lei n° 14.230, de 2021.
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Registra-se ainda que será dada prévia ciência ao ente federativo lesado para suas considerações, nos termos 
do art. 17-B, paragrafo 1° , inciso I da Lei nº 8.429/92, com redação dada pela Lei n° 14.2302021;
 
IX- Do procedimento
 
CLÁUSULA NONA
 
O cumprimento das condições cíveis será efetivado e acompanhado nos autos do processo a ser formado para 
a homologação do acordo.
 
X- Extinção por Cumprimento das obrigações assumidas
 
CLÁUSULA DÉCIMA
 
Após o cumprimento integral das condições estabelecidas no acordo cível, o Ministério Público se 
compromete a não ajuizar ação cível tendo como objeto o ilícito descrito na Cláusula Quarta.
 
XI - Descumprimento das condições por parte dos acordantes
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
No caso de descumprimento das condições avençadas no âmbito cível, fica o Ministério Público autorizado a 

promover a execução do título judicial formado com a homologação, por meio do procedimento de 
cumprimento de sentença, nos termos do artigos 513, e 523 a 537 do CPC, sem prejuízo demais disposições 
estabelecidas.
 
XII- Natureza do Acordo
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
 
O presente acordo, uma vez assinado e homologado, constitui título executivo judicial no âmbito cível, 
conforme disposição expressa do art. 515,inciso III, do Código de Processo Civil.
 
E por estarem justos e avençados, os compromitentes e seus advogados assinam o presente Acordo de Não 
Persecução Cível, em 2 vias de igual teor.
 
Conceição do Castelo/ES, 09 de agosto de 2023.
 
ANDRÉA HEIDENREICH MELO
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PROMOTORA DE JUSTIÇA
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Re: Promotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES -
NF MPES n° 2023.0009.0451-05 - despacho ANPC.

gabinete@brejetuba.es.gov.br <gabinete@brejetuba.es.gov.br>
qui, 27/07/2023 08:10

Para:Marco Antonio dos Santos Basílio <mbasilio@mpes.mp.br>

CONFIRMO RECEBIMENTO

---
Sérgio Litig
Chefe  de Gabinete 
Prefeitura Municipal de Brejetuba/ES
Tel: (27) 3 733-1200/1315/1224
www.brejetuba.es.gov.br

Em 26/07/2023 16:00, Marco Antonio dos Santos Basílio escreveu:

Boa tarde,
 
 
      Devido a compromisso funcional a Sra. Promotora de Justiça,  solicita ALTERAÇÃO da data
da reunião, a realizar-se nesta Promotoria de Justiça em reagendamento para o dia 01/08/2023
(terça-feira), às 15:30min. 
 
 
Favor acusar o recebimento, bem como a presença em reunião,
 
 
      Atenciosamente,
 
 
Marco Antonio dos Santos Basílio
Agente de Apoio / Administrativo
Ministério Público do Estado do Espírito Santo (http://www.mpes.mp.br)
Promotoria de Justiça Comarca integrada de Conceição do Castelo-Brejetuba/ES
0800 729 1978
mbasilio@mpes.mp.br​​​
 

De: Marco Antonio dos Santos Basílio
Enviado: 26 de julho de 2023 15:46
Para: gabinete@brejetuba.es.gov.br <gabinete@brejetuba.es.gov.br>
Cc: controladoria Brejetuba <controladoria@brejetuba.es.gov.br>; Juridico PMB
<juridicopmb2@gmail.com>
Assunto: Promotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES - NF MPES n°
2023.0009.0451-05 - despacho ANPC.
 
Boa tarde,
 
 
      Em cumprimento ao determinado pela Sra. Promotora de Justiça, nos autos Notícia de Fato
MPES n° 2023.0009.0451-05, segue em anexo o despacho sobre agendamento de reunião a
realizar-se nesta Promotoria de Justiça no dia 02/08/2023 (quarta-feira), às 08:00h. 
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Favor acusar o recebimento, bem como a presença em reunião,
 
 
      Atenciosamente,
 
 
Marco Antonio dos Santos Basílio
Agente de Apoio / Administrativo
Ministério Público do Estado do Espírito Santo (http://www.mpes.mp.br)
Promotoria de Justiça Comarca integrada de Conceição do Castelo-Brejetuba/ES
0800 729 1978
mbasilio@mpes.mp.br​​​
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 Certifico, em cumprimento ao despacho ID04774074, ter notificado o Sr. Solivar Pereira Lima para que 

compareça a reunião agendada nesta Promotoria de Justiça no dia 01/08/2023 (terça-feira), às 15:30min.
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO  
Agente de Apoio/Administrativo
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
      DESPACHO 

 
   Considerando restar evidenciado o desvio de função pelas provas até então 
colhidas, agendo reunião para o dia 02/08/2023 às 08 horas, a fim de apresentarmos esboço de ANPC ao 
prefeito de Brejetuba/ES e ao servidor.
   Convide-os por telefone, e-mail ou qualquer meio de comunicação, solicitando 
que venham acompanhados de advogado, a fim de otimizarmos as tratativas de entabular acordo.
   Cinco dias antes da reunião venham os autos conclusos para confecção do esboço 
de ANPC a ser apresentado às partes envolvidas.
 
   Conceição do Castelo, 30 de junho de 2023.
 
   Andréa Heidenreich Melo
   Promotora de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 Certifico, cumpridas as providências requeridas no despacho ID04621253, estar remetendo os autos 

conclusos ao Gabinete da Sra. Promotora de Justiça Dra. Andrea Heidenreich Melo.     
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO
Agente de Apoio/Administrativo
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LEI N° 123, DE 04 DE SETEMBRODE 2001

"DISPOE SOBRE A
ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DA
PREFEITURA MUNICIPAL
DE BREJETUBA, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS".

o PREFEITO MUNICIPAL DE BREJETUBA, ESTADO DO
ESPIRITO SANTO, Sr. OLANDINO BELISARIO COCO, no uso de suas
atribuic_;:5es legais, faz saber que a Camara Municipal de Brejetuba APROVOU e ele
SANCIONA a seguinte Lei:

TITULO I
DAS DISPOSIC;OES PRELIMINARES

Art. 10 A ac_;:aodo Governo Municipal orientar-se-a no sentido de
desenvolvimento fisico territorial, economico e socio-cultural e do aprimoramento
dos servic_;:osa populac_;:ao, procurando executar um Plano Geral de Governo que
mais atenda a realidade local, obedecendo aos seguintes prindpios
fundamentais:

I - Planejamento;

II - Coordena<;ao;

III - Controle:

CAPITULO I
DO PLANEJAMENTO

Art. 2° A ac_;:aoadministrativa municipal sera exercida atraves do
planejamento e compreendera os seguintes pianos e programas:

I - Plano Plurianual;

II - Diretrizes Or<;amentarias;

III - Orc_;:amentos Anuais.

§ 1° Cabe a cada Secreta ria orientar e dirigir a elabora<;ao do
programa correspondente ao seu setor e aos de Assessoramento, auxiliar
diretamente 0 Prefeito na Coordena<;ao e revisao, bem como, na elaborac_;:ao da
programac_;:ao geral do Governo.

Prefeito.
§ 2° A aprova<;ao do Plano Geral do Governo e da competencia do

Art. 3° A elabora<;ao e execu<;ao do planejamento das atividades
munlclpais guardarao perfeita e consonancia com os pianos e programas dos
Governos Estadual e Federal.

Art. 4° Em cada exerdcio financeiro sera elaborado 0 Or<;amento
que pormenorizara a etapa do programa plurianual a ser realizado no exerdcio
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seguinte, 0 qual servira de roteiro a execuc;ao coordenada no programa anual.

Art. S° A administrac;ao municipal deve elaborar pianos e projetos
que garantam a produc;ao de bens, 0 melhoramento nos servic;os publicos e as
mudanc;as sociais de carater polftico economico, urbanfstica, com a participac;ao
da populac;ao.

Art. 6° Cabe a administrac;ao municipal adotar ou encaminhar
medidas condizentes com as necessidades e recursos locais, sempre consultando
as propostas da populac;ao.

Art. 7° Para se ajustar 0 ritmo de execuc;ao do orc;amento ao
provavel fluxo de recursos, a Assessoria Tecnica e a Secreta ria Municipal de
Administrac;ao e Financ;as elaborarao a programac;ao financeira dc desempenho,
de modo a assegurar a liberac;ao de recursos necessarios a fiel execuc;ao dos
programas anuais de trabalhos projetados.

Art. 8° Toda atividade devera ajustar-se ao Plano do Governo e ao
Orc;amento, e as compromissos financeiros so poderao ser assumidos em perfeita
consonancia com a programac;ao financeira dc desembolso.

CAPITULO II
DA COORDENA~AO

Art. go As atividades da administrac;ao municipal serao objeto de
permanente coordenac;ao, especialmente no que se refere a execuc;ao dos planas
e programas de governo.

Art. 10 A Coordenac;ao Setorial sera exercida em todos os nfveis
da Administrac;ao Municipal, mediante a atuac;ao das Secretarias e dos Orgaos de
Assessoramento ao Prefeito, e a realizac;ao sistematica de reuni5es com as
responsaveis imediatamente subordinados.

Paragrafo Unico - A Coordenac;ao Geral da Administrac;ao
Municipal sera assegurada atraves de reuni5es com 0 Chefe de Gabinete,
Assessores Tecnicos e Secretarios Municipais sob a Presidencia do Prefeito.

CAPITULO III
DO CONTROLE

Art. 11 0 controle das atividades da Administrac;ao do Municipio
devera exercer-se em todos os nfveis em todos os orgaos, compreendendo
especialmente:

I - 0 controle pelos orgaos de Assessoramento e Secretarias, da
execuc;ao dos Programas e da observancia das normas que orientam as
atividades de cada orgao;

II - A prefeitura recorrera para execuc;ao de obras e servic;os.,
sempre que admisslvel, mediante contrato, concessao, permissao au convenio, a
pessoas ou entidades do setor privado, de forma a alcanc;ar melhor rendimento,
evitando novas encargos permanentes e ampliaC;ao desnecessaria do quadro dc
servidores;

III - Os servic;os munlclpais deverao ser permanentemente
atualizados, visando a modernizac;ao dos metodos de trabalho, com 0 objetivo de
proporcionar melhor atendimento publico, atraves de rapidas decis5es, sempre
que posslvel com execuc;ao imediata;
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IV - Na elaborac;ao e execuc;ao de seus programas, a Prefeitura
estabelecera a criteria de prioridades, segundo a essencialidade da obra au
servic;o e a atendimento do interesse coletivo;

V - 0 controle da aplicac;ao do dinheiro publico e da guarda dos
bens do municipio, pelos orgaos proprios.

TITULO II
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 12 A Estrutura AdFllinistrativa da Prefeitura ~qunicipal de
Brejetuba e constitufda dos seguintes orgaos, que serao devidaFllente ocupados
conforFlle os cargos a eles inerentes, devidaFllente especificados abaixo,
diretaFllente subordinados ao Prefeito pqunicipal:

I ORGAOS DE ASSESSORAHENTO

1.1 GABIN ETE DO PREFEITO:
1.1.1 Chefe de Gabinete;
1.1.2 pqotorista de Gabinete;
1.1.3 Assessor Tecnico;

2.1 PROCURADORIA JURIDICA:
2.1.1 Procurador geral;
2.1.2 Assessor Jurfdico;
2.1.3 Assessor Tecnico;

II ORGAOS DE ADPHNISTRAC;:AO GERAL

3.1 SECRETARIA HUNICIPAL DE ADPHNISTRAC;:AO E FINANC;:AS:

Cargos:
3.1.1 Secreta rio pqunicipal de Administrac;ao e Financ;as;
3.1.2 Assessor de Planejamento Administrativo;
3.1.3 Supervisor AdFllinistrativo e Financeiro;
3.1.4 Assessor Tecnico;
3.1.5 Encarregado de Area de Servic;os Gerais.

3.2 Departamento de Recursos IluFllanos:

Cargo:
3.2.1 Chefe de Setor de Direitos e Vantagens;

3.3 DepartaFllento de material;
3.3.1 Encarregado de Area de Compras;
3.3.2 Encarregado de Area de Almoxarifado;

3.4 DepartaFllento de Contabilidade e Financ;as:

Cargos:
3.4.1 Chefe de Setor de Fiscalizac;50 e Tributag50;
3.4.2 Chefe de Setor de Arrecadag50 e Pagamentos;
3.4.3 Encarregado de area de EFllpenho;

3.5 DepartaFllento de Tesouraria:

Cargos:
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de Tesouraria;Chefe de Setor ,

3.5.1 PtG ESPECIFICA
- DA AmHNISTRAQ

II! ORGAOS UD[ [ SAN[A~q[NTO
SECRETARIA HUNICIPAL DE SA4.1

'de e Saneamento;COFges: tOFie ~quAiEipol de SO~ A,ae e So,;de;
4.1.1 Secre Planejamento :? ..4 1 2 Assessor de A -0 e AssistenCla,· . 'sor de <;a I '
4.1.3 Sup",,, de [pideffiie e~,o. i'.Fio; ...

1 4 Chere de seteF. de ViglloAElo SOA ,e FoFffiOEIO,
44'1' 5 Encarregado:e Z~::de Pronto Atendlmen 0· . gado e
4 1 6 Encarr~ d Saneamento;, .

.. SupeFUlSeF e • . de PFOjetes, . I
4.1.7f vde Setor Tecnlco t ole de ~qateFia4.1.8 Che e do de Area de Con r
4.1.9 Encarrega _ A E ESPGRTE:

SECRETARIA DE EDUCAQAG, CULTUR5.3

os: " I de Ed uca<;50;, .Cl---TTaftrg:ru:,·sretario Hunlclpa t EducaCional,
5.1.1 ec ordePlanejameno
5 1 2 Assess 'ico'

· .3 Assessor Tecn " E colar; ,
5.1. h fe de Setor Pres C ntrole Infantll;51.4 Ce deAreade 0 I'

· 5 Encarregado , Fundamenta,5.1. 'do [nslno
5 1 6 Supervisor de ~qerendas;
5:1:7 Chefe de Set~Fe flFeo de THFisffie; . .

5 3 8 [AEaFFegode C ItUFO e [sperte, It ois e [spertl.es,'1'9 Supervisor de u, ea de Eventos Cu ur
5. '10 [AEoFf'Cgode de ~F de BiblieteEo;
5.i'l1 [AeaFFegode de dAF~~ueoeae ~qusiEal;5. . h f de Setor e
5.1.12 C e~e e escola agricola;
5 1 13 Honltor d cola agricola:

· '14 ~qonitor dc es Icola:
5.1. 'tor de escola agr URBANGS:
5.1.15 ~qeAI RAS [ S[RVIQOS

SECRETARIA HU~HCIPAL DE GB

6.1 es'

Ser' 'ic;os Urban ,Cargos: , '0 ~qunicipal de Gbras e v
6 1 1 SecretaFi Gbras' , .

· '2 Supervisor de, 'de EngenhaFla,6.1. do da Area .
6 1.3 Encarr~ga Servi<;os Urban,os, .6'1 4 Supervisor de A' ea de Servl<;os,· . ado da r .

6. . ado de Area
6.1.8 [AEaFFeg de ~q.qUiAOS. tqEIO6

.1.9 Chefe Setor A6RICULTURA E
AL DE7.1 E=FARIA HUNICIPSECR

7.1.1 Heio Ambiente;, , al de Agricultura e
Secretario Hunlclp, mento Agricola;
Assessor de Plane]a, ao Agricultor;7.1.2

7.1.3
7.1.4 a apolo s'ente'

Supervisor pare Area de ~qeio ~m I De~envolvimento;
Encarrega:o :e Area de Pesquisas !mbientais.7.1.5
Encarrega 0 P ojetos Agrlcolas e7.1.6 Supervisor de r
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8.1

C8t4UNlTARIA: _ Social e COffiuAitaria; Sial'

8.1.1 Secreta rio P~=Al~::lc~",.,~'~:a~a e:e:::;:I:~~~:!:r;"C ,
8.1.2 SU~e,.ISO~o Be AFOade CFOc~ee dFe0

seCIAl E AC;:AeE AC;:AeSECRETARIA PWNICIPAl D

con , , 'bo "fiinafios ao i i
d,;,-e"afflen~e su i l . n"

rr c EI ~ela ~276/2004) RA'4ENW (!k§.g_,ao Ela-a
' CAOS DE ASSESSO, 11.1 OR

Art. 12. A E5~:::~ 6'!J{i05, que 5era~ e:;"eCifieade5 aBaIXO;

8 1 3 Encarrcga, Amnaro ao I os .
. . de de AFea " , e

8.1.
4

EAearFOga- e n",(e;ffiFd MURieipa, -e
_. .- Afifflinis~rati'v'aa_ n .'/oomenre ocupa?os

276/2004 ).

CABINETE DO i R r 1 •

1.1 '2004)
276/2004) - ElaEla~ela Lei A" 276r ela Lei A

O
27612004_). °

Cargos: (ReEla,a~ B'~ete· (Reda,ae Elad: ~ -0 dada ~ela Lei A
11.1 Chefe fie a "fie G'abine~e; .ERe aga

1 1 2 ,fa feFl5'" . 0 276 '2004).
· . . ~ dada pela Lei n Ie ieo' (Redagao

1 lei n°o E'pm' .ERedac_;ao dada pc a

'DCAOS DE r llu2 0"

~ E eToIA olcAS:

04)

AC.AO ~lv Iv.,...
276/20 . ADOIITOLTSTR c;: ,- T"AL DE - rnru- SECRETARJA ('WrVICl

2.1 . 0 27612004). . 0 276 '2004) EI ao
(Reda,ao dada ~ela Le(~eda,ao Eladapela Lei Ae.":"t.,,;ao e FiRaR<;i3S;(Re-a,. Cargos. . . 01 'n;c;pal fie A0TI" , ~2

1.1 Secre~anoi u,/ i .. _ j.e. (Rcdas;50 dada
· 4 ~ Afi 'f7'S~rat. vo, .Ie Lei AO276{200 J. - de PiaRcjameRfe --m •• • . 0

dada pc 2 1 2 AsseSSOr ~ d da pcla lCI n
· . i- . (Rcdagao a _I Lei A

O

27612004). < Ca~tBBil e RRaRce"o, • I
~e a 2.13 A"'t?S30. • . ._ . (ReEla,ao ElaEla~e a

. . ~- ~i··O e F;nanceil~ I. .__27612004). 2.1 4 StfI'eFlfisor At'!m1R157i", . 0 276 '2004)

, i . ~Rcda<;;50 dada pcla l:lj n. (RC~a§ao dadaLei AO276/2004) A 5e",or Teunce, , e Se<vit;fJ5 Gem.5, .
2.1.5 s fi fie Area e i2.1. 6 Encarrega 0

~ela Lei A" 276/2004). RECURSOS IIUMANOS:
; 2 DE,oARTAl'1ENTO DE , ,

"2004) l . n° 276/2004). R daFao dadaI Lei AO276r---- . - Elada~ela -el - . b' ~",~eRs; (e ,pc a C rno' (Rcdagao d Dj ..'C'~os ea,a, ~ . . c fie Se~or ce ",2.2.1 Chere
1 Lci n° 276/2004).pc a _
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2.3 DEPARTAP1ENm DE PMTERIAL: (Redoc;ao dodo pelo Lei nO
276/2004).

cargos: .(Redac;50 dada P91a Lei nO 276/2004).

:tt.:::ti:S2iJ~2:±7:2.3.1 EncaffCgado de Ar'ea de Compras; .(Redac;50 dada pela Lei

Encarregado de Area de Almoxarifado; .(Redac_:;50dada pela

. 2.4 DEPARTAl'4ENm DE CONTABJLIDADE E pn'Antc;?AS' (R d ~
dada pela Lei n0 276/2004) , m rv '. e aer

ao

Cargos: (E£.Q.g_c;aodada pela Lei nO 276/2004).

I I

. 2.4.1 Chefc de Setor de Fisca/izac;ao e TributaC;§o' (F<.edac;:50dada
po.? . o· nO ?7hF)004). , ' -
rl 2.4.2 Chefe de Setor de Arrecadac;ao eOagaFfle"'ltes' .(.£$.Q ..Qllgill2,
oaela pela Lei nO 276/2004), ' '" -
nO ?7

C

P004)2.4.3 Encarrcgade de area de Empenho; .ERedac_:;aodada Rela Lei

2.5 DEPARTAMENm DE TESOURARIA: .CRedac;50 dada pela Lei nO
276/2004).

cargo: .(E£.Q.g_c_:;50dada Rela Lei nO 276/2004).
2.5.1 Chefc dc Seter de Tcsouraria; .(Redagao dada pela Lei nO

Lei nO 276/2064) DReAOS DA ADMJNISTRAc;?AO ESPECiFJCA: .(Redac;:ao dada pela

," 3.1 SECRETARIA ,"WNJGPAL DE SAUDE E SA/VEAP4ENTO:
.ERedagao deela pela Lei nO 276/2004).

Cargos: .(Redag~~ elaela pelo Lei nO 276/2004).
d d . 3.1.1 Seo=etaF/o Municipal de Saude e SaneaffleFlto' (Redac;-
oQoa RelQ Lei nO 276/2084) , , , . -- 00

I
. 3.1.2 Assessor de Plancjamento de Ac;ao e Saude' (Redag50 dada

Re a Lei nO 276/2004) , .
nO 276/2084)3.1.3 Supervisor de Ac;ao e Assistencia; .E_Redac;:aodada Rela Lei

3.1.4 Chefe de setor de Epidemiologia; .(Redoc;50 dada pela Lei nO

276/2084)
pela Lei nO 27~Ao~4tncan=egadO de AI''Ca de VigilaFlcia SaFlitBria; .(Redac;;50 dada

_ 3.1.6 EncaffCgado de Area de Pronto Atendimento
(Redac;ao daela Rela Lei nO 276/2804 \ e Fa,,=macia;

J.
3.1.7 Supervisor de Saneamento; .ERedag50 dada pela Lei nO

276/2004). ..
~3,;-:. 1~.-o8:--tCflh'Ceftfc~dee~S:7te~t:oof"r--iT,ce6>Cc'ftnitic;eohdfi1e-=-fP'fro::OJft,·e~toB:Ss;;;--.:(-j(R~e~dna2:tr~5~o,:::!d~a;!ld±iatlil~eTIIaclL~e',

nO 276/2004) ':1 ..

. 3.1.9 Encan=egado de Area de Contrale de n4atcia" (Reelaro
dada Rela Lei nO 276/2004) r n i, .__ ':1 0

Le i nO 276/2 00~3'1~. ~~. ----tS-7tE:-:fC=+R~E~T,1=fA'+fRtlIAA~IMn4lbl:JI_A'PvlI'JEC'fIJP~Artl:L::-£D>f.E~EEDOOUtCAA-t;C;~A~Ot-fj.(R~e~dna2:tg~a~o::!d±ia2!d;liat:flQ~e±g10

cargos: .(~~5? daclo Rela Lei nO 276/2004).
3.2.1 Secrctano Nunicipal de Educarao,' .(Redora-o dad;; pela Lei:

nO 276/2004). 7 ':1 o_.. -_.

~3~.2~,~2'----AA5cSSS1C~s~sr€o~r-tdffc~p,ltta1-FFI~cj.ja'1-lm7TCc'Rnt1to7-fE=OdltJu'Cca-acCiI'o·O'Rna-a/-:I;--j.(~R~e~d!i;atc;ri!a~o::::!elno~d:Jiati2:p~e±ga
Lei nO 276/2004) '"

3.2.3 Assessor T,Ccnico; (Redagao dada pela Lei r',o 276/2004).
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Chefe de

Non! f OB:tor de esc f

E NGO

E AE;?AO
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Cargos: .(~c;:50 dada Rela Lei nO 276/2804)
3.5.1 Sccretario Municipa! dc A9BO Socia! c ComunitaRa:

(Redac;:ao dada Rela Lei nO 276/2004).
3.5.2 Supcrvisor dc A9BO Comunitaria c Dcscflllo!vimcnto Socia!;

CIkQ.Q.c;:aodada .pela Lei nO 276/2004).
3.5.3 Er1carrcgado dc Area dc Crcchc c ProtC9BO ao ,a~cnor;

.(llQQQc;:ao dada pela Lei nO 276/20004 ).
3.5.4 Encarrcgado dc Arca Amparo ao Idoso; .(llQQQc;:ao dada P..QJiJ.

Lei nO 276/2004).
3.55 Asscssor/Assistcntc Juridico; .(Jk.QQc;:ao dada pela Lei nO

276/2004)

3.6 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E ESPORTE:
.ERedac;:ao dada Roh ! oi nO :J7CP004).

Cargos:
36.1 Eflcarrcgado dc Area dc Turismo; .(IkQ.Q.c;:aodada .pela Lei nO

276/2004 ).
3.6.2 Supcf'rlisor dc Cu!tura c Esportc; .(~c;ao dada pela Lei nO

3.6.3 Encarregado dc area dc Evcntos Cu!turais c Esportivos.
CIkQ.Q.c;ao dada Rela Lei nO 276/2004).

276/2004).

Art. 12. A Estrutura Administrati','a da Prcfeitura Municipal dc
Br'Cjctuba ES, C constituida dos scguintcs orgBos, diretamcntc subordinados ao
Prefeito Municipa!: .EllQQQc;aodada pela Lei nO 319/2006).

Art. 12. A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de
Brejetuba - ES, C constitufda dos seguintes orgaos, que serao ocupados pelos
servidores investidos em cargo de provimento efetivo e ou contratado nela
localizados por ate do Prefeito e pelos servidores investidos rios cargos de
provimento em comissao devidamente especificados abaixo, de livre nomeaC;ao e
exoneraC;ao: .(Redac;ao dada Rela Lei nO 388/2008).

I DReAOS DE ASSESSORAMENTO .(Jk.QQc;ao dada pela Lei nO
319/2006)

1.1 GABfNETE DO PREFEfTO (~c;:ao dada Rela Lei nO
319112OO6j

1.1.1 Chefc dc Gabinctc CCl .ERedac;ao dada I'2cla Lei ~o

3'l:9{20867.
1.1,2 Asscssor TCCflico CC2 .(Redag50 dada Rela Lei nO

3'l:9/2006}

1.2 PROCURADORJA JURiDfCA .CRedac;:ao dada pela Lei nO

1.1.1 Procurador Geral CCl .(Redac;ao daelo pelo Lei 1,0I

TT DReAOS DE ADMINISTRAC;Ji,O GERAL (Redac;:ao dada pel a Lei
nO 319/2006}

2.1 SECRETARJA NUNIGPAL DE ADl'~INI5TRAC;AO E FJ/\'ANC;AS
.CPoedagao dada pela Lei nO 3::'9/2086).

2.1.1 Sccretario Municipal dc Adminisffa9BO c Finan9Bs Agcntc
Politico (.8..QQ.Q..goodada pela Lei nO 319/2086)

2.1.2 Asscssor dc Pfancjamcnto Administratf'D'o CCl .(.f.<gQg_e;fuz
dada pela Lei nO 319/2806)
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pel. Lei A

O

388';~1---' Secreta,;a lIuRiclt'a, ';" CC1 (Redo,ila
d 2. elo Lei "0 38812008). . ~e"to AdmiRl,ffllt.. a

{Reda,ila da '; ~ 2 A""e""aF <Ie Plan"!a. • da =0 daea Rcla
<.7.. , _; CO (Reoa,I Lei n° 388r2008;, , tie Sen'i90s Cera,s .

dada pe a ~ "3 Chefe <IeArea . _ 0errnanente tie
Z,::r. COffllssao , "° 88 '2008) . ""C5i<len"" <Ie

Lei" 3--, 2 1 4 Prega""e e N ° 388 '2008) d ila dada pela Le," -,.I,.Ia nela Lei n / rB ERcaag- CC3 (Rcea<;ao aaa t-' ,_ Humanos c. __Licita9ao -2.'1.5 Chefe tie Recursos

n
o 388/2008). 'lie ESPECiF:CA

ADA1TA/TSTRAy.-,

2.1.3 Chefe ~31gl;006) _ _ atM<Ie<le, in""",a, CO- e da pela Lei n tI T.dJul:a9ao para

CC3{Reda<;aO~~~e~4~C;h~~e~~C~~tlO~S~e~l:~o~r~~e~~'~'~ftY~~*r-{~~~~~_~o~~eEa~e9Jap~e",la2.7. . ° 319'2006). _; CO (Reda,o~_EReea<;50 dada pela LeClh:fe diJ'Area tie Servi90S Cera,S. -2.1.4 n

12006' 6e (Reeac;50Lei "0 319,----, AeM'fNfSTRA9' .. __ ...
- A"b'GlTCTDAL DE , .ETIIR'A -, ,tl~. Q H'ca~" SEeR rMF ,- • _ "Ren"" , ao"
Z.::r .. "-a9ao 7"'1:;1120087 .. , tie 14tlmifl/su

f ,itlatles exl:emas'/-. 'EaFBO para a .17 i5 1:0 t= tie TfiuU !f

, Ii,. 3::1:.-2:::'::~':''H;e-OiCf'VI¢s-ttFll_''''_B'3-+8~<>9Q<t=~rI se-' ,i90S uriJanos319/2006). Chefc tla area r:::re rv,3.1,3

pela Lei AO 31912006). E ffiUCAr;Ae (Redo,ilo dada
- R TA A1urVfC:PAL D _

.., SECRETA, ~ , n '(/,-iCOEReda<;ao3.r --. _ Agen"" "'h" .120067 . i a' tie Etlucayao
Lei AO 319, 3'; 1 SeCFCta,;a Nun/6f" - CC2 (Reda,ila dada pela

I Lei n~ 319/2006). t=,'cnico Etlucacional
dada pe a 32 2 A""e"or <Ie ~ • , " CO (Reda,ilo

. . . . tI Etluca¢o IflfanG,Lei 0° 31912006). Chefe <Ie, a~'",<lede, e _ • pela be;

3.2.3 • 8 ERcda§ao da a. ° 319/2006). . Cundamental C. __
llillli;_peia LeI ~ 2.4 Chef" eo £Asmo, . d , 1 CO (ReBa,aa

. . tI Escola A~, ,COn]
nO 319/2006)'32.5 Chefe <Ie Atiw<lede, ~ " CO {Reda,ilo

':1 , A -.co v -2
I

Lei nO 319/2006). At-; 'itlatles tla Esco,v ~n ,
dada pc a 6 Chefc tie 7"'ILitil CC3 .ERedac;50

3.2.- , A "'ce'a 3d cia Lei nO 319/2006) d 14l:i'ritlatles tIa Escora~, i ,daaa ~ 3.2.7 Chefe ae "" "

B ~elo Lei 0° 31912006) " E E SANEANENm (Redo,aeda a" ""C"'AL eE SA{fD
33 SECRETARJANlnn~' e"to AgeRte

. ~ 319/2006). i i , tie Sautle e Saneam ,
dada pelo leI ~.L1 se~::~~o ~~;;~g~)S 'de e SiJncafflento CC2

I" EReda<;8o dada pc a tI TCcnico tie au
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Agente

CC3~Fttffltfttt=

Agente

T
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nO 474/2010).
II DReAOS DE ADnINISTRA(;AO GERAL .(Rcdac;;ae dada pela Lei

2.1 SECRETARIA NUPo'IGPAL DE ADNINISTRA(;AO .(Redac;;50 dada
pel a Lei n° 474/2010). .. _ Q /'..-

2.1.1 Secrewrio Municipal de Admm/SEra9aO AgenEe, OlidCO
(Redag50 dada pela Lei nO 474/2010). .. .
. 2.1.2 Assessor de PlancjamenEo Admm/sEraE/vo CC2 .CReda<;;50
.Qm;iQ_pela Lei nO 474/2010), . .

2.1.3 Chefe da Area de Sen//90s Germs CC3 (Redac;;50 dada pela
Lei nO 474/2010) . i - Q r d

2.1.4 ,urcgoeiro e Prcsfdenoc do Comissao i e, manenoce
Liciffi900 CC2 (Redac;;50 dada pela Lei nO 474/2010) ~

2:1.5 Chefc de Recursos Humanos CC3 .(Reda<;;ao dada pela Lei

nO 474/2010). CC4 .ERedac;50 dada pela Lei nO2.1. 6 Assisrenre AdminisErauvo
474/2010).

2.2 SECRETARIA MUNIGPAL DE FJNAN(;AS .(Redac;50 dada pela

Lei nO 47 4/20 ~~} 1 Secrewrio Municipal de Finan9as Agenre Potifico .(Redac;50
dada pela Lei nO 474/2010). . . . r

2.2.2 Chefe do SeEor de Tribuffi9ao para AEtv/dades EXEC,nos
CC3 (Reda<;;50 dada pela Lei nO 474(2010). ..

. 2.2.3 Chefc do Setar de Tribuffiyao para AEt\J'fdodes If1EemaS
CC3 .EReda<;;50dada pela Lei nO 474/2010). _

2.2.4 Chefc do SeEor de Arrecada9ao CC3 .(Reda<;;50 dada pela
Lei nO 474/2010).

2 5 Assessor Tecnico Financeiro CC2 .(Reda<;;50 dada pela Lei nO2..
474/2010).

TTT DReAOS DA ADPflNISTRA(;AO ESPECinCA .(Reda<;;50 dada
pela Lei nO 474/2010).

3.1 SECRETARIA MUPIIGPAL DE OBRAS E SERW(;OS URBAlVOS
.(Redac;50 dada pela Lei nO 4~4/2010): . _ ,; ,_

3,1.1 Secrcffirio Municipal de ObTas e Ser\J1905 urbanos Agenre
PoNuco .E.B.QQ_g_<;;50dada pela Lei nO 474(2010).

3.1.2 Sub SecrewTio de Obms CCE2 .(Redac;50 dada pela Lei nO
474/2010).

3.1.3 Chefc do Area de Obras CC3 .ERedac;ao dada pela Lei nO
474/2010). '. /:i' b d d

3.1.4 Chefc da Area de Sen'/90sT anos CC3.E Redagaoa a
pela Lei nO 474/2010).

3.1.5 Supervisor de Obras CC4 .(Reda<;;50 dada pela Lei nO
474/2010).

3,2 SECRETARJA NUrWGPAL DE EDUCA(;AO .(Redac;50 dada pela
Lei nO 474/2010). _ Q /f; ER el _

3.2.1 SecrewTio Nunicipal de Educayao Agenre, oubco. e ac;ao
dada pela Lei nO 474/2010). _ ./ _

3.2.2 Chefc des AEh/idedes de Educa9ao If1fanEh CC3 .ERedac;ao
elada pela Lei nO 474/2010).
-- 3.2.3 Chefe do Ensino FundameMal CC3 .(Redac;50 elada pela Lei
nO 474/2010). , , _

3.2.4 Chefc de Auvidades de Escola Agn'COdj 1 CC3 .(Redac;ao
dada pela Lei nO 474/2010)
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3.2.5 CRefe de At/vidades da Escola Agr':cola 2 CC3 .(I:k.d_g_C;.Q_Q
dada p-ela Lei flo 474/2810).

3.2.6 CRefe de Ati'rlidades da Hcola Agricola 3 CC3 .(J3..QQQC;.Q_Q
Q.Q.lli;Lpela Lei nO 474/2010)

3.2.7 CRefe de Atividades da Escola Agricola 4 CC3 .EJ3..QQQC;.Q_Q
dada pela Lei flo 474/2010)

3.3 SECRETARJA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENm .(.£ls.QQ_Q_C;.Q_Q
_QQQ_Q_pela Lei nO 474/2010).

3.3.1 Secrewrio f'1unicipa! de Saude e Saneamento Agente
PoNNco (J3..QQQc;ao dada Rela Lei n° 474/2010).

3.3.2 Sub Secrewrio f'1unicipal de Saude e Saneamento CCE2
.(Redac;ao dada pela Lei nO 474/2010).

3.3.3 Assessor Teenico de Saude e Saneamento CO .(J3..QQQC;.Q_Q
dada pela Lei nO 474/2010)

3.3.4 Assessor Teen/co de Programas de Vigilanc/a em Saude
CC3 .(.£ls.QQ_Q_c;aodada pela Lei nO 474/2010)

3.3.5 CRefe das ANv/dades de Higienizac;ao, Umpeza e {Vutric;ao
CC3 .(J1Q.Q_ggao dada pela Lei nO 474/2010).

3.3.6 Chefe OOs Ati'rl/dades de Atenc;Eio Prima ria, Vigilancia a
Saude, Regulac;ao, Contm!e, Ava/iac;ao e Auditoria CC3 .(lli;.Q_Q_c;50 dada Rela Lei
nO 474/2010).

3.3.7 Ass/stente Administrativo CC4 .E~C;50 dada pela Lei nO
474/2010)

3.4 SECRETARJA MUNICIPAL DE AC'A'O SOCIAL E AC'A'O
COMUNITARJA .(.!:lQQQ_c;50dada Rela Lei n° 474/2010)

3.4.1 Secrewrfa Nunicipa! de Ac;ao Social e Comuniwria Agente
PoNtico .(Jkdg_c;50 dada pela Lei nO 474/2010)

3.4.2 CRefe das Atividades de Ac;ao Social e Comuniwria CC3
.(Redac;ao dada Rela Lei nO 474/2010).

3.4.3 Assessor Juridico para fins de Assistcncia Judiciaria CC2
.(.!:lQQQ_c;50dada Rela Lei n° 474/2010).

3.5 SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MHO AMBI£NTE
(Jkdg_c;ao dada palo! ai nO 474/2010).

3.5.1 Seu'Cwrio f'1unicipal de Agricultura e Meio Ambiente
Agente PoNtico (Jkdg_c;50 dada pela Lei nO 474/2010).

3.5.2 Cflefes das Atividades de Ag, icultura CC3 (Redac;ao dada
Rela Lei n° 474/2010).

3.5.3 Chefes das Atividades de f'1eio Amb/ente CC3 .(Jkdg_C;.Q_Q
dada Rela Lei nO 474/2010)

3.5.4 Assessor TCcn/co Amb/ental CC3 .(Jkdg_<;50 dada R.Q]_g_1;_Q
nO 474/2010).

3.5.5 CRefe de P1anutenc;ao de Maquinas CC3.E Redac;50 dada
Rela Lei nO 474/2010).

3.5.6 CRefe de Degustac;ao de Care CO .(Jkdg_<;50 dada Rela Lei
nO ~74/2010).

3.6 SECRETA RIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E ESPORTE
.(Jkdg_c;50 dada Rela Lei nO 474/2010).

3.6.1 Secrewrio f'1un/cipal de Turismo, Cu/tura e Esporte Agente
PoNtico (Jkdg_c;50 dada pela Lei nO 474/2010)

3.6.2 Chefe das Ati'p'idades de Hporte e Lazer CC3 .(&;_Q_g_C;.Q_Q
dada pela Lei nO 474/2010)

3.6.3 Chefe OOs AtiviOOfies fie Cultura CC3 (Jkdg_c;50 dada P..Ql.g
Lei nO 474/2010).

Num. 37149871 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 27/01/2024 18:01:36
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012908540165900000035509568
Número do documento: 24012908540165900000035509568



T
1 ORGAOS DE ASSESSORANENTO .(Redas:=50~_

490/2010).

490/2018).
, t= fi EomuAlcayoo ,

AS3csse, ~ . Q 490 '2010)
i I CC3 (Redag50 dada pelo Lei n I ,

'190/2010).

A55i5tente Bpeoa,. I Lei nO 498/2810).
- I f TEA ERedogao dada pc a I Lei nODROCURADORJA )t:~iDli : CCEl (Redas:ao dodo p~e=o---=~_, , "A F/'e'AO ,Pmcurofior nUn It-' '

TT ORcAOS DE ADn.Yu,i1

- elada
n° 490/2010), E AD"1

T
""STRAC;AO _(Redogoo

"11::1"'TETOALD , c,mil

dada pelo Lei- GERAL ~Redagao Cl"V'\lTS'f:RAC;AO~ :

~ -1 SECRETA RIA I ,Y:L il l- Don'ico
•. _ Agen'" r "c.I Lei AD 490/2010). , _i "1UfliCipof fic AfimiflisfrByOO

~e a , 2 1.1 5eCFetane,. , . . CC2 .(ReoaooeERedagao dada 'pela Lei n° 490_/~~1%;~flcjomCflW AfimiflisfrBG'o'O
, ....---- ~.1.~ Asscsso, ER dag50 dada Rela

' ° '190
1

2010) , 6c-ois CC3, _s;_El eo Rcla Lei Al ',./ A-co fic SCrtllyOSr ,
a - 2 1.3 Chefe ua~- _ 0 _ aRente cJe

. fi Com iSSOO ,crm ,Lei A
O

490/2818). 0 '." e _dente ~ ., .

2.1.4 _' ':~:'~ela Lei A
O 498/2818). C£3 (Reoaooo oaoa "ela LeiLicitat;Bo CC2 .(Reoaoa: , de Reeur:;o. ''''mano.. . 0

~.-1. 5 G c~ CC4 .ERedorao dada Relo Lei n
810

' , , f--Ofi.'0 ':tnO '190/2 ), AssisfCflfe AfimlfllStr ,v~.1.6
'190/2010),

EFARTA {' N1 i' _
~.~ SECR n l- DOUf-iCO(Reeogoo

AgCfl[C r lid , __
Lei nO 490/2010). f'riO "1Uflicipof fic FiflOflc;Bs ,

2.2.1 SeCFe~" " . A,''''dade5 D<teffla.Eloda Relo Lei nO 490/2010). fio Scwr fic TrfDufoC;§O POrBryo,

2.2.2 Chefe 0 498 '2010) A".'dade5 {nteffta.C
G (Redagao dada pelo L;I Ad SC~" fic' TriDUWyBO poro 4 I

. 0 O? Che.e 00 , • "0"0 pelo
•••• J . 0, 90 '20 'OJ _ C£3 (Reda,ao 0 0- el ela p-ela Lei n I Ar-ccafioc;Bo ,

0' dada RelaC;T"'A"ICAS (Redog,,,,,a~o__1U"'TCTOAL DE 'i,lf iVy. , __

CC3 (Reda§aoa CI-. Fe fio SCfor fic, , ,

,~- 2 2.4 ~e - _ oaoa ~ela LeiLe
'l nO 490/2010), " TC'CfliCOFffloflccfro CO .(RedaC;ao-,5 Asscssol T1 "~.L.

AO 490/2010). _ ESO£CiFICA .(""oaooo 0000
TTT ORcAOS DA ADM}{,{}STRAC;AO I.L.Ll.

ela Lei A

O

490/2018j E SERVlQOS URBANOS
~ - ',4 'W"'C"'AL DE OBRASDETII D._ - lVili

1 SEEK TMrt. • A e'lte
3. '0 A98 (2018) Scr.,ipos UrbOflOsg 110 Lei n ., I , I fi OD-OS c I v,~

490/2010),
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3.1.4 CRefe cia Area cie Servigos UriJanos CC3 .(.!lQ.QQ.c;eo dada
pela Lei r,o 490/2010).

3.1.5 Supervisor cie Obras CC4 (.!lQ.QQ.e;aodada pela Lei nO
±2DBJ21Q).

3.1.6 Assistente Teenico de Serviyos UriJanos CC2 .(13..Q.QQC;QQ
dada Rela Lei nO Q90/2010).

3.2 SECRETARJA MUlWOPAL DE EDUCAC;AO ([{edaGeo dada pela
Lei nO 490/2010).

3.2.1 Secremrio Municipal de EducagBo Agente Politico .(.!lQ.QQ.e;QQ
~Rela Lei nO 490/2010).

3.2.2 Chefe das Atividacies cie EciucayBO Infantil CC3 .(.!lQ.QQ.e;QQ
~pela Lei nO 490/2810)

3.2.3 CRefe do Ensino ,c-undamental CC3 (£lQQ.Q.e;aodada Rela Lei
nQ 490/2010)

3.2.4 CRefe de Ati'o'idacies da Escola Agricola 1 CC3 (~e;QQ
~pela Lei nO 490/2010)

3.2.5 CRefe de Ativiciades da Escola Agricola 2 CC3 (13..Q.QQe;QQ
dada Rela Lei nO 490/2010)

3.2.6 CRefe de Atividades da Escola Agricola 3 CC3 .(~e;QQ
dada pela Lei nO 490/2010)

3.2.7 CRefe de Atividades da Escola Agricola 4 CC3 .(~e;QQ
dada Rela Lei nO Q90/2010)

3.3 SECRETARIA P'WNIGPAL DE SAUDE E SANEAMENTO .(13..Q.QQC;QQ
~Rela Lei nO Q90/2010)_

3.3.1 Secremrio Municipal de Saucie e Saneamento Agente
Politico (RedaG50 dada pela Lei nO 490/2010).

3.3.2 Sub Secremrio f1unicipal de Saude e Saneamento CCE2
(.&;;..d_Q_e;aodada pela Lei nO 490/2010).

3.3.3 Assessor Tecnico cie Saude e Saneamento CC2 .(~C;QQ
dada pela Lei nO 490/2010).

3.3.4 Assessor Tecnico de Pmgramas de Vigilancia em Saude
CC3 (~e;50 dada pela Lei 1"10 490/2010)

3.3.5 CRefe das Atividades de HigienizayBO, Limpeza e NutriyBO
CC3 .(Redac;50 dada pela Lei nO 490/2010)

3.3.6 CRefe das Atividades de AtenyBO Prima ria, 'r/igiiancia a
Saude, RegulaC;;Bo, Controle, AvaliaC;Bo e Auditoria CC3 .(.&;;..d_Q_e;50dada pela Lei
nO '190/2010)

3.3.7 Assistente Aciministrati'o'o CC4 .(~;ao daela pela Lei nO

3.4 SECRETAR}A PWNIGPAL DE AC;AO SOGAL E AC;AO
COf1UNfTARJA .(.&;;..d_Q_c;50dada pela Lei nO 490/2010).

3.4.1 Secremria Municipal de AC;BOSocial e Comunimria Agente
Politico .(Redac;50 dada pela Lei nO Q90/2010)

3.4.2 CRefe das Atividades de AC;BO Socia! e Comunimria CC3
.(~C;50 dada pel a Lei n° 490/2010).

3.4.3 Assessor Juridico para fins de Assistencia Judiciaria CC2
(.&;;..d_Q_c;50dada poh ! 0; pO 40°/2810)

3.5 SECRETAR}A PWNICJPAL DE AGRICULTURA E MElO AMBfENTE
.(.lli;_Q_Q_c;50dada pela Lei nO Q 90/20 10).

3.5.1 Secremrio f1unicipal de Agricultura e Meio Ambiente
Agente Po{ftico .(Redac;50 dada pela Lei n° 490/2010)

3.5.2 CRefes cias Ati'tJ'iciacies cie Ag, icultura CC3 .(~C;50 dada
pela Lei nO 490/2010).
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CO .(Rcdar;;50

CC3 (Redac;ao dada pela~'-..!=C;I

CULTURA E ESPORTE

Cu/turB e ESRorte At-' ' gente

~?CUR"'DORI'" JUR' , a pela Lei AO 499/2011)

nOC"F'''ffJF M"nici;:;C'" .(=~o(R::da yela Lei AD 499/2011'. ___g_r;;ao dada ).
n ' pela Lei A'

An d99 H oReAos ir /2011). DE ADfl1JrVI5TRA -, £;AO eERAL (Redac;ao

d

-2.-2.1 _' . ' nv NC;AS ERed -

::.!l.<iiLpelaL' ° Seoeffino 'I' , ' c -a,aeCI A '199120'1'1' ' un,C/f3B/ fie Ci.., I II) "nB
n

9BS A
CC3 E z.-2.-2 Ch ~.genteQo'!t:cReda,aa dad ~e", de Seter d'" ' -N~C<J (Reda,oa

a pcla Lei AO 499128+;\ TnButa9BO f3BrB At:· ·:d[ I I). 7v rr:rBfies ExtemBS

L

icit' 2.1.4 0, ca,. CO (Redara-e .-l d
n~900 C€ ""§oe'",, ' ,da 0 pela

-2 .(B..QQ.Q.r;;50dad" c Presificnte fiB .-o 2 15 EO 0 pelo Lei AD 499' Ct>ml.Sdo 0 ,

n 499/2011) ,,- 0'lefe de Rew,"o. ~ :-r2011). , e,maReREe de
.-2.1 . ' umBnos CC3 (R d -

499/2011) ,6 "''''''EenEe "'" ' ; : e a,ao dada pela Le', -m,n,sffllti,,, EO IC3 .ERedac;ao dada pcla

Lei nO '199/20~i~ SECRETARJA fl1U/VIcoA). L' 7"'.L DE C"To'A

,2,1,1' ~ M.5fRAi;:"'O ( -
.(Rcdagao dad Sccrctario '4' . . :RedaCJao dada

~~~a_ pcla Le· ° II I ufI}e;pa' fid d 2,1.2~ A 499/2011) , -e Adminisffll<;iio
_Q__Q_pela Lei nO 499 '2' ssessol de Pia"! . Agcntc Po/lticoI 01 P , C]tJfflento A,../=· .-2 1 3 J. (;1", I "F/,st EJt·

Lei AO 499/201 i; Chefe de Area de ' " ' , ,'0 CC2 (Reda.ao
J. Se, ""905 ee- i

dada pcla Lei

pela Lei nO '19;'I~e/:fCRETARJA {,4Uo'TTQALI II). In H 7"'. DE AD'VI\'T -
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2.2.3 Chefc do Setor de Tributfj(;fw paTfJ Atividades Intemas
CC3 .(.flQ.QQt;ao dada pela Lei nO 499/2811).

2.2.4 Chefc do Setor de AffCcadaC;:Bo CC3 (.flQ.QQc;ao dada R£[Q
Lei nO 499/2811).

2.2.5 Assessor Teenico Finaneeiro CC2.(.flQ.QQc;ao dada pela Lei nO
~99/2011)

3 DReAOS DA ADMINISTRAyAO ESPECiFICA .(JkQ.g_t;ao dada R£[Q
Lei nO "l99/2011).

3.1 SECRETARJA MWv'ICIPAL DE OBRAS E SERVIC;OS URBANOS
(.flQ.QQc;ao dada Rela Lei flO 499/2811).

3.1.1 Secremrio Municipal de Obras e Servic;:os Urbanos Agente
PoHtico .(JlQ.QQt;ao dada Rela Lei nO ~99/2011).

3.1.2 Sub Seeremrio de Obms CCE2 .(JlQ.QQt;ao dada Rela Lei n°
~99/2011).

3.1.3 Chefc da Area de ObTfJs CO .(J:lQ.Q_Q_c;aodada Rela Lei n:::
199/2011).

3.1.4 Chefc da Area de Servic;:os Urbanos CC3 .(JlQ.QQC;Qg_Q_g_QQ
Rela Lei nO 499/2011).

3.1.5 Supervisor de Obras CC4 .(J:lQ.Q_Q_c;50dada Rela Lei n°
"l99/20 11).

3.1.6 Assistente Teen/co de Serll'ic;:os Urbanos CC2 .(JlQ.QQC;QQ
dada pela Lei nO ~ 99/20 11).

3.2 SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAyAO .(JlQ.QQc;ao dada Q.£jQ
Lei nO ~99/2011).

3.2.1 Secremrio P1unieipal de EducaC;:Bo Agente Poiftico .(JlQ.QQC;QQ
dada Rela Lei nO 499/2811).

3.2.2 Chere das Atividades de EdueaC;:BoInrantil CO .(.£S.QQ.Q_C;QQ
dada Rela Lei n° 499/2811).

3.2.3 Chefc do Ensino Fundamental CC3 .(J:lQ.Q_Q_c;50dada Rela Lei
nO 499/2011).

3.2.4 Chefc de Atii/idades da Escola Agdcola 1 CO (.£S.QQ.Q_C;QQ
Q_gQQ_Rela Lei nO 499/2011)

3.2.5 Chefe de At/vidades da Bcota Agricola 2 CC3 (.£S.QQ.Q_C;QQ
Q_gQQ_Rela Lei nO 499/2011).

3.2.6 Chefc de Ati\J'idades da Escola Agrtcola 3 CO (.£S.QQ.Q_C;QQ
dada pela Lei nO 499(2011).

3.2.7 Chefe de Atividades da Escola Agdco/a 4 CC3 .(.flQ.QQC;QQ
dada Rela Lei nO 499/2011)

3.3 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SA/l;'EAMENm .(.!lQ.Ql.QC;QQ
dada pela Lei nO 499/2011)

3.3.1 Secremrio Municipal de Saude e Saneamento Agente
PolWco U:s.QQ.ggao dada pela Lei nO 499/2011)

3.3.2 Sub Seeremrio Municipal de Saude e Saneamento CCE2
.(Redac;50 dada trio! 0; ,.,0 499/2011).

3.3.3 Assessor TOenico de Saude e Saneamento CC2 .(JlQ.QQC;QQ
Q.QQ.Q_pela Lei nO 499/2011)

3.3.4 Assessor Teenico de Programas de VigilfJAcia em Saude
CO .(IkQ..Q_c;50 dada Rela Lei n° ~99/2011)

3.3.5 Chere das Atividades de Higien/zaC;:Bo, Limpeza e NutriC;:Bo
CC3 (.!lQ.Ql.Qc;ao dada Rela Lei nO 499/2011).

3.3.6 Chere df]s Atividades de Aten9Bo Prima ria, VigilfJAeia a
Saude, Regu/a9Bo, Contra/e, Avafif]9BO e Audito, if] CC3 .(l:S.QQ.g_c;aodada pela Lei
nO 499/2811).
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3.3.7 AssistcFltc AdmiFlistrative CC4 .(~C;50 dada pela Lei n°
499/2811).

3.4 SECRETARJA MUiWGPAL DE A£;AO SOGAL E A£;AO
COMUNITARJA .ERedac;50 dada pela Lei n° 499/2011).

3.4.1 SecreMria Municipal de AqiJo Social e ComunitOria Agente
Pefftico (lkQQgao dada pel a Lei nO 499/2011).

3.4.2 Cl=Jefe das Ati'llidades de A9BO Social e Comunit6ria CC3
_(fS.QQQ_c;50dada pela Lei nO 499/2011 ).

3.4.3 Assessor Juddico para fins de AssistcFlcia Judiciaria CC2
_(fS.QQQ_c;50dada pela Lei n° 499/2011).

3.5 SECRETARJA l'1UNJCJPAL DE AGRJCULTURA E NEO ANBJEfVTE
.(B.QQ_g_c;50dada pela Lei nO 499(2811).

3.5.1 Secr=ctario MuniCipal de Agricultura e Meio Ambiente
Agente Po/ftico .(Rcdag50 dada pela Lei n° 499/2011).

3.5.2 Chefes das Atividades de Agricultura CC3 .(Redagao dada
pela Lei nO 499/2011)

3.5.3 Cheres das Ativ/dades do Programa Nunic/pal de AgricultUFD
Familiar CC3 .(Redac;50 dada pela Lei nO 499/2011)

3.5.4 Assessor TCcnico Ambiental CC3 .(fS.QQQ_c;aodada pel a Lei
nO 499/2011).

3.5.5 Cl=Jefe de Manuten9Bo de Maquinas CC3 (Redag50 dada
pel a Lei nO 499/2011).

3.5.6 Chefe de Degusta9Bo de care CC2 .E.E?&QQ.c;aodada Rela Lei
nO 499/2011).

3.6 SECRETARIA l'1UNIGPAL DE TURISMO, CULTURA E ESPORTE
.(Redac;50 dada pela Lei nO 499/2011)_

3.6.1 Secretario Municipal de Turismo, Cultura e Esporte Agentc
Po/(tico .ERedaC;ao dada pela Lei nO 499/2011).

3.6.2 Chefe das Ati'c/idades de Esporte e Lazer CC3 .E.E?&QQ.C;QQ
.Q.Q..QQ_pelaLei nO 499/2011).

3.6.3 Cl=Jefe das Ati'c/idades de Cultura CC3 (Redac;50 dada pela
Lei nO 499/2011)

T
.L DReAOS DE ASSESSORAMENTO .(lk.llilC;Eio dada Rela Lei nO

518/2011)

1.1 GABINETE DO PREFEJW .(.E?&QQ.c;aodada pela Lei nO
518/2811)

518/2011).
1.1.1 Cl=Jefe de GabiFletc CCEl _(RedagEio dada pela Lei nO

1.1.2 Assessor TCcnico CC3 .(RedaC;ao dada pela Lei nO

1.1.3 Assistente Tecnieo CC4 .ERedac;ao dada pela Lei nO
518/2011).

518/2011).

518/2011}

518/2011).

1.1.4 Assessor de Comunica9Bo CC2 .(B.QQ_g_C;50dada Rela Lei nO

1.1.5 Assistente Especial CC3 _(RedaC;50 dada pela Lei nO

518/2011)
1.2 PROCURADORJA JURiDJCA .(.E?&QQ.c;aodada pela Lei nO

1.1.1 Procurador Municipal CCEl .EB.QQ_g_c;Eiodada Rela Lei nO
518/2011).
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TT~~ 'RcA.OS DE I ~Iu0,

CO (Redo,"" 2d~d; ~ Chere ~ ;~~~ld:) -n _ CO (Reda,"" dada Rela
- el- ~ela l::el n 5 e A-"'Ccaeac;ao ,

CO (Redo,o" d~ ~ : Chore 00 Sorer 0 n _ dado Relo Lei n'
2.2. ,_ CC2 (~,oe

' .0 518/2011) or TCcF1ico FiF1aF1cclI~ ,_l::el f, r.r.S Asscss I

~~-t~~9S-B~Af~~5+RA~~~'S~p'E~r~f~c~TC~A~(~R~e~el~a~g5~O~el~a~elacliO E--, t:I., 1 "fiD"4TQ'TE;TRAy7"'l' -OS DA 7"'I-r ~11i:lTTT ORCA

,,, URBA"OSLei "' 518/2011) OBIlAS E SBlV:c;oS • ••pela - Q4UQITCIPAL DE ,
3.1 SE6RETARf~OI11)'U

010Lei n' 518) Z . . U-;'an". Agen'"
E
Rcd",ile dada" .. , " OBfS. e Ser"'ge. ,

' ' '__ _ .. "lo"'C'jJa, oe . A'

3.1.1 sccrlc~:on~ 5'1'8;12811). CCQ E Reelag50 elaela pela l::el,_, dada pc a c "e Obras C'C' ,

518/2811) Chere '"' AFCa d , •

3.1.4 CC4 (Reda,aeI
~el' n° 51S/2011) -";sor ec Obras rr-, ,1\RedaraoRC a L-' • 1 5 Stipe", . ~= . ,

3. . de 50"'<;8' Ul'banes518/2011) 1 6 AssisECRtC TCCF1ico

d do Relo Lei ~; 518/2011) DE EDUCAyAO (Redo,"" "ada Rela
_Q__ 3.r SE6RETARIA MUNICIPAL

+- Politico (RecJac;50
/2011' AnCF1r:c r II Il::ei nO 518/) ii' ec Eeucac;ao 7"'1::;1

- ffi-io "4uF1,opa,3.r.1 Sccrc 1/ ,

l:: i nO 518/2011)

• de OBfS.. d
3 Chere '"' AFCa CO (Redo,"" da 03.1.- . e Sc->'ige• _ane. .

Num. 37149871 - Pág. 22Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 27/01/2024 18:01:36
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012908540165900000035509568
Número do documento: 24012908540165900000035509568



3.2.2 Chefe OOs Ativ/OOdes de Educa¢o Inranti! CC3 .(B.QQQ.<;:QQ
Q..Q.Q_Q_JJelaLei n° 518/2811)

3.2.3 Chefe do Ens/no Fundamental CC3 .(~<;:ao dada pela Lei
n° 518/2011).

3.2.4 Chere de Ativ/OOdes da Escola Agricola 1 CC3 '(~<;:QQ
Qm;j_g_pela Lei nO 518/2011).

3.2.5 Chere de Ativ/dades da Escol-a Agrfco/-a 2 CC3 .E~<;:QQ
Qm;j_g_pela Lei n° 518/2011).

3.2.6 Chere de At/vidades da Escola Agrico/-a 3 CC3 .(B.QQQ.<;:QQ
Qm;j_g_pela Lei nO 518/2011).

3.2.7 Chefe de Ativ/dades da Escola Agricola 4 CC3 .(~<;:QQ
Qm;j_g_pela Lei n° 518/2011)

3.2.8 Assessor TEen/co Eeiucac/onal CC2 .(.flQQQ<;aodada pela Lei
flO 518/2011).

3.3 SECRETARIA PWNICJPAL DE SAUDE E SANEAMENm .(~<;QQ
Qm;j_g_pela Lei n° 518/2011).

3.3.1 Secremrio Nunicipal de Saude e Saneamento Agente
Politico .E.flQQQ<;50dada pela Lei nO 518/2011)

3.3.2 Sub SecretBrio Nunicipal de Saude e Saneamento CCE2
.(.flQQQc;50 dada pela Lei nO 518/2011).

3.3.3 Assessor TEcnico de Saude e Saneamento CC2 .(B.QQQ.<;QQ
Qm;j_g_pela Lei nO 518/2011).

3.3.4 Assessor TEcn/co de Programas de 'tligihJncia em Saude
CC3 .(.flQQQ<;50 dada pela Lei nO 518/2011)

3.3.5 Chefe das Ati'tliOOdes de HigienizaC;Bo, Limpeza e NutriC;BO
CC3 .(.flQQQc;50 dada pela Lei nO 518/2011).

3.3.6 Chefc OOs Ativ/dades de Atcn9[io ,or/mar/a, V/g/hJnc/a a
Saude, RegulaC;Bo, Controle, Ava/ia¢o e Auditoria CC3 .(.8&.QQ_C;50 dada pela Lei
nO 518/2011).

3.3.7 Assistente Administrativo CC4 .(.flQQQ<;aodada pela Lei nO
518/2011)

3.4 SECRETA RIA MUNICIPAL DE AC;AO SOCIAL E AC;AO
COMUNITARIA .(.8&.QQ_<;aodada pela Lei n° 518/2011)

3.4.1 Secremria Municipal de AC;BOSocial e Comunimria Agente
Politico .(.8&.QQ_<;50 dada pela Lei nO 518/2011)

3.4.2 Chere das Atividades de AC;BOSocial e Comunitaria CC3
.(.!lQQQc;aodada pelo Lei n° 518/2811).

3.4.3 Assessor )urIcfico para fins de Ass/stencia Judiciaria CC2
.(.flQQQ<;:aodada pela Lei nO 518/2011)

3.5 SECRETARIA MUNICJPAL DE AGRICULTURA E MHO AMBIENTE
.(.!lQQQc;50 dada pela Lei nO 518/2011).

3.5.1 Secreffirio Municipal de Agricultura e Meio AmlJiente
Agente Politico .(.!lQQQc;50 dada pela Lei nO 518/2011)

3.5.2 Cheres OOs Atit/iOOdes de Agricultura CC3 .(.flQQQ<;aodada
Rela Lei nO 518/2011).

3.5.3 Cheres OOsAtividades do Programa Municipal de Agriculture
Familiar CO .(B.Q.Q_g_<;:50dada pela Lei nO 518/2011).

3.5.4 Assessor TEen/co Ambiental CeJ .(B.Q.Q_g_c;:50dada pela Lei
nO 518/2011).

3.5.5 Chefe de Nanuten¢o de Maquinas CC3 .(.!k.QQc;50 dada
pela Lei nO 518/2811).
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3.5.6 Chefe de Degusta9fjo de care CC2 (Redac;ao dada Rela Lei
nO 518/2011).

(R d'O 3.6 SECRETARJA MUNICIPAL DE TURI5MO CULTURA E ESoORTE
.\ eoac-;ao dada .Rela Lei nO 518/2011). I' /'

, . 3.6.1 Secret6rio Municipal de Turismo Cu1tut=a e Es ot=te A
Politico .(Redac;:ao dada pela Lei nO 518/2011) I / / P /gente

el d I L
. 3.6.2 Chefe das Atividades de Esporte e Larer CC3 (Redac;ao

a a pc ael nO 518/2011) .\-- =
~::!J::::::2:llit?tl;tl3d'j6.3 Chefc das Atividades de Cultura CC3 .(Redac;50 dada Rela

T~ DReAOS DE ASSESSORAMUlr}W .(Redac;:ao dada pela. Lei nO
S~8/2011)

548/2011).

GABINETE 00. PREFEITO .(Redagao dada Rela Lei nO 548/2011)
Chefe de: G?bi7ete CCE1.( Red_ac;:aodada Rela Lei flO 548/201 i)
ASS;SSO, Tec!1/C? CC3.( Reelac;ao dada Rela Lei n° 548/2011) .
Ass,stent:: Tecmco C~4 (Redagao dada pela Lei nO 548/201 i)
Asscsso, dc Comumcac;ao CC2 (Redag50 dada pela L .. -0. el n

5'18/2011)

P~?C~~ADOR:A JL!RiD[CA .(.!k£lg_c;ao dada pela Lei n° 5~8/2011)
/ .ocu6Jdor dumCipa. CCEl .(Redac;:ao dada Rela Lei nO

. 2.1 SECRETA RIA MUNICIPAL DE ADMHVI5TRAcAO (Redar-o d d
pa!~ ! 0' '?O c48/2011). ';,-, . __o_"a a a

_ 2.1,1 Sccret6rio Municipal dc Adminis&ac;ao Agcnte PoNtico
.(Redac;:ao elada Rela Lei n° 548/2011).

. 2.1,2 Asscssor dc Plancjamcnto Administrativo CC2 .(..ESQ;1Q_C;_QQ
dada pela Lei nO 548/2011)

L
. 2.1.3 Chefc da Area de Scrvic;os Gerais CO (Reda<:;a-o dada pela

~el nO 548/2011) . ° a °
2.1.4 .Pr:egoeiro e Presidente da Comissao Pcr,=a,r>e,nt-e de

Ucitac;fio CC2 (R rl .• del' If " ',e: eoac;:aoa a Rela Lei nO 548/2011)
2.1.5 Chefe de Recursos Humanos .CO (Redac;5e dada pel~ Lei'nO 548/2011). . a a _-=.:..:oU::.....::=.=

2,1.6 Assistcnte Administrativo CC3 .(Rcelac;:50 dada pela Lei nO
548/2011)

;c2~,2~-:S:nEt:iC::;'R~EI::-T;hA'I-IR~IFf.AIr--f'-M1tbH'f'IJ-jJ{~C;[-I,RoA~LHD~E~F=f1{,Af.nolAANN~S:=J4A-:SS~.H(RS!e~d~atSc;~5!Z:o:::!d;h.a:'l3d±i;at:f2:t2~ciQla
Lei nO S!18/20H).

. 2.2,1 Seuet6rio ,61unicipal dc Financ;as Agente Po/{tico rRedac;ao
dada pela Lei nO 548/2011) '\-- -

_ 2.2,2 Chefe do Setor dc Tributac;ao para Ath/idades Extemas
CC3 .(..ESQ;1Q_E;aedada Rela Lei nO 5~8/2011)

_ 2.2.3 Chefc do Secor do Tributac;ao para Atividades Intcmas
CO {Redac;ao elada Rela Lei nO 548/2011).

L
. ° 2.2.4 Chore do Setor dc ArrecadaC;Bo CO (Redag50 dada pela
CI n 5"18/2011) .

2.2,5 Asscssor Tecn/co Financciro CC2 .(Rcdagao dada Rela Lei nO
5,:',8/2011)
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TTT ORGAOS DA ADPfrN:STRAC;AO ESPECj,c:CA .(Redoe;ao dodo
pela Lei n° 548/2011).

3.1 SECRETARIA PWAfJGPAL DE OBRAS E SERV:C;OS URBAlVOS
.(lk.Q_g_<;50dado pela Lei n° 548/2011)

3.1.1 Secremrio Municipal de Obras e Sen'/c;os Urbanos Agente
Po1ft/co .(lk.Q_g_<;50dada pela Lei n° 548/2011).

3.1.2 Sub Secremrio de Obras CCE2 .(lk.Q_g_<;aodada pela Lei n°
548/2011).

3.1.3 Chere du Area de Obras CC3 .(.!lQ.QQc;aodado pelo Lei n°
548/2011)

3.1.4 Chefe da Area de Serv'ic;os Urbanos CO (Reda<;ao dodo
pela Lei flo 548/2011).

3.1.5 Supenlisor de Obras CC4 .(.!lQ.QQ<;aododo pela Lei nO
548/2011).

3.1.6 Ass/stcnte TCcnico de Servic;os Umanos CC2 '(~<;QQ
QQQ_Q_pelaLei n° 548/2011)

3.2 SECRETARJA ,aWNfGPAL DE EDUCAC;AO .(~<;50 dada ru;;lQ
Lei nO 548/2011).

3.2.1 Secremr/o Municipal de EducaC;§o Agente Po/(t/co (~<;QQ
QQQ_Q_pelaLei nO 548/2011).

3.2.2 Che{e das At/~'idades de Educac;fio ff7ranti! co .(~<;QQ
QQQ_Q_pelaLei n° 548/2011).

3.2.3 Chere do Ensino Fundamental CC3 .(lk.Q_g_<;50dada pelo Lei
nO 548/2011)

3.2.4 Chere de Ativ'idades da Esco/a Agr/co/a 1 CC3 .(~<;QQ
QQQ_Q_peloLei n° 548/2011).

3.2.5 Chefe de At/~'idades da Esco/a Agrtco/a 2 CC3 '(~<;QQ
QQQ_Q_peloLei nO 548/2011).

3.2.6 Chefe de At/vidades da Escola Agricola 3 CC3 .E~<;QQ
QQQ_Q_pelaLei nO 548/2011).

3.2.7 Chere de Ati~'idadcs da Escola Agricola 4 CO '(~<;QQ
QQQ_Q_pelaLei nO 548/2011).

3.2.8 Assessor Tecnico Educacional CC2 .(Ik..QQc;ao dada pela Lei
nO 548/2011).

3.3 SECRETARIA PW/VlGPAL DE SAUDE E SANEAMENW '(~<;QQ
_Q_Q_QQ_pelaLei nO 548/2011).

3.3.1 Secremrio Municipal de Saude e Saneamento Agente
PoNt/co .(.!lQ.QQ<;50dada pela Lei nO 548/2011).

3.3.2 Sub Secremrio Municipal de Saude e Saneamento CCE2
.(~<;50 dada pela Lei nO 548/2011 ).

3.3.3 DiFetor TCcnico de Unida de de Saude (Medico) CC2
.(~<;50 dada pela Lei nO 548/2011).

3.3.4 Assessor TCcnico de Saude e Saneamento CC2 .E~<;QQ
dada pela Lei nO 548/2011).

3.3.5 Assessor TCcnico de Programas de Vigilancia em Saude
CO .(.!lQ.QQ<;aodada pela Lei nO 548/2011)

3.3.6 Chc.£c das At/'v'idades de Higienizac;fio, Limpeza e Nutric;fio
CO .(lk.Q_g_<;50dado pela Lei nO 548/2011).

3.3.7 Chefe dus Ati'ri'idades de Atenc;fio Prima ria, I/igilancia a
Saude, Regu/ac;fio, Contro/e, Avaliac;fio e Auditoria CC3 .E..8;£;_Q_gg50dada pela Lei
n° 548/2011).
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548/2011)
3.3.8 Assistente Administrativo CC4 .E~c;50 dada Rela Lei n°

3.4 SECRETARIA PWNICIPAL DE Ac;?A'O SOCIAL E Ac;?A'O
COMUNITARIA .CIk.QQC;;Bodada pela Lei nO 548/2011)

3.4.1 Secret6Fia Municipa/ de Ay80 Social e Comunit6Fia Agente
Politico .(~C;50 dada pel a Lei n° 548/2011).

3.4.2 Chefe das Atividades de Ay80 Social e Comunit6ria CC3
.(l:lQ_Q_g_c;50dada Rela Lei nO 548/2011).

3.4.3 Assessor Juridico para fins de Assistencia Judic/aria CC2
Hkf@gao dada pela Lei nO 548/2011}

3.5 SECRETA RIA PWNICIPAL DE AGRICULTURA E NErO ANBJENTE
(Redac;ao dada RO!~ ! 0; nO ca8/2011).

3.5.1 Secret6Fio Municipal de AgFicu/tura e Meio Ambiente
Agente Politico .(RQQQ.c;aodada pela Lei n° 5'18/2011).

3.5.2 Chefes das Atividades de AgFicultuFB CC3 .(Redac;ao dada
Rela Lei r,o 548/2011).

3.5.3 Chefes das Atividades do Programa Nunicipa/ de Agricu/tuFB
Familiar CC3 .(Ik.QQc;ao dada Rela Lei nO 548/2011).

3.5.4 Assessor Teenico Ambienta/ CC3 (l:lQ_Q_g_c;aodada Rei a Lei
p,o 548/2011).

3.5.5 Chefe de Manutem;ao de Maquinas CC3 .(Reda§ao dada
Rela Lei nO 548/2011)_

3.5.6 Chefe de Degustac;ao de Care CC2 (Ik.QQ§ao dada pela Lei
nO 548/2011)

3.6 SECRETARIA MUNICIPAL DE TURJSNO, CULTURA E ESPORTE
.(Ik.QQc;ao dada Rela Lei nO 548/2011)_

3.6.1 Secret6rio Nunicipal de TuFismo, Cultura e Esporte Agente
Politico .E.!lQQQc;;aodada Rela Lei nO 548/2011).

3.6.2 Chefe das Atividades de Esporte e Lazer CC3 (Ik.QQC;QQ
dada Rela Lei n° 548(2011).

3.6.3 Chefe das Atividades de CultuFB CC3 (Ik.QQc;ao dada W
Lei nO 548/2011)

T
.L DReAOS DE ASSESSORAMElVTO .E~c;ao dada Rela Lei nO

593/2013}

1.1 GABINETE DO PREFErTO
1.1.1 Chefe de Cabinete CCl .(J}Q.Q_Qgaodada pela Portaria nO

461/2013). .(.!}g;LQ_c;50dada Rela Lei n° 593/2013).
1.1.2 Assessor Tecnico CC3 .EIk.QQc;ao dada Rela Lei nO

593/2013).

593/2013)
1.1.3 Assessor de Comunicac;ao CC2 .(.£S.Q;!_QC;50dada Rela Lei nO

1.2 CONSULTORIA JURiDJCA .(£S.QQQ.c;aodada Rela Lei nO
593/2013)

1.2.1 Consultor Jurrdico Municipal CCEl .(£S.QQQ.c;aodada Rei a Lei
nO 593/2013)

1.3 UNIDADE CENTRAL DE ceNTReLE INTERNe .(Redac;50 dada
pela Lei nO 593/2013)_

1.3.1 Auditor Publico Intemo CCl .(Redac;50 dada Rela Portaria
no "161(2813) .(£S.QQ.Qc;aodada pela Lei nO 593/2013)

1.3.1 Contro/ador Cera/ CCl .(~c;ao dada pela Lei n°
603/2013).
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TT
.U DReAOS DE ADNJI\H5TRAC;AO GERAL (.8Jillg_c:;aodada pela Lei

n° 593/2013).

2.1 SECRETARIA PWNIGPAL DE ADNINISTRAC;AO .(Redac;;50 dada
pela Lei nO 593/2013).

2.1.1 Secrewrio Municipal de Administrac;ao Agente PoHtico
(.!kQQ_c;ao dada pela Lei nO 593/2013).

2.1.2 Assessor de Plancjamento Administrativo CC2 .(.!kQQ_C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei nO 593/2013).

2.1.3 Pregoeiro CC2 .(.!kQQ_c;50dada pela Portaria nO 464/2013)
(.!kQQ_c;50 dada pela Lei nO 593/2013).

2.1.4 Presidente da Comissao Permanente de Licitac;ao CC3
(.!kQQ_c;50 dada pela Portaria nO 462/2013). .(.!kQQ_c;50dada pela Lei nO 593/2013)

2.1.5 Chefc de Recursos '-{umanos CC2 .(Redag50 dada pela Lei
nO 593/2013).

2.1.6 Assistente Administrativo de Recursos Humanos CC3
(.!kQQ_C;50dada pel a Lei n° 593/2013).

2.2 SECRETARJA NUNICJPAL DE FJNANC;AS .(Redac;50 dada pela
Lei nO 593/2013).

2.2.1 SecretDrio Municipal de Financ;as Agente PolWce .(.!lQ.Q.Q_C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei nO 593/2013).

2.2.2 Chefe do Setor de Arrecadac;ao CC3 .ERedac;50 dada pela
Lei nO 593/2013).

2.2.3 Assessor Tecnico Financeiro CC2 '(&;:.QQ<;50 dada pela Lei
nO 593/2013).

TTT DReAOS DA AD'4IlvJSTRA9AO ES,DECiFJCA .(Rcda§50 dada
pela Lei n° 593/2013).

3.1 SECRETARIA PWNJGPAL DE OBRAS E SERWC;OS URBANOS
'(&;:.QQC;50dada pela Lei nO 593/2013)

3.1.1 SecretDrio Municipal de Obras e Servic;os Urbanos Agente
PoHtico '(&;:.QQC;50dada pela Lei nO 593/2013).

3.1.2 Supervisor de Obras CC4 .(&;:.QQg50 dada pela Lei nO
593/2013}

3.1.3 Chefe da Area de Servic;es Urbanes CC3 .(Redac;ao dada
pela Lei nO 593/2013).

3.2 SECRETARIA MUlVICIPAL DE EDUCAC;,a,O .(Rcdagao dada p-cla
Lei nO 593/2013).

3.2.1 SecretDrio Municipal de Educac;ao Agente polrtico .(B£Q.g_C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei nO 593/2013).

3.2.2 Chefe das Atividades de EducaC;§o Jnfantil CC2 .(.EkQ..Q.C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei nO 593/2013).

3.2.3 Chefe do Ensino Fundamental CC2 .(.EkQ..Q.c;50dada pela Lei
nO 593/2013).

3.2.4 Chefe de Ath/idades da Esco/a Agricola 1 CC3 .(.EkQ..Q.C;QQ
~pela Lei nO 593/2013).

3.2.5 Chefe de Atividades da Escola Agricola 2 CC3 .(.EkQ..Q.C;;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei nO 593/2013).

3.2.6 Chefc de Ati'tJ'idades da Escola Agricola 3 CC3 .(.EkQ..Q.C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei n° 593/2013).

3.2.7 Chefe de Atividades da Escola Agricola 4 CC3 .(.EkQ..Q.C;QQ
.d.ill;L;Lpela Lei n° 593/2013).

3.2.8 Assessor Tecnico Educacional CC2 '(&;:.QQC;50dada pela Lei
nO 593/2813).
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dada pela Lei n0 593/2013)' I ru~r DE SAUDE E SANEAMEPo'TO .(Redac;50

Po'Itico ER d 3...3.~ SccFetario Municipal dc Sattdcr YI I . _Q_g_Q_s:aoada pela Lei nO 592/2013). c Sancamcnto Agcntc
33.2 Coordcf1ador de n_ t Apolo I oi nO CQ2()Q 13} " n~n 0 Rtendimento CCE2 (Redas:5o dada

LR d 3.33 D/Fetor Oin/co de D_OFlto At e'
.c e ac;ao dada peia Lei nO 593/2013). ' r Fen Imento (Mceico) CCl

C . 3.3.4 Asscssor Tccnico ee Orogramas e IIi i/~' ,
C4 .(fu;;_Q_ggao dada P_Q_@_Jgj_o_o593/2013). 1,1 ,e vlgliancla cm Sauec

N 3.3.5 Coordenaeor ea Re ,I - I
£Redac;ao dada pela Lei nO 593/2013). gu,ac;ao, Contra,c e A'v'a/iac;Bo CC2

.2.2J.il:.QH) 3.3.6 Cooreenaeor ee PSF CCE2 ER d -: e asao dada pela Lei nO

. 3.4 SECRETA RIA "1l:JweoAI::. -COMUNITARIA CR d _ r j1J~ ~r DE AC;:AO SOCIAl::. E ACAO
. e ac;ao dada pela Lei nO 593 '20 P) -,...

341 S' ( 3
P I' .' .cucwria Municipal de Ac;a S ii'
rOn't;CO .(Redac;50 dada pela Lei nO 593/2013).006a, c Comuniwria Agente

3.4.2 CRefe eas Ati"ieaees e A - ,
(Redac;50 dada pel a Lei nO 59' '201 ~V\' ec;ao Socml e Comun/taria CC3

3{ 3J.

C

a d _ 3.43 Assessor )ur.,oeico para fiFlS ee A 't~ .
. Ke ac;ao dada pela Lei n0 593/2013). I ,5515 encliJ )ueiciaria CC2

3.4.4 Asscssor Tecn/co eo Bo' C 'I'Lei nO 593/2013)6a ramlda CC4 .(Redag50 dada Rela

Agente Po/ttico .(£:S.g;jQgaodada pel~ L~i in'r;S'93~~0~~7cu'tura e Meio Ambiente

polo I oi 100 s9~i~0213) CRefe ec Manutcnc;ao ee Maquinas CC3 .(£:S.g;jQg50dada

3.5.3 CRefe ee Deguswrao ric Ca~'nO 593/2013). !1 cr Fe CC2 .(Redag50 dada pela Lei

3.5.4 CRefe ec Ati"ieaee e A ' Ipela Lei nO 593/2013) 'v, se Rgncu,tura CC4 .(Redac;50 dada

(Redac;ao dada polo '0; '00 r-Q3/2013;~ ~,E TuR~Sf'10, CUI::.TURA E ESPORTE

3.6.1 Secreta.-io "1unicifJa' de -:r:, .

3. 6 SECRETARJA f'1U.,TCToAL e ' T

n l'E
o

E ' , I I" fur-sma Eti'Eti- E
rOr! ICO :Redac;50 dada pela Lei nO 593/2013) I " " ,y) csporte Agente

3. 6. 2 CRcfe eas Ati'v'ieaees e E rdada pela Lei nO 593/2013).e rypO, te e I::.azer CO (Redac;50

eI d
3.63 CRefe eas Ati'v'ieaees ee Cu'ttra e -:r:, .

a a pela Lei n0 593/2013).' ,unsmo CC3 (Redac;50

3.7 SECRETAWA "11:J0ITCTnAI::. D "pei? '
0
; ",0 CQ3/20C) I ~ , 1V~~TE dUO APWIENTE .(Redac;ao dada

_ 3.7.1 Secretario Municipal e "1
.(Redac;ao dada pela Lei nO 593/2013)e , eia Ambiente Agente Poiftico

T~ OReAOS DE ASSESSORA"1E"'TO (R d -I I tV . ~<;ao dada Rela Lei nO

613/2013)

1.1 CABiNETE DO PRE-FEfro .(Redarao613/2013) 7 dada Rela Lei nO
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1.1.1 Chefe de Gab/nete
613/2013).

1.1.2 Assessor de Cornun/caC;§o CC2 .(Redac;ao dada Rela Lei nO
613/2013).

1.1.3 Assessor Tecnico CC3 .(Redac:;ao dada pela Lei nO
613/2013).

613/2013).
1.1.4 Assistente de Gabinete

1.2 CONSULTORJA JURfDJCA .(Redac;ao dada Rela Lei nO
613/2013).
nO 613/20131 1.2.1 Consultor Juridico Municipal CCEl .(Redac;ao dada Rela Lei

- /'

1.3 UNJDADE CENTRAL DE COnlTiROLE T~/TE 01
~pela Lei nO 613/2013}nn dif ~'vO ,(Redac;ao dada

1.3.1 Contro/ador Geral CCl .(Redac:;ao dada pela Lei nO
613/2013).
nO 613/2013).1.3.2 Gerente de Contrale If1temo CCE2 .(Redac;ao dada Rela Lei

TT
~1 DReAOS DE ADfl1J/\fJ5TRAC;;AO GERAL .(Redac;ao dada pela Lei

nO 613/2013).

2.1 SECRETA RIA flWNJCnAL DE AD~VO/T ~ ~Rela Lei nO 613/2013} r, nn5TRAC;;AO .(Reda<;ao dada

~ 2.1.1 Secreffirio Municipal d Ad '
(Reda

r d d I ern;n/strarBo Aneflte no"t'
, __ .".ao a a pe a Lei nO 613/2013) ~::t ' , d0CO

dada pela Lei ~~16~3/2Aos:;}sor de P!~ncjamento Administrati'r/o CC2 .(Redac:;ao

2.1.3 Assessor Tern/co AdFFt: : t- ti" 'Lei nO 613!2013)' in,STa ,vO CC2 ,(Reda<;ao dada pela

2 1 4 D"'Cfjoei-o CC2 (R d -2' 1 '5 "0- i"' ~c;ao dada Rela Lei nO 613/2013)
.. , ,~s,dente cia COFFtiSSBO 0 r '

.(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013) I I I e, rnanente de Ucita~Bo CC3

nO 613/2013).2.1.6 Chere de Recu~sos Hurnanos CC2 .(Redac;ao dada Rela Lei

2, 1. 7 Ass/stente Adm iF! :strati" '0 d R
.(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013) "i 1 Ive, ecursos Hurnanos CC3

Le
O, nO 613!20~3~ SECRETARIA f'1UNICIPAL DE CTA'",A'9"S (R d ~_ ' ~IV7 IV n . _~_g';ao dada Rela

dada Rela Lei
' ~/6~3/gg~'~Mrio Municipal de Finan~as A t n I'_ fjen~ rOr/tico .(Redac;ao

Lei nO 613/20~3t2 Chere do Setor de A,..,"'Ccada~Bo CC3 (Redac;ao dada Rela

613/2013). 2.2.3 Assistente Financeiro CC5 ,CRedac;ao dada pela Lei nO

2.2.4 Assessor Financeiro CC2 .(Redac;ao dada pela Lei nO
613/2013).

pela Lei nO 613/2013). , ~IU , ESPECIHCA .(Reda<;ao dadaIN DReAOS DA AD~4TO/TSTiRAc;;.AO '

dada Rela Lei nO 613/2013) Afjente Politico .(Redac;ao

(Redac;ao dada pela Lei nO 613/20'B)'u 1, BRAS E SERVIC;;OS URBANOS

3.1.1 Secreffirio Municipal de ObrBs
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3.1.2 Chefe de Oficina
613/2013)

3.1.3 oiretor de Obras EE3 (613/2013) ,Redac;:ao dada Rela Lei nO

3.1.4 Chefe da Area de Ser"; I::J-b[:;lela Lei nO 613/2013).' V1g0S, arws EE3 (Redac;:ao dada

3.1.5 Supef'llisor de Obras EE613/2013)~ (Redac;:ao dada [:;lela Lei nO

Lei nO 613/20f.3~ SEERETARIA PW/VJGPAL DE EDUEAC;AO .(Redac;:ao dada Rela

3.2.1 Secretar/o P9unicipal de Edu - n /"dada Rela Lei nO 613/2013) cagao Agente rOlitlCO ,(Reda,c;:ao

3.2.2 Ehefes das Ativ/dades de Ed . - T '/dada Rela Lei nO 613/2013)uCBgao ~nfant;, EE2 CRedac;:ao

3.2.3 Chefe do ErlS;FlO LtlFld t /nO 613/2013) , "r r amen1J, EQ .(Redac;:ao dada [:;lela Lei

3.2.4 Ehefe de Atividades da E / A -. /dada Rela Lei nO 613/2013)scoragncora 1 EE3 ,(Redac;:ao

3.2.5 Chefe de Atividades dE/ 'dada Rela Lei nO 613/2013) ,v,asco,a Agricola 2 EE3 ,(Redac;:ao

3.2.6 Ehefe de Ati"idades dE/ 'dada Rela Lei nO 613/2013) ,o,asco,a Agricola 3 EE3 ,(Redac;:ao

3.2. 7 Ehefe de Ati .•idades d E ( ,.dada Rela Lei nO 613/2013) ,0, a 01co,a Agricola 4 EE3,(Reda,c;:ao

3.2.8 Assessor TeCniCB Educaci / EEnO 613/2013) , "ona,0: ,(Redac;:ao dada [:;lela Lei

nO 703/2015) 3.2.8 Assessor Tecn/co EduCBcional EE4 (Redac;:ao dada pela Lei

3.2.9 Assessor de Secretaria Escolar ELei nO 613/2013)E5 (Redac;:ao dada Rela

dada Rela Lei nO 613(2013). ,n'i i' E SANEAMENW (Redac;ao

3 3 1 Sec-eta' -iO n/l " /,.l. ., n nun,'Clpar ue Saude Ag t n /[ i ~,
dada Rela Lei nO 613/2013) en e , OIlGCO .(Redac;:ao

I
. 3.3.2 Eoordenador do Pronto Atend;mento EEE2 .(Redara-o dada

Qe a Lei nO 613/2013) , " , ':f

3.3.3 Oi, eta, E{,'nico d 0_ En'
(Redac;:ao dada Rela Lei nO 613/2013}c I' on 0 hEcndlmCflEo (P9cdico) CCI

3.3.4 Assessor Tecnico de Sa "d Sdada Rela Lei nO 613/2013)U e eaneamento EE3 .(Redac;ao

3.3.5 Assessor Tecnico de Drogra"f/a d II' .(' .

EE4 .(Redac;50 ~DdD pelD Lei n0 613/2013). "" se olgltanoa em Saude
_ :>.3.6 Eoordenador de Regu( - E r ( . -

,CRedac;ao dada Rela Lei nO 613/2013),agao,ont, o,e e Avaliagao EE2

3.3.7 Eoordenador de ,nSF EE613/2013}0:2 .(Reda<;;ao dada [:;lela Lei nO

, 3.4 SEERETARIA "WWeOAL DE -
EOMUNJTARIA .CRedac;ao dada R?la L~i n~O.L;;~/2013) AC;AO SOCIAL E AC;AO

_ 3.4.1 Secretario Municipal de A~ao S i ( 0 ("
.(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013)00a, Agente 10dtiCO

_ 3.4.2 Chefc das Atividades de A ao S : / . , .
(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013). goera. e Eomuflltarta EE3

_ 3.4.3 Assessor JUi /dico fi(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013) pa, a 0f1S de AssisEtncia Social EQ
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, 3.4.4 Asscssor TCcnico dc Boisa Carn(/:aLei nO 613/2013). I I I III CC4 .(Reda~ao dada Qela

, 3.4.5 Assistente TCcnico effl A - S "Rela Lei nO 613/2013).,c;aOOCfar CCS .(Reda~ao dada

pela Lei nO 613/2013). . ~ I nIL H fA AGR~CULTURA .CRedac:;ao dada

_ 3.5.1 SecreMrio Municipal de Agricultura A
.(Redac:;ao dada Rela Lei nO 613/2013 )gente Politico

J L
' 3.5.2 Chefe de Man~tenc;ao de Maqu;FlBs CC3 ,(Redara-o dada

pe a el nO 613/2013). II '"

3.5.3 Chefe de Degustac;ao de C (1' CCnO 613/2013), ~ e~ ,(Redac:;ao dada Rela Lei

I
' 3.5.4 Chefe de Ati'o'idades de Ag-;cu'tura CC4 ,(Redara-o dada

pe a Lei nO 613/2013). n r I '"

613/2013), 3.5.4 Chefe de "'-leio Ambiente CC2 .(Redac:;ao dada Rela Lei nO

.(Redac_;ao dada Rela Lei nO 613/2013). h I I ClJLTURA E ESPORTES

3 6 1 Sec-eta' rio ",f " 'd..1 II nUniCfpare TUriSfflO A tn'"
dada pela Lei nO 613/2013) ,"gen e rOdUCO ,(Redac:;ao

3.6.2 Chefe oos Atil/idades d E rt

3. 6 SECRETARJA MUNICIPAL DE TUWS"H:J ' I

dada ReJa Lei nO 613/2013)espo,e e Lacer CC2 ,(Redac;ao

3.6.3 Chefe oos Atit/iOOdes de C .It .- ~ ·-i -
dada Rela Lei nO 613/2013).U' Ura eUnsmo CC3.(Redac;ao

3.6.4 Assessor de Ati'v'idades Esportil'BS CC4 (R d "'Lei nO 613/2013). /10 ,~c;ao dada Rela

Rela Lei nO 613/2013). I nh ~I I ~O AdBIENTE .(Redac;ao dada

_ 3.7.1 SeaeMrio Municipal de Meio
.(Redac;ao dada Rela Lei nO 613/2013). Ambiente Agente Politico

748/2017),
ORG,I'OS DE ASSESSOR/I.f14E!VTO ,(Redara-o'" dada Rela Lei nO

1.1 GABINETEDO DRP=PTO (R d -1.1.1 Chefe;; I~~;;~;;'~ia(Rd~da pela Lei nO 748/2017).
748/2017). •. ,~~ao dada Rela Lei nO

4-rl-:-4:- Assessor de Comunicar;ao CC2 .(Redac;ao dada Rela Lei nO

T~

748/2017)
Assessor Tecnico

748/2017).

748/2017).
,--'jq;'1s5ts7+.iS5it~e~n4:1tee-td~e~Gtaafl;;b~in~e=-tt:ee'---fC4C:::'44-(Red ac_;a0 dad a Rela Le i nO

4-:-1-:4
Lei nO 748/2017)

~

Assessor Tecnico de conw3nio CC2 .CRedac;ao dada Rela

Assessor de Planejamento CC2.(Redac;ao dada ReJa Lei nO
748/2017).
Rela Lei nO 74;17). Assessor de Ati'lidades de Gabinete CC5 .CRedac;ao dada

748/2017),
CONSULTOR!/'. JURiDICA .CRedac;ao dada Rela Lei nO

748/2017).
Procurador Municipal CCE1 .CRedac;ao dada Rela Lei nO
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~
Lei nO 748/2017)

Consultor Juridico Municipal CCEE2 .(Reda<_;:aodada Rela

4-.-J. UAITf)" f)E CEIII'F:R"b f)Edada Rela Lei nO 748/2017)m >9 •• ", CONTROLE INTERNO .(Redac;:ao

Contra/ador Geral
748/2017).

~
Lei nO 748/2017)

Gerente de Contrale Interno CCEE2 .(Reda<_;:aodada Rela

TT
~i ORGAOS DE ADMINISTRA(9/\O GERAL .(Redac;:ao dada [:lela Lei

nO 748/2017).

~ 2.1.1 Secretario Municipal de IIdministr ~
(Redac;:ao dada [:lela Lei nO 748/2017), n • I. I raC;aO Agente Politico

2.1.2 Assessor TCcnico "dFRiAistr til' ~Lei nO 748/2017) I >9 I Ii I 4~ ,. 0 CC2 ,(Redac;:ao dada Rela

;.!.~p~:goieira CC2 {Red,ac;:~o dada Rela Lei nO 748/2017)
.. ,,~sidente da Com'ssao DerFRa t d " ~ ,

(Redac;:ao dada Rela Lei nO 748/2017) , ,~ nen ee Llcltac;ao CC3

2.1.5 Chefe de Rec/:;/;sos I=ftlFR CnO 748/2017), .r r , anosC2 .(Redac;ao dada Rela Lei

_ 2.1.6 Assistente Administrativo de Re ,r

(Redac;ao dada Rela Lei nO 748/2017~ , CUrSOS I=fumanos CC3
/'

2.2 SECRETARIA MUNICIPAL f)E FINAN(9AS

dada
nela Le', ~/7~8/;gf;~Mrio Municipal de Financ;as II
~ _ "gente Po/[tico .(Redac;:ao

748/2017). 2.2.2 Assessor Financeiro CC2 (RedaC;ao dada Rela Lei nO

~2::.2:-.-::'!3'-~C::;-ih~e~n=ee--jdf11o~S~e~t:eoF-r-€di€e~F,f5istcaa,f.i;liz~a~c;;§a~o'__'~C~C-34.-(R dLei nO 748/20 17) ~ ,__LQ_c;:ao dada pela

Rela Lei nO 748/2017). i, i I' Vi jJ i, ~PECIFICA (Redac;:ao dada
rTT nD-
Lb une/\OS D" 4.D"4/:111 TS'F:R4.fi:AG E '

dada Rela Lei nO 748/2017) , Agente Politico ,(Redac;:ao

3.1.2 Chefe de Oficina CC2 ,(Redac;:a-o748/2017) dada Rela Lei nO

3.1.1 Seuet6rio Municipal de Obras

3.1.3 f)iretor de Obras
748/2017).

Rela Lei nO 748/2017). CC3(Redac;:ao dada

3.1.5 Supen'isor de Obras CC4 (748/2017) . Redac;ao dada Rela Lei nO

3.1. 6 Chefe de Manutenc;ao de Est.radas

3.1. 4 Chefe da Area de Sen'ic;os Urbanos

Rela Lei nO 748/2017) CC4 .(Redac;ao dada
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3.2
Lei nO 748/2017).

SECRETARY\ MUNICIPAL DE EDUCA(;,40 .(Redac;ao dada Rela

.(Redac;ao dad;'~~I~ Lei ;Oe~r:8~~gl ~~uniciPal de Educag50 Agente Politico

nO 748/2017)3.2.2 Assessor TOcn/co Educaciona! CC2 .(Redac;ao dada Rela Lei

3.2.3 Chefe do Ensino Fundamental CC2 (Lei nO 748/2017) . Redac;ao dada Rela

d d
. 3.2.4 Chefe de Ati'u'idades da Escola 4gr:cota 1 CC3 .(Redara-o

_Q_2_J)ela Lei nO 748/2017). , n , ':r

d d
. 3.2.5 Chefe de Atividades da £Scola 4gr:cota 2 CC3 C·R d

_9__iLRela Lei nO 748/2017). , , N '. ~c;ao

d d
. 3.2.6 Chefe de Ativ/dades da Escola flgr:cola 3 CC3 .(Redara-o

__Q__Q_RelaLei nO 748/2017) , , j n , ':r

d d
. 3.2.7 Chefe de Atividades da Esco1a flgr:co1a 4 CC3 (

__Q__Q_RelaLei nO 748/2017). , ,j n '. Redac;ao

3.2.8 Assessor MCRiCO de ERSiRO 1 CC4 ( ~nO 748/2017). ,II ~ W . Reda<_;:aodada Rela Lei

nO 748/2017)3.2.9 Assessor Tecn/co de Ensino 2 CC4 .(Reda<_;:aodada Rela Lei

L
. 3.2.10 Assessor de Secretaria Escolar CCS .(Redara-o dada nela

el nO 748(2017) ':r h!

.(Reda<_;:aodad;':ela LeF~~:~;j~6'i 7}MUlVICIPAL DE S/\UDE E S/\NEAME/Vm

3.3.1 Secretario "4unicipal d S 'd 11dada Rela Lei nO 748/2017) " , ,'" eau e hgente PolWco .(Redac;ao

3.3. 2 Coor=denador do PIOr=/t 11 t di

Gb4 .(Redac;ao dada Re~a Lei nO 7~8i2017). '" , ase • Igwnc/a em Saude

.(Redac;ao dad:':~~ L~t~;S_;:;(~";~;feiro FMS (Fundo Municipal de Saude) CC2

748/2017). 3.3.6 Coordenador de PSF CCE2 .CReda<_;:aodada Rela Lei nO

3. 3. 7 Coordenador de SeF'o'igos de Radiologia

(Redac;ao dada Rela Lei nO 748(2017). ,.run 0 ,uRlClpal de Saude) CC3

.(Redac;ao dad:':~I~ Lei ~~~~;/2~~ 7f.enligOS Especializados em Saude CC4

, 3.4 SECRETARIA "4UII/TCTnflL DE ~
COMUt'iITARIA .(Redac;ao dada Rela L~i n~'%~;;~017) /\9AO SOCIAL E /\9)\0

~ 3.4.1 Secretario Municipal de 4 50 So i I ° /' .
.CRedac;ao dada Rela Lei nO 748(2017). , 9 cal Agente, oAlco

3. 4. 2 Chefe das 11 ti"idades de 4 ~ S . /
.(Redac;ao dada Rela Lei nO 748/20~;'): ' gaoooa, e Comun/taria CC3

Rela Lei nO 74~i;0317) Assessor TOcnico de Bo/sa ,!=.ami/ia CC4 .CRedac;ao dada

Rela Lei nO 748/2017} , m~, i rGR!CULTURA .(Reda<_;:ao dada3.5 SECRET/\RIA "4I:JfIITCTo4L DE 4
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3. S.l Secrctario Municipal de Agricultura Agente Politico
_CReda<_:;aodada Rela Lei nO 748/2017).

3.S.2 Chefe de Manutengao de 1'4aquinas CC3 (Redac;ao dada
Rela Lei nO 748/2017)

3.S.4 Chde de Atividades de Agricultura CC4 _(Redac;ao dada
Rela Lei nO 748/2017)

-3-.5-:-3_ Chefe de Meio /lmbiente CC2 _(Reda<_:;aodada Rela Lei nO
748/2017)

M SECRETARIA l'4UNICIPAL DE TURI5MO, CULTURA E
ESPORTES (Redac;ao dada Rela L~i nO 748/2017).

3.6.1 Secretario Municipal de Turismo Agente Polftico _(Redac;ao
dada Rela Lei nO 748(201"7).

3.6.2 Chefe das Atividades de Esporte e Lazer CC3 _(Redac;ao
dada Rela Lei nO 748(2017)

3.6.3 Chefe das Ati'.'idades de Cultura e Turismo CC3 _(RedaC;ao
dada_Rela Lei nO 748(2017).

-3-,-€r.4_ Assessor de Atividades Esporti~'as CCS .(Redac;ao dada
Rela Lei nO 748/2017).

3-:-&-5__ Assessor de Atividade de Cultura e Turismo CCS
(Redac;ao dada Rela Lei nO 748/2017).

3.7 SECRETARY\ MUNICIPAL DE MElO Ai'4BIElVTE

3.7.1 Secrct6rio Municipal de P4eio Ambiente Agente Politico.
_(RedaC;ao dada Rela Lei nO 748/2017).

1- ORGAOS DE ASSESSORAMENTO _(Redac;ao dada pela Lei nO
821/2019)

1.1 - GABINETE DO PREFEITO _(Redac;ao dada pela Lei nO
821/2019)

821L20 19.)
1.1.1 - Chefe de Gabinete - CCl (Reda~ao dada Rela Lei nO

1.1.2 - Assessor de Comunicac;ao - CC2.(Reda<_:;aodada Rela Lei
nO 821/2019)

1.1.3 - Assessor T{~cnico - CC3.( RedC\_c;:fiQ.Q.elQ.f.i_pglg.le..Lno

1.1.4 - Assistente de Gabinete - CC4(Reda~ao dada Rela Lei nO

1.1.5 - Assessor Tfxnico de convenio - CC2(Redi:l_\;ao dada p_E;la
Lei nO 821/2019)

1.1.6 - Assessor de Planejamento - CC2([{eciQ£;ao Q.flda [.2010.. Lei
[10 82.1L2 019).

1.1.7 - Assessor de Atividades de Gabinete - CC5_(Red~ao dada
p_eia Lei nO 82..1.L2012)

1.1.8 - Diretor da Ouvidoria - CC2 (Red<:.lfaO dgda Rela Lei nO
821/2019)

1.1.9 - Assessor Tecnico da Ouvidoria - CC4(Red...ru;:ao daqQ_Rela
Lei n?_821/20 19)

1.2 - CONSULTORIA JURiDICA.(Redac;ao dada Rela Lei nO
B21L2012)

821/2019)
1.2.1 - Procurador Municipal - CCEl (.EedaS:~.Q_dad9_..!2~la..1S!L~

1.2.2 - Consultor Juridico Municipal - CCEE2.LRf:dac;ao.~jada Rela
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1.3 - UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE
INTERNO.(Redar;ao dada Rela Lei nO 821/2019).

1.3.1 - Controlador Geral - CC1.(Reda_r;ao dq_da_Rela L~L[lo
821/2019).

II - ORGAOs DE ADMINIsTRA~AO GERAL(Reda~ao dada Rela
Lei nO 821.L2019}

2.1 - SECRETA RIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA~AO(Bedar;;.ao
gada Rela Lei nO 821/2019)

2.1.1 - Secretario Municipal de Administrac;ao - Agente
Polftico(_Reda~;f3o dada Rela Lei nO 821/20:1.9).

2.1.2 - Oiretor Tecnico Administrativo - CC2 (B,s.;..Q~ao da.QQ__Rela
Lei _DO 82112019).

2.1.3 - Pregoeiro - CC2(Redac;ao dada Rela Lei nO 821/2019)
2.1.4 - Presidente da Comissao Permanente de Licitac;ao -

CC3.(_ReQ.f]l;ao dada. Rela L~i nO 821/2019)
2.1.5 - Chefe de Recursos Humanos - CC2(Redacao dada Rela Lei

flo__821uO 19)
2.1.6 - Assistente Administrativo de Recursos Humanos -

CC3_CRe.(l_gJ;:aogada ~'a Lei nO 82:1./2019).
2.1.7 - Oiretor Administrativo Externo CCEE2(Reda~ao dada Rela

Lei n°...Ji2J._L20 19).
2.1.8 - Assessor Tecnico Administrativo CC4(Redacao dada Rela Lei

IT:__82l!20.19).
2.1.9 - Chefe da area de Manutenc;ao de vefculos - CC3.(Bed9J;f!.Q

dadg__Rela Lei nO 821/2019).

2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN~AS(Reda~~Q__gad.9
Rela. Lei nO 8W2019)_

2.2.1 - Secretario Municipal de Financ;as - Agente Polftico(Redac;;ao
dada Rel.9_Lei nO 821l2..Ql.2J

2.2.2 - Oiretor Financeiro - CC2(.RedQ.Gao dada Rela Lei nO
821/2019).

2.2.3 - Assessor Tecnico Financeiro - CC4(Reda~ao_gadq_P.ela Lei
nO 82V2019J.

2.2.4 - Chefe do Setor de Fiscalizac;ao _ CC3.(Redac;ao da<;la Rela
Lei nO 82 W.QJ51)'

III - ORGAOS DA ADMINISTRA~AO ESPECiFICA(Redacao
dada_Rela Lei nO 821/2019).

3.1 - SECRPTARIA MUNICIPAL DP OBRAS E SERVI~OS
URBANOS(Reda<;;ao dada Rela Let nO 821/2019).

3.1.1 - Secretario Municipal de Obras - Agente Polftico(Redar:;ao
dg_g_q_R.ela._b~nO 821L2019).

3.1.2 - Coordenador de Servic;os Urbanos - CC2.(Bed.~~_Q_9adi:l
Rela Lei nO 821/2019)

3.1.3 - Oiretor de Obras _ CC3(Redac;;ao dada Rela Lei nO
82112019).

3.1.4 - Chefe da Area de Servic;os Urbanos - CC3.(Redar;;~_Q__dada
Rela Lei D° 821/2019)

3.1.5 - Supervisor de Obras - CC4.(Redac;;ao_Qg_Qg_Rela Lei n~
82112019)

3.1.7 - Coordenador de Atividades Rurais _ CCE2.(Redac;;ao dada
Rela Lei nO 821/2019).

3.2 - sECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA~AO.(Redac;;ao dada
Rela Lei nO 821/2019)
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3.2.1 - Secretario Municipal de Educac;ao - Agente
Po/(tico.(Beclac;'fjJo dada pel_9 Lei nO 8:?JJ_2019)

3.2.2 - Assessor Trknico Educacional - CC2(RE;dac;ao daQg_Q~l';L~ei
nO 821/2.012)

3.2.3 - Diretor de Transporte e Logistica - CC2{Redac;ao dada pela
Lei nO 82112019)

3.2.4 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 1 - CC3(Red_g_c;ao
dad.9_pela __lgi nO 821/2019)

3.2.5 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 2 - CC3 (RedaC;2lO
gad<;LpelaLei_no 82112019)

3.2.6 - Chefe de Atividades da Escola Agrfcola 3 - CC3(Redac;:0.Q
dada Rela Lei nO 821/2019)

3.2.7 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 4 - CC3(Redac;50
dada Ri2la Lei nO_821L2019)

3.2.8 - Assessor Trknico de Ensino 1 - CC4.(Redac;ao C.J.g9_9_RelaLei
lJo 821/2019)

3.2.9 - Assessor Trknico de Ensino 2 - CC4.(Red_g.c;:~odada p.Q@!_ei
n~_i;?21/2Q12')

3.2.10 - Assessor de Secretaria Escolar - CC5.(Redgc;:ao dada P_t;J£
Lei nO 821/2019)

3.3 - SECRETA RIA MUNICIPAL DE SAUDE E
SA NEA MEN TO (Rr;sJ g.c;:a0 dgQfLReia_Lei_no 821L2019)

3.3.1 - Secretario Municipal de Saude - Agente Politico(Reclac;ao
dgQQ_pela Lei n08lli201_2_)

3.3.2 - Coordenador do Pronto Atendimento - CCE2(Redac;:ao dada
pela L.Q.i_llo82.1/201 <iJ

3.3.3 - Assessor Tecnico de Saude e Saneamento - CC3(Redac;:ao
dada [;lela Lei nO 821/2019)

3.3.4 - Assessor Tecnico de Programas de Vigilfmcia em Saude -
CC4 (Reclac;ao dada pela Lei nO 821/2019)

3.3.5 - Assessor Financeiro FMS (Fundo Municipal de Saude) -
CC2_(Re.Q_9"c;ao_cjadaRela Lei_!J...°821/2019)

3.3.6 - Coordenador de PSF - CCE2{Redac;:ao dada.Rela Lei nO
821/2019)

3.3.7 - Chefe de Servic;os de Radiologia - CC5(Redac;:ao dada Rela
Lei nO 821/2019)

3.3.8 - Assessor Tecnico FMS (Fundo Municipal de Saude) -
CC3.(Redac;:ao dada Rela Lei nO 821/2019)

3.3.9 - Diretor de Servic;os Especializados em Saude -
CC4.(rzed__g_c;:aodada pela Lei I}? 821/2019)

3.3.10 - Assessor de Atenc;ao Primaria em Saude - CC4'(S.spac;:ao
dacJQ_pelaJ_ei nO 821L2QJ9)

3.3.11 - Chefe de logistica e Transporte de Pacientes -
CC4.(Redac;:ao dada Rela Lei nO 821/2019)

3.4 - SECRETA RIA MUNICIPAL DE A~AO SOCIAL E A~AO
COMUNITA.RIA(Redac,ao dada [deja Lei nO 821/2019)

3.4.1 - Secretario Municipal de Ac;ao Social - Agente
PoliticoCB_edac;ao dada pela I,_gl nO 82112019)

3.4.2 - Chefe das Atividades de Ac;ao Social e Comunitaria -
CC3(Redac;ao dada Rela Lei nO 821/2019)

3.4.3 - Assessor Tecnico de Bolsa Familia - CC4.(Redac;:ao dada
Rcla Lei nO 821/2019).

3.4.4 - Chefe de Atividades do CRAS - CC4.(Redac;ao dada pela Lei
nO 821/2019)

3.4.5 - Chefe de Atividades do CREAS - CC4(Redac;ao dada Reia
Lei nO 821/2019).
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3.5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA.(Redar:;ao
dada Rela Lei nO 821/2019).

3.5.1 - Secretario Municipal de Agricultura - Agente
Politico_( Red a r;'ij0 dada pela Lei nO 821/2019).

3.5.2 - Chefe de Manutenc;ao de Maquinas - CC3.(Redac;ao dada
Rcla Lei nO 821/2019).

3.5.4 - Chefe de Atividades de Agricultura - CC4.(Redar:;ao dada
Rela Lei nO 821/2019).

3.5.5 - Assessor Tecnico - CC3(Redac;;ao dada Rela Lei nO

3.5.6 - Coordenador da Sala do Cafe - CC4.(Reclac;:ao dada Rela Lei
nO 821/2019).

3.6- SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, CULTURA E
ESPORTES(Redac;ao dada Rela Lei nO 821/2019)

3.6.1 - Secretario Municipal de Turismo - Agente Politico (RE;da_c;ao
_9aQ.Q_RelaLei nO 821/2019)

3.6.2 - Chefe das Atividades de Esporte e Lazer - CC3(.RedQ£:;iQ
dada Rela Lei nO 821/2019)

3.6.3 - Chefe das Atividades de Cultura e Turismo - CC3{Re~ao
.Q.i3dapela Lei nO 821/201~J

3.6.4 - Assessor de Atividades Esportivas - CC5_(Redac;;ao dada
Rela Lei _o...~__82_1/2019).

3.6.5 - Assessor de Atividade de Cultura e Turismo - CC5.(Redar:;ao
dada Rela Lei nO 821/2019)

3.7- SECRETA RIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.(Redac}w
dada Rela Lei nO 821/2019}

3.7.1 - Secretario Municipal de Meio Ambiente - Agente
Politico.(Redac;,ao dada Rela Lei nO 821/2019).

3.7.2 - Chefe de Meio Ambiente - CC2.(Redac;ao dada pela Lei nO
821/2019)

Paragrafo (Jnico - A representac;ao grMica da Estrutura
Administrativa da Prefeitura Municipal de Brejetuba e a constante do anexo I, que
faz parte desta Lei.

TITULO III
DA JURISDIC;AO ADMINISTRATIVA DOS ORGAOS DA PREFEITURA

CAPiTULO I
DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 13 0 Gabinete do Prefeito e um 6rgao ligado diretamente ao
Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como ambito de ac;ao a assistencia
imediata ao Prefeito, auxiliando-o no exame e trato dos assuntos politicos e
administrativos, e especificamente:

a) 0 encaminhamento de projetos, de processos e outros
documentos para apreciac;ao do Prefeito;

b a colaborac;:ao com 0 Prefeito na preparac;:ao de mensagens e
projetos;

c) a lavratura de atas e 0 preparo de agendas, sumulas e
correspondencias para 0 Prefeito;

d) a redac;:ao e preparo da correspondencia privada do Prefeito;
e) a recep<;ao, triagem e encaminhamento de pessoas ao Prefeito;
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f) 0 auxilio ao Prefeito em suas redar;:oes com as autoridades e 0

publico em geral;
g) a prestac;;ao dc esclarecimentos ao publico sobre problemas do

Municipio;
h) a prestac;;ao de informac;;oes sobre programas e realizac;;oes da

Prefeitura;
i) 0 atendimento as comunidades em suas reivindicac;;oes,

encaminhando-as aos 6rgaos competentes;
j) 0 incentivo as relac;6es sociais com a comunidade, objetivando

facilitar a realizac;ao de eventos comunitarios, bem como no sentido de torna-Ias
mais atuantes na realizac;ao de suas necessidades:

I) 0 estimulo a criac;;ao de organizac;oes comunitarias para que haja
participac;ao, acompanhamento e fiscalizac;;ao das ac;;oes do Poder Publico
Municipal, em articulac;;ao com os diversos 6rgaos da Prefeitura, notadamente
com a Secretaria Municipal de Saude e Ac;ao Social;

m) a divulgac;;ao aos 6rgaos da Prefeitura das decis5es e
providencias determinadas pelo Prefeito;

n) 0 encaminhamento das materias de interes da municipalidade,
quando autorizadas pelo Prefeito, para publicac;;ao nos 6rgaos da imprensa;

0) organizar, numerar e manter sob sua responsabilidade os
originais de leis, decretos, portarias e outros atos normativos pertinentes ao
Executivo Municipal;

p) a execuc;;ao de outras atividades correlatas.

CAPITULO II
DA PROCURADORIA JURIDICA

CAPiTULO II
DA CONSUL TORIA JURiDICA

(Redac;:ao dada Rcla Lei nO 593/2013)

Art. 14 A Procuradoria e um orgao ligado diretameAte ao Poder
Executivo, teAdo como ambito de ac;ao 0 assessorameAto ao Prefeito ~~uAicipal,
Aas questoes Juridico admiAistrativas do HUAidpio de Brejetuba ES.

Art. 14. A Consultoria Jurfdica e um orgao ligado diretamente ao
Poder Executivo, tendo como ambito de a~ao 0 assessoramento ao Prefeito
Municipal, nas questoes Jurfdco-administrativas do Municfpio de Brejetuba - ES.
_(Redac:;ao dada Rela Lei nO 593(2013).

Art. 15 Compete a Procuradoria 0 desenvolvimento das seguintes
atividades:

a) Representar juridicamente, na ausencia do Prefeito Municipal, 0
municipio de Brejetuba - ES, nas ocasi5es necessarias;

b) Assessorar 0 Prefeito Municipal e os demais membros da
administrac;;ao no estudo, interpretac;ao e soluc;ao das questoes juridico-
administrativas;

c) A elaborac;;ao de favores sobre consultas formuladas pelo Prefeito
e pelos demais Orgaos da Administrac;ao Municipal;

d) A analise e redac;;ao de projetos de leis, decretos, regulamentos,
contratos, convenios e outros documentos de natureza jurfdica;

e) A defesa em Juizo, ou fora dele, dos direitos e interesse do
Municipio;

f) A execuc;ao judicial da divida ativa do municipio;
g) A execuc;ao de outras atividades correlatas

CAPiTULO III
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DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA<;AO E FINAN<;AS

Art. 16 A Secretaria Municipal de Administra<;ao e Finan<;as e um
Orgao ligado diretamente Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como
ambito de a<;ao, 0 planejamento, a coordena<;ao, a execuc;ao e 0 controle das
atividades referentes a pessoal, expediente, protocolo, arquivo, grafica, compras,
almoxarifado, patrimonio, zeladoria, contabilidade, tesouraria, tributa<_;ao e a
elaborac;ao das leis, reproduc;ao e vigilancia, do Plano Plurianual, Diretrizes
Or<_;amentarias e dos lanc;amentos Anuais.

Art. 17 As atividades da Secreta ria Municipal de Administra<;ao e
Finan<;as serao executadas atraves das seguintes areas:

I - De Planejamento

II - De Recursos Humanos

III - De Material (compras e almoxarifado)

IV - De Servi<;os Gerais

V - De Finan<;as

SE~AO I
PLANEJAMENTO

Art. 18 A Secretaria de Planejamento tem por finalidade:

a) prestar assessoramento ao prefeito em materia de
planejamento, organizac;ao, coordenac;ao, controle e avaliac;ao das atividades
desenvolvidas pela Prefeitura;

b) elaborar, atualizar e promover a execu<;ao de pianos munlclpais
de desenvolvimento, bem como de elaborar projetos, estudos e pesquisas
necessarias ao desenvolvimento das polfticas estabelecidas pelo Governo
Municipal;

c) controlar a execu<;ao ffsica e financeira dos pianos municipais de
desenvolvimento, assim como avaliar seus resultados;

d) estudar e analisar 0 funcionamento e organiza<;ao dos servi<;os
da Prefeitura, promovendo a execuc;ao de medidas para seu aprimoramento;

SECAO II
DA AREA DE RECURSOS HUMANOS

Art. 19 As atividades da area de Recursos Humanos sao as
seguintes:

a) 0 desenvolvimento e a aplicac;ao da polftica de recursos
humanos, atraves de pesquisa e analise de mercado, recrutamento, selec;ao e
trei na mento;

b) a promoc;ao e execuc;ao da poiftica de manuten<;ao de recursos
humanos, pela administra<;ao de salario, plano de beneffcios sociais e higiene e
seguran<;a do trabalho;

c) a execu<;ao da polftica de desenvolvimento de recursos
humanos, atraves de treinamento e aperfei<;oamento de pessoal;

d) 0 desenvolvimento e 0 controle de recursos humanos, visando a
analise quantitativa desses recursos;

e) a organizac;ao e atualizac;ao do Cadastro de Recursos Humanos,
visando criar um sistema de informac;;:ao da forc;;:ade trabalho do municipio;
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f) a preparac;;ao da documentac;;ao necessaria para admissao,
demissao e concessao de ferias;

g) a cumprimento dos atos de admissao, posse, lotac;;ao,
distribuic;;ao, direitos e vantagens dos servidores;

h) a registro atualizado da vida funcional de cada servidor;
i) a aplicac;;ao do plano de carreira bem como a execuc;;ao de outras

tarefas que visem a atualizac;;ao e controle do mesmo;
j) fiscalizac;;ao, controle e registro de frequencia dos servidores;
I) a elaborac;;ao da escala geral de ferias dos servidores,

encaminhando-a aos demais 6rgaos da Prefeitura para apreciaC;;ao e aprovaC;;ao;
m) a elaborac;;ao das folhas de pagamento;
n) a fornecimento de declarac;;5es funcionais e financeiras dos

servidores, quando solicitado;
0) a execuc;;ao de servic;;os datilogrMicos da area;
p) a execuc;;ao de outras atividades correlatas.

SE<;AO III
DA AREA DE MATERIAL

Art. 20 As atividades da Area de Material sao as seguintes:

IIl.l - COMPRAS, compreendendo:

a) a organizac;;ao e atualizac;;ao do Cadastra e Fornecedores da
Prefeitu ra;

b) a expedic;;ao de Certificado do Registra as firmas fornecedoras;
c) a atendimento aos fornecedores, instruindo-os quanta as normas

estabelecidas pela Prefeitura;
d) a realizac;;ao de Coleta de Prec;;os ejou Licitac;;ao, visando a

aquisic;;ao de materiais e equipamentos, em obediencia a legislac;;ao vigente;
e) 0 encaminhamento das prapostas-respostas das firmas

concorrentes a Comissao de Licitac;;ao da Prefeitura, para as pravidencias
necessa rias;

f) a realizaC;;ao de compras e materiais e equipamento para a
Prefeitura, mediante processos devidamente autorizados;

g) 0 contrale dos prazos de entrega das mercadorias,
providenciando as cobranC;;as aos fornecedores, quando for 0 caso;

h) a fiscalizac;;ao quanto a entrega das mercadorias pelas firmas
fornecedoras, observando as pedido5 efetuados e controlando a qualidade des
materiais adquiridos;

i) 0 recebimento e conferencia dos materiais e equipamentos
adquiridos, acompanhados das respectivas notas fiscais, comparando-as com a
Pedido de Fornecimento, enviando os documentos a Contabilidade;

j) a execuc;;ao de outras atividades correlatas.

III.2 - ALMOXARIFADO, compreende:

a) 0 recebimento e conferencia dos materiais e produtos
adquiridos, acompanhados de notas fiscais;

b) a guarda, conservac;;ao, classificac;;ao, codificac;;ao e registro dos
materiais e equipamentos:

c) a fornecimento dos materia is requisitados aos diversos 6rgaos
da Prefeitu ra;

d) a organizac;;ao, 0 controle e a movimentac;;ao de estoque -
entrada e safda de materiais;

e) a determinac;;ao e contrale do ponto de reposic;;ao de esteque de
materiais;
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f) a elabora~ao da previsao de compras objetivando suprir as
necessidades dos diversos orgaos da Prefeitura;

g) a organizac;ao e atualizac;ao do catalogo de materiais;
h) a requisic;ao de compras de material, utilizac;ao formularios

proprios;
i) a realizac;ao do inventario de material em estoque no

almoxarifado, pelo menos uma vez ao ano;
j) a elaborac;ao mensal de mapa de consumo dc material,

encaminhando-o ao Secretario;
I) a tomada de providencias quanto ao tombamento de todos os

bens patrimoniais, pelo menDs uma vez ao ano, encaminhando-o aos orgaos
afins;

m) a realiza~ao do inventario dos bens patrimoniais, pelo menDs
uma vez ao ano, encaminhando-o aos orgaos afins:

n) a proposic;ao de medidas para a conservac;ao dos bens
patrimoniais do Municipio;

0) a proposic;ao do recolhimento do material inservfvel e obsoleto;
p) a distribui<;:ao periodica da relac;ao dos bens patrimoniais aos

respectivos responsaveis pelo seu uso e guarda;
q) 0 cumprimento dos procedimentos estabelecidos cm legislac;ao

especificas e vigentes;
r) a execuc;ao de outras atividades correlatas.

SE<;AO IV
DA AREA DE SERVI<;OS GERAIS

Art. 21 As atividades da Area de Servi~os Gerais sao as seguintes:

a) a execur;ao dos servir;os de reprodur;ao de documentos da
Prefeitura;

b) 0 recolhimento, 0 protocolo, a distribuic;ao e 0 registro de todos
os documentos, papeis, petic;6es, processos e outros que devam tramitar na
Prefeitura;

c) 0 registro da tramitac;ao e encaminhamento de todos os
processos;

d) a remessa e distribui~ao de toda a correspondencia interna e
externa;

e) 0 atendimento ao publico e aos servidores da Prefeitura,
prestando informac;6es quanto a localizac;ao dos processos;

f) 0 recebimento de jornais, revistas e outras publicac;6es de
interesse do municipio, encaminhando-os aos 6rgaos interessados;

g) a organizar;ao e a conservar;ao do arquivo, analisando 0

conteudo dos documentos e papeis, implementando 0 sistema de arquivamento;
h) 0 atendimento, quando solicitado oficialmente, do

desarquivamento de documentos diversos, encaminhando-os atraves de livro
proprio;

i) a incinerac;ao de papeis, jornais e outros, quando necessaria,
mediante autorizac;ao expressa do orgao competente e, em observancia a
legislac;ao pertinente;

j) a promoc;ao da conservac;ao das instalac;6es eletricas e
hidraulicas dos predios e logradouros da Prefeitura, em articulac;ao com a
Secreta ria Municipal de Obras e Servic;os Urbanos;

I) a execuc;ao dos servic;os de abertura, fechamento, ligac;6es e
desligamento de luzes e aparelhos eletricos do predio da Prefeitura;

m) a execuc;ao da limpeza interna e externa de predios, moveis e
instalac;6es da Prefeitura;

n) a execuc;ao dos servic;os de vigilancia diurna e noturna;
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0) 0 acompanhamento e controle dos gastos com combustivel,
lubrificantes e reposi<;:ao de pe<;:as dos veiculos e de maquinas da Prefeitura, em
articula<;:ao com a Secreta ria Municipal de Obras e Servi<;:os Urbanos, Secreta ria
Municipal de Administra<;:ao e Finan<;:a, Secretaria Municipal de Saude e A<;:ao
Social, Sec. Agricultura e Turismo e Meio Ambiente e Sec. Municipal Educa<;:ao e
Cultura;

P) a promo<;:ao da conserva<;:ao e manuten<;:ao dos equipamentos de
escritorio, providenciando 0 reparo tao logo apresentem defeitos;

q) a execuc;ao e contrale da operacionalidade do sistema de
telefonia da Prefeitura;

r) 0 abastecimento, conserva<;:ao, manuten<;:ao, distribuic;ao e
controle de veiculos aos diversos 6rgaos da Prefeitura, de acordo com as
necessidades de cada um e as disponibilidades da frota municipal;

s) 0 levantamento mensal do quadro demonstrativo, por veiculo,
maquina e orgaos, dos gastos de combustivel, lubrificantes e pe<;:as utilizadas
para apreciac;ao dos Secretarios Municipais de Obras e Servi<;:os Urbanos e de
Administra<;:ao e Finan<;:as, Saude e A<;:ao Social, Agricultura e Meio Ambiente e
Educac;ao e Cultura.

t) a inspec;ao periodica dos veiculos e maquinas, verificando seu
estado de conservac;ao, providenciando os reparos que se fizerem necessarios;

u) a elaborac;ao de escalas de manutenc;ao das maquinas e
veiculos;

v) a regulariza<;:ao dos veiculos e maquinas da Prefeitura, junto aos
orgaos competentes;

x) a organizac;ao, fiscalizac;ao e conservac;ao de toda a
ferramentaria e equipamentos de uso da oficina;

y) a tomada de providencias para a reparac;ao de veiculos ou
maquinas em oficinas especializadas;

z) a manutenc;ao da vigilancia diurna e noturna em todos os
pn§dios municipais;

a.a) a vigilancia das prac;as, parques, jardins e logradouras
publicos, evitando depredac;5es;

a.b) a vigilancia nas escolas e creches munlclpais, evitando 0

trMico de drogas, 0 roubo, a marginalizac;ao de menores e a propagac;ao da
promiscuidade;

a.c) a protec;ao ao meio ambiente e ao consumidor:
a.d) a execuc;ao dos servic;os de copa e cozinha;
a.e) a execuc;ao de outras atividades correlatas.

SE<;AO V
DA AREA DE FINAN<;AS

Art. 22 As atividades da Area de Financ;as sao as seguintes:

V. 1 - CONTABILIDADE, compreendendo:

a) a execuc;ao do Plano Plurianual, das Diretrizes Orc;amentarias e
dos Or<;:amentos Anuais, em estreita articulac;ao com os demais 6rgaos da
Prefeitura;

b) 0 acompanhamento e 0 controle da execuc;ao orc;amentaria,
procedendo as alterac;5es quando e necessario, previamente autorizadas pelo
Prefeito;

c) a execuc;ao e escriturac;ao sintetica e analitica, cm todas as duas
fases, dos empenhos e dos lan<;:amentos relativos as operac;5es contabeis,
patrimoniais e financeiras da Prefeitura;

d) 0 acompanhamento, execuc;ao e controle de acordos, contratos e
convenios;
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e) a elaborac;:ao dos balancetes mensa is financeiros e
on;;amentarios;

f) a remessa mensal dos balancetes financeiros e on;amentarios ao
Tribunal e Contas;

g) a elabora<)lo, no prazo determinado do Balanc;o Geral da
Prefeitura:

h) a elaborac;ao das prestac;5es de contas da Prefeitura, bem como
dos recursos recebidos para aplicac;ao em projetos espedficos;

i) a emissao de Nota de Empenho, visando a assegurar 0 controle
eficiente da execuc;ao on;amentaria da despesa;

j) analise das Folhas de Pagamentos dos servidores, adequando-os
as unidades orc;:amentarias:

I) a analise e 0 controle dos custos por obras, servic;:os, projetos ou
unidade administrativa:

m) a analise, conferencia e despacho em todos os processos de
pagamento, bem como em todos os documentos inerentes a atividades de
contabilidade;

n) 0 contrale das retiradas e depositos bancarios, conferindo,
semanalmente, os extratos e contas correntes, encaminhando ao Secreta rio
Municipal de Administrac;ao e Financ;as.

0) a emissao de Ordem de Pagamento;
p) 0 controle de arquivamento dos processos de pagamentos

liquidados;
0) a execuc;ao de outras atividades correlatas.

V.2 - TESOURARIA, compreendendo:

a) 0 recebimento da receita proveniente de tributos ou a qualquer
titulo;

b) a execuc;ao de pagamento das despesas, previamente
processadas e autorizadas:

c) 0 recebimento, guarda e conservac;ao de valores e titulos da
Prefeitura, devolvendo-os quando devidamente autorizados;

d) a emissao e a assinatura de cheques e requisic;ao de talonarios,
juntamente com 0 Prefeito;

e) 0 controle, rigorosamente em dia, dos saldos das contas em
estabelecimentos de cn§dito, movimentados pela Prefeitura;

f) a escriturac;ao do livro caixa;
g) a elaborac;ao do boletim de movimento financeiro diario,

encaminhando-o ao Secretario Municipal de Administrac;ao e Financ;as;
h) 0 fornecimento de suprimento de dinheiro a outros orgaos da

Administrac;ao Municipal, desde que devidamente pracessado e autorizado pelo
Prefeito;

j) a execuc;ao de outras atividades correlatas.

V.3 - TRIBUTA<;;:AO, compreendendo:

a) aplicac;ao do disposto no Codigo Tributario Municipal e demais
legislac;ao complementar;

b) a organizac;ao e manutenc;ao do Cadastro de Contribuinte do
Munidpio;

c) a orientac;ao aos contribuintes quanto ao cumprimento de suas
obriga<;,:5es fiscais;

d) a proposic;ao para fixac;ao das tarifas e tributos municipais e suas
alterac;5es, sempre que necessario;

e) a elaborac;ao dos calculos devidos e 0 lan<;,:amento, em fichas, de
todos os impostos, taxas e contribuic;5es de melhoria, pramovendo as baixas,
assim que forem liquidados os debitos correspondentes;
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f) a execuc;:ao de providencias necessarias a emissao de Alvaras de
Licenc;:a para funcionamento do comercio, da industria e das atividades
profissionais liberais, enviando-os ao Secreta rio Municipal de Administrac;:ao e
Financ;:as para autorizac;:ao;

g) a fiscalizac;:ao do funcionamento do comercio de generos
alimentlcios e bebidas em estabelecimentos e cm vias publicas;

h) a promoc;:ao da localizac;:ao do comercio ambulante e
divertimento publico em geral;

i) a preparac;:ao e 0 fornecimento de Certid5es Negativas;
j) a emissao e entrega de carnes de cobranc;:a de tributos,

obedecidos os prazos estabelecidos no calendario fiscal;
I) a fiscalizac;:ao quanto ao cumprimento do C6digo Tributario

Municipal, lavrando, conforme 0 caso, notificac;:ao, intimac;ao e auto de infrac;:ao,
quando da nao observancia as normas fiscais estabelecidas;

m) a inscric;:ao em Divida Ativa dos contribuintes em debito com a
Prefeitura;

n) a execuc;:ao da cobranc;:a da Divida Ativa;
0) 0 envio de processos a Assessoria Jurldica, objetivando a

cobranc;a judicial da Dlvida Ativa;
p) a elaborac;:ao mensal do demonstrativo da arrecadac;:ao da Divida

para efeito de baixa no Ativo Financeiro;
q) a analise e tomada de providencias necessarias de todos os

casos de reclamac;:5es quanto aos lanc;:amentos efetuados:
r) a elaborac;:ao e atualizac;:ao do cadastro Imobiliario Municipal. em

articulac;:ao com a Secreta ria Municipal de Obras e Servic;:os Lirbanos;
s) a elaborac;:ao, na forma de legislac;:ao em vigor, de calculos dos

valor venal dos imoveis, com 0 lanc;amento dos tributos devidos;
t) a orientac;:ao, cm epocas proprias, da inscric;:ao e renovac;:ao de

inscric;:ao dos contribuintes do Imposto Sobre Servic;:o de Qualquer Natureza,
promovendo a organizac;:ao do respectiv~ Cadastr~ Fiscal;

u) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.

CAPiTULO IV
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIC;OS URBANOS

Art. 23 A Secreta ria Municipal de Obras e Servic;os e um orgao
ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como ambito de
ac;;ao, 0 planejamento, a coordenac;ao, a execuc;ao e 0 controle das atividades
relativas a construc;ao, conservac_;Elo, fiscaliz:ac)io de obras e postura, carpintaria,
produc;:ao e artefatos de cimento, limpeza publica, conservac;:ao de parques,
jardins, cemiterios, prac;as de esportes, feira livres, matadouros e iluminac;ao
publica.

Art. 24 A Secreta ria Municipal de Obras e Servic;os Urbanos
executara suas atividades atraves das seguintes Areas:

I - Area de Obras;

II - Area de Servic;os Urbanos.

SEC;AO I
DA AREA DE OBRAS

Art. 25 As atividades da Area de Obras sao as seguintes:

1.1 - CONSTRU<;;:AO E CONSERVA<;;:AO DE OBRAS, compreendendo:
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a) a elaborac;;ao de estudos e projetos de obras municipais, bem
como os respectivos on;amentos;

b) a elaborac;;ao do calculo das necessidades de material, bem como
a requisic;;ao dos mesmos para execuc;;ao de obras;

c) a execuc;;ao ejou contratac;;ao de servic;;os de terceiros para
execuc;ao dc obras publicas;

d) a construc;;ao, ampliac;;ao, reforma e conservac;;ao dos predios
municipais, cemiterios e logradouros publicos, redes de esgoto sanitario, drenos
de agua pluvial, abrigos para passageiros e outros;

e) a execuc;;ao e conserva~ao dos servi~os de instala~5es eletricas
em obras, predios, logradouros municipais e em epocas de realizac;;6es de
festividades oficiais;

f) a pavimentac;;ao de ruas, vias publicas e logradouros;
g) 0 fornecimento dos elementos tecnicos necessarios para

montagem dos processos dc licitac;;ao para contratac;;ao de obras e servic;;os, em
articulac;;ao com a Secreta ria Municipal de Administrac;;ao e Financ;;as;

h) a fiscalizac;;ao, quanto a obediencia das clausulas contratuais, no
que se refere ao infcio e termino das obras, aos materiais aplicados e a qualidade
dos servic;;os;

i) a manutenc;;ao e atualizac;;ao da planta cadastral do sistema viario
do municipio;

j) a execuc;;ao dos servic;;os de abertura, reabertura, pavimentac;;ao e
conservac;;ao de estradas municipais;

I) a execuc;;ao dos servic;;os de construc;;ao e conservac;;ao de pontes,
bueiros e mata-burros;

m) a proposic;;ao para recolhimento a sucata, de maquina ou pec;;as
considerados inaproveitaveis, em articulac;;ao com a Secretaria Municipal de
Administrac;:ao e Financ;:as;

n) A execuc;;ao de outras atividades correlatas.

1.2 - LICENCIAMENTO E FISCALIZAC;:AO, compreendendo:
a) a orientac;;ao ao publico quanto a obediencia das normas contidas

no Cadigo de Obras e de Posturas do Municipio, bem como a fiscalizac;;ao quanto
ao seu cumprimento;

b) 0 estudo e a aprovac;;ao de projetos e plantas para realizac;;ao de
obras publicas e particulares;

c) 0 encaminhamento de processos referentes a instalac;;5es hidro-
sanitarias, para apreciac;;ao do argao de saude municipal;

d) a organizac;;ao e manutenc;;ao do arquivo de capias de projetos e
plantas de obras publicas e particulares;

e) a expedic;::ao de licenc;::apara a realizac;::ao de obras e construc;::ao,
reconstruc;;ao acrescimo, reforma, demolic;;ao, conserto e limpeza de imaveis
particulares;

f) a fiscaliza~ao e obras publicas a cargo da Prefeitura;
g) a fiscalizac;;ao, 0 embargo e a autuac;:ao de obras particulares que

venham contrariar as posturas municipais, os projetos e plantas aprovados pela
Prefeitura;

h) a fiscalizac;;ao de entulhos e materiais de construc;;ao em vias
publicas;

i) a fiscalizac;:ao das construc;;5es particulares conclufdas, bem como
a emissao de "habite-se" e certidao detalhada;

j) 0 fornecimento de elementos para a manuten~ao do Cadastro
Imobiliario, em articulac;;ao com a Secreta ria Municipal de Administrac;;ao e
Financ;;as;

I) a apreciac;;ao e a aprovac;;ao de projetos de loteamentos e
desmembramentos, de acordo com a Legislac;;ao especifica, bem como a sua
fiscalizac;;ao;

m) a analise e aprova<;ao de projetos de arruamento;
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n) a aprovac;:ao de instrumentos utilizados para propaganda
comercial e politica, bem como os locais a serem exibidos, observando-se a
legislac;:ao especifica;

0) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.

1.3 - ARTEFATOS DE CIMENTO E MADEIRA, compreendendo:

a) a requisic;:ao de materia-prima para a fabricac;:ao de artefatos de
cimento e madeira, em articulac;:ao com a Secretaria Municipal de Administrac;:ao e
Financ;:as;

b) a fabricac;:ao de blocos, meios-fios, manilhas e tamp6es;
c) a selec;:ao e prepar~ da madeira necessaria a realizac;:ao de obras;
d) a execuc;:ao dc servic;:os de construc;:ao e reparo em estruturas e

objetos de madeira;
e) a estocagem, distribuic;:ao e controle de produtos de artefatos de

cimento e de madeira, cm articulac;:ao com a Secreta ria Municipal de
Administrac;:ao e Financ;:as;

f) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.

SEC;:AO II
DA AREA DE SERVIC;:OS URBANOS

Art. 26 As atividades da Area e Servic;:os Urbanos sao as seguintes:

a) a promoc;:ao de campanhas de esclarecimentos ao publico a
respeito de problemas de coleta de lixo, principal mente quanto ao uso de
recipientes.

b) a definic;:ao, atraves da planta fisica do munidpio, do
zoneamento a fins de limpeza publica, coleta e disposic;:ao do lixo domiciliar,
comercial e industrial;

c) a execuc;:ao dos servic;:os de higienizac;:ao, capina, roc;:agem de
matos e varric;:ao das vias e logradouros publicos;

d) a execuc;:ao dos servic;:os de coleta e disposic;:ao do lixo,
compreendendo 0 recolhimento, transporte e remoc;:ao para os locais previamente
determinados;

e) a articulac;:ao com a Area de Obras para a sistematizac;:ao dos
servic;:os, visando a distribuic;:ao dos veiculos;

f) a execUI;;ao dc limpeza e desobstruc;:ao de bueiros, valas, ralos de
esgotos de agua pluvial e outros;

g) a Lavagem de logradouros publicos, quando for 0 caso;
h) 0 plantio e conservac;:ao dos parques, jardins e areas

ajardinadas, bem como a vigilancia contra a depredac;:ao;
i) a manutenc;:ao e ampliac;:ao das areas verdes do munidpio, cm

colaborac;:ao com a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, com
vistas ao embelezamento urbano;

j) a manutenc;:ao e conservac;:ao de prac;:as de esportes municipais;
I) 0 acompanhamento das instalac;:6es eletricas de iluminac;:ao

publica, zelando por sua conservac;:ao;
m) 0 emplacamento de logradouros e vias publicas, bem como a

numerac;:ao de imoveis, em articulac;:ao com a Secretaria Municipal de
Administrac;:ao e Financ;:as;

n) a administrac;:ao e fiscalizac;:ao dos cemiterios municipais,
envolvendo as atividades de sepultamento, exumac;:ao, transladac;:ao e
perpetualidade de sepulturas;

0) a manutenc;:ao da limpeza e conservac;:ao dos cemiterios
municipais;

p) a fiscalizac;:ao, notificac;:ao e autuac;:ao aos proprietarios de
animais soltos em vias publicas e/ou criados em quintais;
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q) a administra<;ao e fiscaliza<;ao do funcionamento de mercados,
feiras e matadouros, em articulac;:ao com a Secreta ria Municipal de Saude e Ac;:ao
Social;

r) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.

CAPiTULO V
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA<;AO E CUlTURA

Art. 27 A Secretaria Municipal de Educac;:ao e Cultura e um orgao
ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como ambito de
ac;:ao 0 planejamento, a coordena<;ao, a execuc;:ao e 0 controle das atividades
educacionais referentes a orientac;:ao, supervisao e administrac;:ao do sistema de
educa<;ao e biblioteca.

Art. 28 Compete a Secreta ria Municipal de Educac;:ao e Cultura 0

desenvolvimento das seguintes atividades:

1 - ENSINO PRE-ESCOLAR, compreendendo:

a) 0 fornecimento de subsldios para a formulac;:ao da polftica
educacional do municipio, bem como na concretizac;:ao de acordos e convenios
com os Governos Estadual e Federal, visando a obtenc;:ao de recursos e
colaborac;:ao tecnica;

b) a orientac;:ao, coordenac;:ao e execuc;:ao do ensino para crianc;:as
em idade pre-escolar, bem como a alfabetizac;:ao de adultos;

c) a fixac;:ao dc diretrizes pedagogicas e administrativas para 0

ensino pro-escolar, garantindo a orientac;:ao didatico-pedagogica as unidades de
ensino do municipio;

d) a elaborac;:ao de calendario do ensino pre-escolar;
e) a execuc;:ao da chamada para matricula da populac;:ao em idade

pre-escolar da rede municipal de ensino;
f) a promoc;:ao e organizac;:ao das atividades em jardim de infancia,

creches e/ou estabelecimento similares;
g) a preparac;:ao da crianc;:a para ingresse no ensino fundamental;
h) a orientac;:ao e coordenac;:ao dos cursos dc alfabetizac;:ao dc

adultos;
i) 0 incentivo ao aluno no aprendizado;
j) 0 incentivo para 0 desenvolvimento fisico, mental, emotivo e

social;
I) 0 desenvolvimento no aluno quanto ao interesse pelo ensino,

pela arte e pelo desporto;
m) 0 estimulo e a desenvolvimento das inclinac;:oes e aptidoes e

promovendo sua evoluc;:ao harmonica;
n) a induc;:ao ao aluno dos habitos de higiene, obediencia, tolerancia

e outros atributos morais e socia is;
0) a integrac;:ao do ana no ambiente escolar e no convlvio social;
p) a promoc;:ao do desenvolvimento da criatividade do aluno;
q) 0 registro das atividades desenvolvidas e de todas as

ocorrencias nos estabelecimentos escolares;
r) 0 controle da assiduidade dos professores e da frequencia dos

alunos;
s) a assistencia educacional aos alunos carentes, no que se refere a

obtenc;:ao de material escolar, as facilidades de transporte e outros;
t) a articulac;:ao com a Secreta ria Municipal de Saude e Ac;ao Social,

objetivando 0 atendimento medico-odontol6gico da populac;:ao escolar do
municipio;

u) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.
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2 - ENSINO FUNDAMENTAL, compreendendo:

a) 0 fornecimento de subsldios para a formulac:;ao da polltica
educacional do municipio, bem como na concretizac:;ao de Acordos e Convenios
com os Governos Estadual e Federal, visando 0 obtenc:;ao de recursos e
colaborac:;ao tecnica;

b) a colaborac:;ao na fixac:;ao de diretrizes pedagogicas e
administrativas para 0 ensino municipal, garantindo a orientac:;ao didatico-
pedagogica as unidades de ensino do municipio;

c) 0 auxilio na elaborac;:ao, execuc:;ao e acompanhamento do Plano
Municipal de Educac:;ao, em observancia as determinac:;6es legais vigentes;

d) a ajuda na elaborac:;ao do Calendario;
e) a execuc:;ao da chamada para matricula da populac:;ao em idade

escolar da rede municipal de ensino;
f) 0 controle da assiduidade dos professores e da frequencia dos

alunos;
g) a organizac:;ao e manutenc:;ao atualizada da vida escolar de todos

os alunos da rede municipal, bem como a elaborac;ao de mapas estatlsticos de
alunos matriculados, aprovados, reprovados, transferidos e desistentes;

h) a promoc:;ao do aperfeic:;oamento do processo ensino-
aprendizagem, atraves da avaliac:;ao e acompanhamento dos currfculos, zelando
pelo seu cumprimento;

i) 0 aperfeic:;oamento dos recursos humanos do setor educacional
atraves de cursos, encontros e outros;

j) a oferta de cursos, visando a ampliac;ao do ensino no municipio;
I) a promoc;ao de reuni5es com professores, pais de alunos e a

comunidade em geral, visando aperfeic;oamento do ensino municipal;
m) a assistencia educacional aos estudantes carentes, no que se

refere a obtenc;ao de material escolar, as facilidades de transportes e outros;
n) a articulac:;ao com a Secreta ria Municipal de Saude e Ac;ao Social,

objetivando 0 atendimento medico-odontologico da populac;ao escolar do
municipio;

0) a inspec:;ao periodica das condic:;5es administrativas, legais e
flsicas das escolas, bem como a proposta de reforma, ampliac:;ao e construc:;ao de
novas unidades escolares;

p) a expedic;:ao de certificado de conclusao de cursos;
q) a orientac:;ao. supervisao e execuc:;ao dos programas referentes a

educac;;ao flsica;
r) a colaborac;ao na orientac;ao, supervisao e execut;ao dos

programas referentes a eventos culturais, esportivos e recreativos;
5) 0 recebimento, a coordenac:;ao, a guarda, a distribuic:;ao e

controle da merenda escolar;
t) a realizac:;ao de campanhas educativas de esclarecimentos sobre

a alimentac:;ao, saude, higiene e outras;
u) a promoc:;ao e orientac:;ao a execuc:;ao de programas de educac:;ao

e assistencia alimentar nas escolas motivando a participac:;ao dos orgaos publicos,
particulares e das comunidades;

v) a execuc:;ao de outras atividades correlatas.

3 - EVENTOS CULTURAIS E ESPORTIVOS, compreendendo:

a) a execuc:;ao de Acordos e Convenios firmados com os Governos
Federal, Estadual e outros, voltados para as atividades culturais, artlsticas,
esportivas e recreativas do Municipio;

b) a elaborac;;ao, execuc;;ao e coordenac;;ao de pianos e programas
desportivos e recreativos, para maior desenvolvimento do esporte em suas
diversas modalidades;
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c) a promoc)io e 0 estimulo as atividades culturais e artisticas,
como teatro, shows musicais, bandas, corais e outros, em especial, as atividades
folcloricas do municipio;

d) a promo<;:ao do interd'lmbio cultural, artistico e desportivo com
outros centr~s, objetivando 0 aperfei<;:oamento dos padroes dos programas
culturais e eleva<;:aodo nivel tecnico;

e) a orienta<;:ao, a divulga<;:ao e 0 incentivo de campanhas de
esclarecimentos necessarios ao desenvolvimento da pratica das atividades
culturais, esportivas e recreativas adequadas as varias faixas etarias;

f) a promo<;:ao de programa, visando a populariza<;:ao das atividades
fisicas, desportivas, recreativas e de lazer, organizadas atraves de competi<;:5es,
certames, jogos abertos e outras modalidades, consideradas as manifesta<;:5es
culturais do Municipio;

g) a mobiliza<;:ao das comunidades em torno das atividades
culturais, artisticas e desportivas;

h) 0 incentivo as comemora<;:5es civicas;
i) a elabora<;:ao, execu<;:ao e coordena<;:ao de programas para a

realiza<;:ao das atividades festivas do Municipio;
j) a manuten<;:ao, zelo e a guarda do Patrimonio Historico do

Municipio;
I) a promo<;:ao de campanhas educacionais dc esclarecimentos

esportivos;
m) 0 levantamento, 0 tombamento e a preserva<;:ao do Patrimonio

Historico e Cultural do Municipio;
n) a coleta, sistematiza<;:ao e divulga<;:ao de dados informativos e

carater geograFico, historico, financeiro, educacional, artistico e outros referentes
ao aspecto da vida do Municipio;

0) 0 planejamento, a promo<;:ao e a distribui<;:ao do calendario das
festividades regionais;

p) a execu<;:aode outras atividades correlatas.

4 - BIBLIOTECA, compreendendo:

a) 0 planejamento e a requisi<;:ao para compra de material
bibliotecario, consultando catalogos de editoras, bibliografias, leitores e outros;

b) 0 tombamento ou registro de livros e periodicos;
c) 0 registro, a cataloga<;:ao e a classifica<;:ao de livros e publica<;:5es

avulsas;
d) a indexa<;:ao dos periodicos, mapotecas e outros;
e) a organiza<;:ao e ficharios e catalogo;
f) a manuten<;;ao, em bom estado de conserva<;;ao, de toda a

documenta<;:ao sob sua guarda promovendo ou executando sua restaura<;:ao e
encaderna<;:ao quando necessario;

g) a manuten~ao, ordena~ao e a atualiza<;:ao das publica<;:oes
oficiais e todos os atos normativos da Administra~ao Municipal;

h) 0 controle do emprestimo de livros periodicos;
I) a orienta<;ao do usuario, indicando-Ihes as Fontes de informa<;5es,

para facilitar as consultas;
j) a realiza<;ao de concursos, exposi<;5es, seminarios e outros de

datas comemorativas;
i) a execu<;ao dc atividades administrativas das bibliotecas, como

contatos com editores, promo<;:5es de cursos, palestras, seminarios e interdlmbio
com outras Bibliotecas;

m) a execu<;ao de outras atividades correlatas.

5 - TURISMO, compreendendo:
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a) execu<;ao de programas que visem a explora<;ao do potencial
tUristico do Municipio, em articula<;ao com orgaos de turismo estadual e/ou
federal;

b) a prote<;ao, defesa e valoriza<;ao dos elementos da natureza, as
tradi<;6es e costumes e 0 estimulo as manifesta<;6es que possam constituir-se em
atra<;6es turisticas;

c) a execu<;ao de Acordos e Convenios firmados com os Governos
Federal, Estadual e outros, voltados para as atividades tUristicas do Municipio;

d) a organiza<;ao da publicidade destinada a despertar 0 interesse
pelas belezas naturais, folclore e festejos tradicionais do Municipio;

e) a proposi<;ao de aproveitamento ou melhoria de recantos do
Municipio que possam contribuir para 0 fomento do turismo;

f) a execu<;ao de outras atividades correlatas.

CAPITULO VI
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO

Art. 29 A Secretaria Municipal de Saude e Saneamento e um orgao
ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como ambito de
a<;ao 0 planejamento, a coordena<;ao, a execu<;ao e 0 controle das atividades
relativas a assistencia medica-odontologica a popula<;ao do Municipio.

Art. 36 Compete a Secreta ria Municipal de Saude 0

desenvolvimento das seguintes atividades:

a) a presta<;;ao de assistencia medica-odontologica preventiva e
curativa, prioritariamente as pessoas carentes e aos alunos das unidades
escolares municipais;

b) a promo<;ao dos servi<;os de assistencia medica aos servidores
municipais no que se refere a inspe<;ao de saude para efeito de admissao, licen<;a,
aposentadoria e outros afins;

c) a execu<;ao de exames laboratoriais de rotina atraves de servi<;os
proprios ou de terceiros, essencialmente a popula<;ao de baixa renda;

d) 0 atendimento de casos de emergencia, providenciando 0

encaminhamento para outras unidades medicas especificas, quando for 0 caso;
e) a promo<;ao de coleta de informa<;6es basicas necessarias ao

controle das doen<;as, principalmente as transmissiveis, no ambito do municipio,
com a imediata notifica<;;ao ao orgao competente;

f) a participa<;;ao em todas as atividades de controles de epidemias,
as campanhas de vacina<;ao, em colabora<;ao com orgaos de saude Estadual e
Federal;

g) 0 planejamento e execu<;ao dc programas educativos de
preven<;ao a saude buco-dental da comunidade;

h) a administra<;ao das unidades de saude existentes no municipio,
promovendo atendimento de pessoas doentes e das que necessitarem de
socorros imediatos;

i) a promo<;ao do combate as grandes endemias porventura
existentes no municipio, mediante articula<;ao com orgaos de saude Estadual e
Federal especifico, objetivando a sua erradica<;ao;

j) a promo<;ao de palestras para esclarecimentos a popula<;ao sobre
problemas que afetam a saude e 0 meio ambiente;

I) a promo<;ao de programas para prioriza<;ao da assistencia
materno-infantil;

m) a elabora<;ao e execu<;ao de programas de educa<;ao para
promo<;;ao da saude nas comunidades, objetivando a mudan<;a de comportamento
em rela<;ao aos seus problemas mais fundamentais que repercutem na saude;

n) a inspe<;ao sanitaria nos reservatorios domiciliares e publicos de
agua potavel do municipio;
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0) a realizac;ao de estudos sobre os problemas que afetam a saude
da populac;:ao do municipio;

p) a colabora~ao em programas que visem a destinac;:ao final do
lixo, em articulac;:ao com a Area de Serv-iC;:osUrbanos da Secretaria Municipal de
Obras e Servic;:os Urbanos;

q) a informac;:ao em processo quanto a localizac;:ao, instalac;:ao,
operac;:ao e ampliac;:ao de industrias ou atividades, que por sua natureza, sejam
poluidoras, bem como de projetos de instalac;:oes hidro-sanitarias, em articulac;:ao
com a Secreta ria de Agricultura e Meio Ambiente;

r) a direc;:ao e fiscalizac;:ao de recursos aplicados, provenientes de
convenios destinados a saude publica;

s) 0 abastecimento, a conservac;:ao, a distribuic;:ao e 0 controle de
medicamentos, imunizantes e outros produtos necessarios ao funcionamento dos
servic;:os de saude municipal;

t) a execuc;:ao de outras atividades correlatas.

CAPITULO VII
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE A«;AO SOCIAL E A«;AO COMUNITARIA

Art. 31 A Secretaria Municipal de Ac;:aoSocial e Ac;:ao Comunitaria e
um orgao ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como
ambito a Ac;:ao de planejar a execuc;:ao e 0 controle das atividades relativas a
Assistencia Social, compreendendo as diversas organizac;:oes comunitarias e a
populac;:ao escolar, sendo-Ihe de competencia as seguintes atividades:

a) a execuc;:ao de levantamentos socio-economicos das
comunidades bem como a analise para encaminhamento dos problemas
detectados, considerando as condic;:6es de saude, educac;:ao, alimentac;:ao,
habitac;:ao, saneamento basico, trabalho e outros;

b) a manutenc;:ao de contatos com orgaos Federais, Estaduais,
Municipais, Entidades de Classes, Igrejas, Escolas, Clubes de Servic;:o e demais
organizac;:oes comunitarias, visando a aquisic;:ao de recursos financeiros a
resoluc;:ao dos problemas da comunidade;

c) 0 apoio a organizac;:ao e ao desenvolvimento comunitario, com 0

devido encaminhamento aos Orgaos afins;
d) 0 apoio tecnico e/ou financeiro a segmentos da populac;:ao que

se dedicam a atividades produtivas, dentro do setor nao organizado da
economia;

e) a orientac;ao e assistencia tecnica as organizac;:oes sociais e as
entidades comunitarias com 0 objetivo de fortalece-Ias e garantir a sua
representatividadei

f) a colaborac;ao com a Secreta ria Municipal de Administrac;:ao e
Financ;:as nos levantamentos da forc;a de trabalho do municipio, orientando 0 seu
aproveitamento nos servic;:os e obras municipais, bem como cm outras
instituic;6es publicas e particulares;

g) a promoc;:ao, em articulac;:ao com os Orgaos Municipais,
Estaduais e Federais de Educac;ao, de cursos de preparac;:ao ou especializac;ao de
mao-de-obra necessaria as atividades economicas do municipio;

h) 0 estfmulo a adoc;ao de medidas que contribuam para ampliar 0

mercado de trabalho, em articulac;:ao com orgaos Municipais, Estaduais, Federais
e Particulares;

i) a promoc;ao de medidas visando 0 acesso da populac;ao urbana e
rural de baixo nfvel de renda a programas de habitac;ao popular, em articulac;ao
com orgaos Estaduais e Federais;

j) a assistencia e prestac;:ao de servic;:os a populac;:ao de baixa
renda, especialmente a maternidade, a inf.3ncia, aos idosos, aos desempregados,
aos migrantes e aos deficientes ffsicos, no sentido de contribuir para 0
atendimento de suas necessidades, como garantia de seus direitos socia is;
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I) 0 albergamento de pessoas desabrigadas ejou desamparadas,
portadoras de carencia socio-economica transitoria ou cronica;

m) a execuc;ao de outras atividades correlatas.
m) promover 0 assessoramento jurfdico as pessoas necessitadas e

que se enquadrem dentre aquelas contempladas pela lei de assistencia judiciaria.
(Redar;ao dada Rela Lei nO 319/2006).

n) a execuc;ao de outras atividades correlatas . .(Incluida Rela Lei nO
319/2006).

CAPITULO VIII
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Art. 32 A secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente e
u'm orgao ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal, tendo como
ambito de ar;ao 0 planejamento, a coordenar;ao, a execur;ao e 0 controle das
atividades referentes a agricultura, pecuaria, reflorestamento, eletrificar;ao rural,
telefonia rural, industria, e especificamente:

a) a realizac;ao de programas de fomento a agropecuaria, industria,
comercio e todas as atividades produtivas do Municipio;

b) a articulac;ao com diferentes orgaos, tanto no ambito
governamental como na iniciativa privada, visando ao aproveitamento de
incentivos e recursos financeiros para a economia do municipio;

c) a elaborac;ao de cadastro de produtores agricolas e pecuaristas
do municipio;

d) a assistencia, com recursos proprios ou mediante convenios ou
acordos com orgaos estaduais e federais, quando a difusao de tecnicas agrfcolas
e pastoris mais modernas aos agricultores e pecuaristas do municipio;

e) 0 incentivo ao usa adequado do solo, orientando os produtores
quanta a um melhor aproveitamento das areas ociosas, visando melhor
produtividade;

f) a criac;ao de condic;6es para a manutenc;ao das culturas
tradicionais, bem como 0 incentivo a diversificac;ao agricola de novas culturas de
animais e vegetais;

g) a promoc;ao e articulac;ao das medidas dc abastecimento e a
criac;ao de facilidades referentes aos insumos basicos para agricultura do
municipio;

h) a implantar;ao e manutenc;ao de viveiros, objetivando ao
fornecimento de mudas e sementes aos produtores, com a finalidade de melhorar
a qualidade e diversificac;ao dos produtos, bem como a criac;ao e manutenc;ao de
hortas comunitarias e escolares;

i) a organizac;ao e manutenc;ao de feiras dc produtores rurais,
promovendo um maior intercambio entre produtores e consumidores, em
articulac;ao com a Secreta ria Municipal de Obras e servic;os Urbanos;

j) a assistencia aos proprietarios no combate as pragas e doenc;as
dos vegetais, nas areas de vegetac;ao declaradas de preservac;ao permanente,
bem como dos especimes vegetais declarados imunes;

I) a promoc;ao de medidas visando 0 desenvolvimento e 0

fortalecimento do associativismo e/ou cooperativismo no muniCIpIO, em
articulac;ao com orgaos de ac;ao social estadual, federal e da iniciativa privada;

m) a manutenc;ao e atualizac;ao da planta cadastral do sistema
viario do municipio, em articulac;ao com a secretaria Municipal de Obras e
servic;os Urbanos;

n) a orientac;ao e 0 controle da utilizac;ao de defensivos agrfcolas,
em articulac;ao com orgaos de saude municipal, estadual e federal;

0) a elaborac;ao de programas de protec;ao e defesa do solo quanto
a erosao e contenc;ao de encostas;
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p) a efetividade de medidas que assegurem a preservac;;ao do
equilibrio ambiental e a protec;;ao ao Patrimonio Natural;

q) a elaborac;;ao de pianos e programas destinados a estabelecer
normas de uso e ocupac;;ao do solo, observando a legislac;;ao vigente, em
articulac;;ao com a Secreta ria Municipal de Obras e Servic;;os Urbanos;

r) a criac;;ao de medidas que visem ao equilibrio ecol6gico da regiao.
principalmente as que objetivem controlar 0 desmatamento das margens dos rios
ejou nascentes existentes no municipio;

5) a promoc;;ao de campanhas educativas junto as comunidades em
assuntos de protec;;ao e preservac;;ao da flora e da fauna;

t) a fiscalizac;;ao e 0 controle de Fontes poluidoras e da degradac;;ao,
observada a legislac;;ao competente;

ut a fiscalizac;;ao e protec;;ao dos recursos ambientais e do
patrimonio natural, observada a legislac;;ao competente;

v) a promoc;;ao de medidas necessarias ao reflorestamento, em
articulac;;ao com 6rgaos competentes;

x) a identificac;;ao das areas prioritaria.s do municipio para efeito de
eletrificac;;ao rural, em articulac;;ao com 6rgaos competentes;

y) 0 planejamento, a elaborac;;ao de projetos, a execuc;;ao e 0
controle da eletrificac;;ao rural, em articulac;;ao com 6rgaos competentes;

z) a identificac;;ao, 0 planejamento e a execuc;;ao de projetos
relativos a telefonia rural, em articulac;;ao com 6rgaos competentes;

a.a.) a execuc;;ao de outras atividades correlatas.

TiTULO IV
DA IMPLANTAl;AO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA

Art. 33 A estrutura administrativa prevista na presente lei entrara
em funcionamento, gradativamente, a medida que os 6rgaos que a comp6em
forem sendo implantados segundo as conveniencias da administrac;ao e as
disponibilidades de recursos, observada a estrutura fisica e humana ja existente,
que podera ser aproveitada na vigencia desta lei.

Paragrafo Unico - A implantac;ao dos 6rgaos far-se-a atraves da
efetivac;ao das seguintes medidas:

I - Provimento dos respectivos cargos de chefia;

II - Locac;;ao nos 6rgaos dos elementos humanos indispensaveis ao
seu funcionamento;

III - Dotac;;ao dos 6rgaos dos elementos materiais indispensaveis ao
seu funcionamento;

IV - Instruc;ao as Chefias e encarregados de Area com relac;ao as
competencias que Ihes sao deferidas nesta Lei.

TiTULO V
DAS RESPONSABILIDADES COMUNS AOS OCUPANTES DA POSIl;AO DE

CHEFIA

Art. 34 Sao tambem responsabilidades do Chefe de Gabinete, dos
Assessores e dos Secretarios Municipais, alem daquelas ja previstas nos artigos
anteriores:

I - Assessorar 0 Prefeito na formac;;ao de seu Plano de Governo,
bem como nos assuntos inerentes ao seu 6rgao;
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II - Supervisionar e coordenar a execuc_;:ao das atividades relativas
ao orgao, respondendo por todos os encargos a ele pertinentes;

III - Cumprir e fazer cumprir a legislac;:ao, instruc;:6es e normas
internas da Prefeitura;

IV - Dar soluc_;:ao aos assuntos de sua competencia, emitindo
parecer sobre os que dependem de decisao superior;

V - Encaminhar, no termino de cada exercicio financeiro ou quando
solicitado pelo Prefeito, relatorios sobre as atividades executadas pelo orgao;

VI Promover 0 treinamento e 0 aperfeic_;:oamento dos
subordinados, orientando-os na execuc_;:ao de suas tarefas e fazendo a critica
construtiva do seu desempenho funcional;

VII - Prop~r ao Executivo Municipal a celebrac;:ao de convenios ou
acordos com outras entidades, de interesse da sua atuac;:ao;

VIII - Propiciar aos subordinados a formac;:ao e 0 desenvolvimento
de noc_;:6ese conhecimentos a respeito dos objetos da unidade que pertence:

IX - Programar a distribuic;:ao de tarefas a serem executadas no
orgao, por seus subordinados;

X - Apreciar e aprovar a escala de ferias do pessoal lotado no orgao
que dirige;

XI - Fornecer, em tempo habil, os dados necessarios a elaborac;:ao
da proposta orc_;:amentarias do Municipio.

Paragrafo Unico Cabe especificamente ao Assessor de
Planejamento elaborar a proposta orc_;:amentaria do Municipio, consolidando-a com
a participac_;:ao dos Secretarios Municipais e do Chefe de Gabinete.

TITULO VI
AS RESPONSABILIDADES COMUNS AOS ENCARREGADOS DE AREA

Art. 35 Sao tambem responsabilidades comuns dos encarregados
pelas areas de trabalho instituidas nesta Lei, alem daquelas ja constantes dos
artigos anteriores;

I - Supervisionar e coordenar a execuc;:ao das atividades relativas a
sua area de trabalho, respondendo por todos os encargos a ela pertinente;

II - Emitir informac_;:6es e esclarecimentos aos seus superiores
hierarquicos acerca dos assuntos de sua competencia;

III - Programar a distribuic_;:ao de tarefas a serem executadas na
area, visando a melhoria de desempenho;

IV - Sugerir 0 treinamento e 0 aperfeic_;:oamento dos subordinados,
visando a melhoria do seu desempenho funcional;

V - Propiciar aos demais servidores de sua area de trabalho, 0
desenvolvimento de noc_;:oese conhecimentos dos objetivos a serem alcanc_;:ados;
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VI - Fornecer subsldios, quando solicitados, para elaborat;ao da
escala de ferias dos servidores municipais.

TITULO VII
POS CARGOS E FUN<;OES DE CHEFIA

Art. 36 Ficam criados os cargos de provimento em comissao e
func_;5es de confianc_;a, necessarios a implantac_;ao desta Lei e estabelecidos seus
quantitativos, valores, referencias e distribuic_;ao, conforme anexo I.

Art. 37 As funGoes de confianGa criadas nesta Lei, sao instituldas
por ate do Prefeito para atender aos encargos dos responsaveis pelas areas de
trabalho previstas nesta Lei, e aos encargos dos responsaveis por turAla de
trabalho.

Paragrafe (tnice As funGoes de confian<;a nao constituem
situa<;ao permanente e siAl vantageAl transitoria pelo efetivo dos responsaveis
pelas areas e pelas turmas de trabalho.

Art. 37. As func;oes gratificadas constantes do anexo II desta lei,
deverao ser exercidas por servidores publicos efetivos para atender as
necessidades das diversas areas de trabalho previstas nesta lei . .(Reda<:;:aodada
Rela Lei nO 368/2008).

Paragrafo Unico. Sera paga uma gratificac;ao de func;ao no valor
equivalente a 40% (quarenta por cento) do salario do servidor nomeado para 0
exercfcio de func;ao gratificada .. (Redac_;ao dada Rela Lei nO 368/2008).

Art. 38 - As nomeac_;6es para os cargos de provimento em
comissao e as designac_;5es para as func_;5es de confianc_;a obedecerao aos
seguintes criterios:

I - Os chefes dos 6rgaos ligados diretamente ao Prefeito e
instituldos no artigo 12 desta Lei, sao de livre nomeac_;ao do Prefeito;

II - Os encargos pelas Arcas e os responsaveis pelas turmas de
trabalho sao nomeados pelo Prefeito, por indicac_;ao do Chefe do 6rgao
correspondente.

Art. 39 0 servidor designado para ocupar cargo em comissao
podera optar pelo recebimento do padrao salarial cio cargo comissionado, ou pelo
recebimento do vencimento do cargo e carreira acrescida de uma gratificac_;ao
adicional de 40% (quarenta por cento) do valor do cargo em comissao.

Paragrafo Unico. 0 servidor Efetivo, nomeado para ocupar cargo
de Secretario Municipal, podera optar pelo recebimento do padrao salarial do
cargo Secretario, ou pelo recebimento do vencimento do cargo Efetivo .
.(DisRositivo incluldo Rela Lei nO 836/2019).

Art. 40 0 valor percebido pelo ocupante de cargo comissionado e
de func_;ao de confian<:;:a, nao podera ultrapassar 80% (oitenta por cento) do valor
percebido pelo Prefeito e Secreta rio Municipal, respectivamente.

TITULO VIII
DAS DISPOSI<;OES FINAlS E TRANSITORIAS

Art. 41 Fica autorizado 0 Prefeito Municipal a proceder no
on;;amento do municipio, os reajustamentos que se fizerem necessarios em
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decorrencia da implantac;ao desta Lei, respeitados os elementos e as func;6es.

Art. 42 Para a execuc;ao da presente Lei, 0 Prefeito Municipal
acatara 0 disposto no art. 169 da Constituic;ao Federal e 0 art. 38 - Ato das
Disposic;6es Constitucionais Transitorias.

Art. 43 as orgaos municipais devem funcionar perfeitamente
articulados em regime dc mutua colaborac;ao.

Art. 44 A Prefeitura Municipal promovera 0 treinamento de seus
servidores, fazendo-o, na medida das disponibilidades financeiras do municipio e
das conveniencias dos servidores.

Art. 45 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac;ao.

Art. 46 Revogam-se todas as disposic;6es em contra rio,
especificamente as leis 001/97, 101/2001 e 103/2001.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Brejetuba/ES, aos 04 de setembro de 2001.

OLANDINO BELIZARIO COCO
PREFEITO MUNICIPAL

LUIZ ALBERTO ZAVARIZE
SEC. M. ADMINISTRA<;AO E FINAN<;AS

Este texto rl210 substitui 0 Ol-iglndl publicddo e arquivac]o ria Prefeitur-' iv'lunicipdl
de Brejetuba.

ANEXO I

CARGOS DE PRO'/IMENTOS EM COMISSAO

- ._ .... ,--~ Ref-.- ..._ .---- -_ Sub Tetal..~- .....,-_ .... . , ..._ ..- - -
5eEFetaFi8 ~4l::jAiEil3al % GG4 ±.4GG,GG R$ 8.4GG,GG
GReFe 88 Gai3iAel:e G-± GG4 1.4QQ,QQ R$ ±.4QQ,QQ
PF8EI::jFaEl8FGeFal G-± GG4 1.499,99 R$ ±.499,99
AsseSS8F Ele Pia Aej. G4 GG-2- 95:2:,8;3 R$ ;3.8U,;3:2:
AsseSS8F ~I::jFfEliE8 G-± GG-2- 95:2:,8;3 R$ 95:2:,8;3
51::j13eF'v'is8F U ~ 7±:2:,45 R$ :;Z.8~€i,95
~48Ait8F W ~ 7±:2:,45 R$ :2:.n:;Z,~5
GReFe Ele 5et8F W GG-4 555,8:2: R$ 5.558,:2:9
~481:8Fisl:aEle Gal3iAel:e G-± GG-4 555,8:2: R$ 555,8:2:
AsseSS8F =!=eEAiE8 G4 ~ 4:;Z€i,43 R$ ±.995,:;Z:2:
EAEaFFe§jaEl8 Ele .3Fea ±9- GG--e :2:€i8,9€i R$ 5.UG,:2:4
TOTAb 6-1- - 9.387,S9 RS 39.068,43

(Redac;ao dada Rela Lei nO 518/2011)_

€ARG9 REFERENGlA ---- ....--- .. _--:'" .•..•.,_.-.- .- " .•..' ..,
~ ~.!. .. ,
--'I._. L.I '- V U '~.~ -
EEu"fje EefflissieAafie Esf3eeiaf Ai'tlef c1 EEE-f R$ 4. f}~-3,-3-3
EaFfJe EefflissieAaee Esf3eeia! Ri'tle! ~ EEF2 R$ ~. 727Z,55
Eai"fje EefflissieAaee Ai'P'ef ~ EE.2- R$ c1. 955,9~
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I Cd'!!" Cdffli"i"nario nivel3C:~eC:;;;~:e;:::;:;:~~ R$ 1.462,481

R$ 767,39
R$ 1.096,28

.(Redac;ao dada Rela Lei nO 593/2013)

REFERENCIA DOS CARGOS A'IVEIS SALARIAIS
COHI55IONAOOS ARJAIS

EEEf R$ 6.195,61
€€-f R$ 3. 75e,ee
€€E2 R$ 3.eee,ee
t;g R$ .;!.:15:1,59
€B R$ 1.6e8,73
€€4 R$ 1.2e5,91

(Reda<;;ao dada Rela Lei nO 613/2013)

REFERENCIA DOS CARGOS NIVEIS SALARIAIS
COHI55IONAOOS A"RJAIS

EEEf R$ 6.61e,72
€€-f R$ 4.ee1,25
€€E2 R$ 3.2e1,ee
EE2 R$ 2.295,65
€B R$ 1.716,51
€€4 R$ 1.286,7e
€€5 R$ 93e,ee

oss: 0 subsidlo dos Secretarios Municipals sao fixados por lei propria, de
inlciati~'a do Poder Legislati~(o.

.(Reda<;ao dada Rela Lei nO 748/201.7).

GARGG5 GG~qI551G~AQG5 ~NEb 5,o,bARIAb A+61Ab
GGH R$ e.49:;Z,~e
8.;±. R$ 4.e58,9g
GGEE~ R$ 4.ggg,gg
GGR R$ ~.~88,2:8
GQ R$ 2:.€372:,Q4
tQ R$ 1:.998,81:
GG4 R$ 1:.498,1:7
GG5- R$ !.g9~,:;Z9

.(Anexo alterado Rela Lei nO 821/2019).
ANEXOI

Lei 821j2019

CARGOS COMISSIONADOS NIVEL SALARIAL ATUAL
CCEl R$ 6.943,14
CCl R$ 5.025,92
CCEE2 R$ 4.274,50
CCE2 R$ 3.620,80
CC2 R$ 2.883,53
CC3 R$ 2.156,09
CC4 R$ 1.616,21
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I CC5 I R$ 1.168,85

ANEXOII
(Inclufdo Rela Lei nO 123/2001).

FG (FUN~AO GRATIFICADA)

sECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIsTRACAO
- FG de Chefe do Setor de Pessoal - 01 (uma)

- FG de Chefe do Setor de Arquivos - 01 (uma)
- FG de Chefe do Setor de Compras - 01 (uma)

sECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAs E sERVICOs URBANOs
- FG de Chefe do Setor de Maquinas Leves e Pesadas - 01 (uma)

sECRETARIA MUNICIPAL DE sAUDE
- FG de Chefe de Nuc/eo de Viqilfmcia Sanitaria - 01 (uma)
- FG de Diretor Clinico do Pronto Atendimento - 01 (uma)
- FG de Chefe de Servic;os vinculados aos Programas de Saude - 01 (uma)
- FG de Chefe do Setor de Enfermaqem - 01 (uma)

SECRETA RIA MUNICIPAL DE AGRICUL TURA E MEIO AMBIENTE
- FG de Chefe do Setor das Atividades de Apoio ao Produtor - 01 (uma)

sECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAs
- FG de Chefe do Setor de Empenhos e Pagamentos - 01 (uma)
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LEI N° 821" DE 22 DE AGSOTO DE.201.2

DISPOE SOBRE A ESTRUTURA
ADMINISTRA TIVA DA
PREFEITURA DE BREJETUBA-
ES, CRIANDO E At TERANDO
CARGOS, E DA OUTRAS
PRO VIDEN CIA S.

o PREFEITO MUNICIPAL DE BREJETUBA, ESTADO DO EspiRITO
SANTO, Sr. Joao Do Carmo Dias, faz saber que a camara municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte lei:

Art. 10 0 art. 12 da Lei Municipal nO. 123 de 04 de setembro de
2001, passa a vigorar com a seguinte redac;:ao:

"Art. 12...:

I - ORGAOS DE ASSESSORAMENTO

1.1 - GABINETE DO PREFEITO
1.1.1 - Chefe de Gabinete - CCl
1.1.2 - Assessor de Comunicac;ao - CC2
1.1.3 - Assessor Tecnico - CC3
1.1.4 - Assistente de Gabinete - CC4
1.1.5 - Assessor Tecnico de convenio - CC2
1.1.6 - Assessor de Planejamento - CC2
1.1.7 - Assessor de Atividades de Gabinete - CCS
1.1.8 - Diretor da Ouvidoria - CC2
1.1.9 - Assessor Tecnico da Ouvidoria - CC4

1.2 - CONSULTORIA JURiDICA
1.2.1 - Procurador Municipal - CCEl
1.2.2 - Consultor Jurfdico Municipal - CCEE2
1.3 - UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

1.3.1 - Controlador Geral - CC1
II - ORGAOS DE ADMINISTRA,AO GERAL
2.1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA,AO
2.1.1 - Secretario Municipal de Administrac;ao - Agente Politico
2.1.2 - Diretor Tecnico Administrativo - CC2
2.1.3 - Pregoeiro - CC2
2.1.4 - Presidente da Comissao Permanente de Licitac;ao - CC3
2.1.5 - Chefe de Recursos Humanos - CC2
2.1.6 - Assistente Administrativo de Recursos Humanos - CC3
2.1.7 - Diretor Administrativo Externo CCEE2
2.1.8 - Assessor Tecnico Administrativo CC4
2.1.9 - Chefe da area de Manutenc;ao de veiculos - CC3

2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN,AS
2.2.1 - Secretario Municipal de Financ;as - Agente Politico
2.2.2 - Diretor Financeiro - CC2
2.2.3 - Assessor Tecnico Financeiro - CC4
2.2.4 - Chefe do Setor de Fiscalizac;ao - CC3

III - ORGAOS DA ADMINISTRA9AO ESPECiFICA
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3.1 - sECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAs E sERVI~Os
URBANOs

3.1.1 - Secretario Municipal de Obras - Agente Politico
3.1.2 - Coordenador de Servic;os Urbanos - CC2
3.1.3 - Oiretor de Obras - CC3
3.1.4 - Chefe da Area de Servic;os Urbanos - CC3
3.1.5 - Supervisor de Obras - CC4
3.1.7 - Coordenador de Atividades Rurais - CCE2

3.2 - sECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA~AO
3.2.1 - Secretario Municipal de Educac;ao - Agente Politico
3.2.2 - Assessor Tecnico Educacional - CC2
3.2.3 - Oiretor de Transporte e Logfstica - CC2
3.2.4 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 1 - CC3
3.2.5 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 2 - CC3
3.2.6 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 3 - CC3
3.2.7 - Chefe de Atividades da Escola Agricola 4 - CC3
3.2.8 - Assessor Tecnico de Ensino 1 - CC4
3.2.9 - Assessor Tecnico de Ensino 2 - CC4
3.2.10 - Assessor de Secretaria Escolar - CCS

3.3 - sECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO
3.3.1 - Secretario Municipal de Saude - Agente Polftico
3.3.2 - Coordenador do Pronto Atendimento - CCE2
3.3.3 - Assessor Tecnico de Saude e Saneamento - CC3
3.3.4 - Assessor Tecnico de Programas de VigilEJncia em Saude - CC4
3.3.5 - Assessor Financeiro FMS (Fundo Municipal de Saude) - CC2
3.3.6 - Coordenador de PSF - CCE2
3.3.7 - Chefe de Servic;os de Radiologia - CCS
3.3.8 - Assessor Tecnico FMS (Fun do Municipal de Saude) - CC3
3.3.9 - Oiretor de Servic;os Especializados em Saude - CC4
3.3.10 - Assessor de Atenc;ao Prim a ria em Saude - CC4
3.3.11 - Chefe de logistica e Transporte de Pacientes - CC4

, 3.4 - SECRETA RIA MUNICIPAL DE A~AO SOCIAL E A~AO
COMUNITARIA

3.4.1 - Secretario Municipal de Ac;ao Social - Agente Polftico
3.4.2 - Chefe das Atividades de Ac;ao Social e Comunitaria - CC3
3.4.3 - Assessor Tecnico de Bolsa Familia - CC4
3.4.4 - Chefe de Atividades do CRAS - CC4
3.4.5 - Chefe de Atividades do CREAS - CC4

3.5 - sECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
3.5.1 - Secretario Municipal de Agricultura - Agente Polftico
3.5.2 - Chefe de Manutenc;ao de Maquinas - CC3
3.5.4 - Chefe de Atividades de Agricultura - CC4
3.5.5 - Assessor Tecnico - CC3
3.5.6 - Coordenador da Sala do Cafe - CC4

3.6- sECRETARIA MUNICIPAL DE TURIsMO, CULTURA E
EsPORTEs

3.6.1 - Secretario Municipal de Turismo - Agente Politico
3.6.2 - Chefe das Atividades de Esporte e Lazer - CC3
3.6.3 - Chefe das Atividades de Cultura e Turismo - CC3
3.6.4 - Assessor de Atividades Esportivas - CC5
3.6.5 - Assessor de Atividade de Cultura e Turismo - CC5
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3.7- SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
3.7.1 - Secretario Municipal de Meio Ambiente - Agente Politico
3.7.2 - Chefe de Meio Ambiente - CC2

Art. 2° Os servidores investidos nos cargos de provimento em
comissao especificados no artigo 1° desta lei, desenvolverao as atividades
correlatas com suas fun<;6es, conforme descrito na lei MuniciRal nO. 123/2001.

Art. 3° 0 anexo I da Lei Municipal nO 123/2001 e suas alterac;6es
posteriores, passa a vigorar conforme 0 anexo I desta Lei, discriminando os
vencimentos atuais dos cargos comissionados por suas referencias CCE1, CCl,
CCEE2, CCE2, CC2, CC3, CC4 e CC5.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publica<;ao,
revogando-se as disposi<;6es em contra rio.

Brejetuba, 22 de agosto de 2019.

JOAO DO CARMO DIAS
PREFEITO MUNICIPAL

Este texto nao substitui 0 original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal
de Brejetuba.

ANEXO I
Lei 821/2019

CARGOS COMISSIONADOS NIVEL SALARIAL ATUAL
CCE1 R$ 6.943,14
CCl R$ 5.025,92
CCEE2 R$ 4.274,50
CCE2 R$ 3.620,80
CC2 R$ 2.883,53
CC3 R$ 2.156,09
CC4 R$ 1.616,21
CC5 R$ 1.168,85

Brejetuba-ES, 22 de agosto de 2019.

JOAO DO CARMO DIAS
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Brejetuba-ES, em 22
agosto de 2019.

WENDEL DE SOUZA FONSECA
CHEFE DE GABINETE

Este texto nao substitui 0 original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal
de Bn:;jetuba.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
      CERTIDÃO

 
    Visto. Inspeção Periódica. 
 
   Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 
   Andréa Heidenreich Melo
   Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
      DESPACHO 

 
   Compulsando os autos determino:
 
   1) Primeiramente corrijam os autos da capa ID 04395686 haja vista tratar-se de 
procedimento que cuida exclusivamente da questão de suposto desvio de função cometido pelo servidor 
SOLIVAR PEREIRA LIMA;
   2) Junte-se aos autos os documentos relativos a folha de cargos e salários 
extraídos do portal da transparência relativo aos anos de serviço prestado pelo Sr. Solivar e sua respectiva 
remuneração;
   3) Havendo fortes e concatenados indícios e provas outras de que de fato ocorrera  
desvio de função, passando o servidor a exercer atribuições diversas daquelas que correspondem ao 
cargo para o qual ele foi nomeado e empossado, isto é, o exercício de atividades ou serviços estranhos à 
competência de um cargo, após as providências venham os autos conclusos para confecção da ação civil 
pública por ato de improbidade cometido pelo servidor e pelo prefeito ( nomeante).
 
   Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 
   Andréa Heidenreich Melo
   Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 

DESPACHO
 
 Trata-se de notícia de fato instaurada em razão do encaminhamento de cópia de termo de 
declaração prestado pelo servidor do município de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima (ids 4380575 e 
4380592) e do documento constante do id 4380808 extraídos de notícia de notícia de fato que tramita na 
Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a suposta prática do crime de coação no curso do processo 
(artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor da vítima 
Carlos Luiz Benvindo. Busca-se investigar suposto desvio de função de servidores.
 
 Considerando que o prazo inicial para tramitação deste feito está prestes a expirar; considerando 
que ainda não foram esgotadas as diligências necessárias; e, considerando a possibilidade prevista pelo 

artigo 2º, parágrafo 1º, da Resolução COPJ nº 006/2014[1], prorrogo o prazo de tramitação deste 
procedimento pelo período de noventa dias.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

ANDRÉA HEIDENREICH MELO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

 
 

[1] Art. 2º A notícia de fato deverá ser registrada em ordem cronológica de apresentação no sistema informatizado de gestão de 

autos do Ministério Público do Estado do Espírito Santo e distribuída livre e aleatoriamente entre os órgãos ministeriais com 

atribuição para apreciá-la.

§ 1º A notícia de fato será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez, 

fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias. (Redação dada pela Resolução COPJ nº 012/2017, p. em 20.12.2017)
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Ministerio Publico do Estado do Espirito Santo
Promotoria de Justil;a de Concei~iio do Castelo

1" Promotor de Justir;a

GAMPES: 2023.0009.0451-05
ATA DE AUDIENCIA

Aos dois dias do mes de maio de 2023, as 17h, compareceu a esta Promotoria de Justiya 0

Sr. Solivar Pereira Lima acompanhado da consultora juridica do municipio Dra. Ana Paula Belisario
(OAB/ES n° 17.150). Indagado pela Promotora a questao de vir acompanhado da Dra. Ana Paula que
trabalha diretamente com 0 Prefeito de Brejetuba/ES e solicitando ao Sr. Solivar que procurasse outro
pro fissional a Dra. Ana Paula mencionou que iria continuar acompanhando 0 depoimento do cliente que a
contratou de forma particular. Iniciada a audiencia ouviu-se 0 Sr. Solivar Pereira Lima, brasileiro,
casado, eletricista, CPF n° 039.278.267-74, residente na Rua Projetada, n° 33, Baino Camp-o 20,
Afonso Chiudio/ES, telefone de contato 027-996139011, e-mail solivarp-ereira2005@gmail.com e
p-assou a narrar: que no municipio de Brejetuba/ES trabalhou na administrac;:ao no mandato do atua1
prefeito; as vezes dirigia para 0 prefeito de fonna aleatoria, mas sua funyao era de diretor de ouvidoria.
Que iniciou como assessor tecnico no dia 04/01/2021 auxiliando 0 controlador interno, depois foi
promovido no dia 13 de abril de 2021 parra diretor de ouvidoria. Que neste cargo era responsavel pelo
filtro do controlador, acompanhava queixas, prazos etc. Que os cargos sao em comissao de livre
nomeac;:ao. Que nao tern nenhum parentesco com 0 prefeito Levi Marques. Que permaneceu neste cargo
ate janeiro de 2023, quando pediu exonerac;:ao, posto que se mudou para Afonso Claudio/ES. Que nunca
ocupou cargo de motorista, por vezes dirigia para 0 prefeito e para vice-prefeito, mas 0 cargo era de
diretor de ouvidoria. Que pelo que sabe nao existe 0 cargo de motorista de gabinete. Que chegou a prestar
declarayoes "on line" para 0 GAECO. Que a declarayao que prestou perante 0 GAECO foi lida para 0

declarante. Que como assessor tecnico recebia mensalmente 0 valor de R$ 2.100,00 e como diretor de
ouvidoria recebia mensalmente R$ 3.200,00, ja que concluiu 0 curso superior de Administrac;:ao de
empresas. Que a carga horaria era das 08h as 16h. NADA MArs havendo encerrou-se a presente.

Andrea ~~h Melo
Promotora de Justiya

SOLIVAR PEI~~.n~~'tIMA
.d,~

Dra. Ana Paula Belisario

OAB/ES nO 17'~~

A ~g '. 0 ssinado eletronicamente por ANDREA HEIDENREICH MELO, em
lJ!J 0 I~ 3 a 17:34:38.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 Certifico ter efetuado a juntada do Ofício n° 12/2023 e anexo, Id 04432785 e ID04442764, enviados pelo 

Controlador do Município de Brejetuba/ES, em resposta à nosso Ofício OF/PJGCC/N°160/2023.    
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO
Agente de Apoio/Administrativo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA 
UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 

OFÍCIO Nº: 12/2023 

Brejetuba/ES, 02 de maio de 2023. 

DA: UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO – UCCI 

AO: MINISTERIO PÚBLICO ESTADUAL DA COMARCA INTEGRADA DE 

CONCEIÇÃO DO CASTELO BREJETUBA. 

 

ASSUNTO: RESPOSTA AO OFÍCIO 160/2023. 

 

A Unidade Central de Controle Interno em resposta ao ofício 

160/2023, informa a vossa senhoria que atualmente SOLIVAR 

PEREIRA LIMA não faz parte do quadro de servidores da 

Prefeitura Municipal de Brejetuba. 

Informa ainda que na data de 04/01/2021 SOLIVAR PEREIRA LIMA 

foi nomeado por meio da portaria 0013/2021 ao cargo 

comissionado de assessor técnico. Referência CC03. 

Na data de 13/04/2021, por meio da portaria 0172/2021, 

SOLIVAR PEREIR LIMA foi exonerado do cargo de assessor 

técnico. 

Na data de 13/04/2021, por meio da portaria 0173/2021, 

SOLIVAR PEREIRA LIMA foi nomeado ao cargo de Diretor de 

ouvidoria. 

Na data de 02/02/2023, por meio da portaria 0483/2023, 

SOLIVAR PEREIRA LIMA foi exonerado do cargo de Diretor de 

Ouvidoria e desde então não exerce nenhuma função ou cargo 

como servidor público municipal. 

Atualmente o cargo de Diretor de Ouvidoria encontra-se vago 

e o salário é de R$ 3.221,77 (três mil duzentos e vinte e um 

reais e setenta e sete centavos). 

Não existe o cargo específico de motorista do Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA 
UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 

SOLIVAR PEREIRA LIMA sempre exerceu suas funções como 

servidor público municipal de cargo em comissão que é de 

livre nomeação exoneração a critério da autoridade 

administrativa. 

 

 

____________________________ 

Jeremias Mariano Stoffel 

Controlador Geral 
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 Certifico, em cumprimento ao despacho ID01726216, ter expedido notificação ao Sr. Solivar Pereira  

Lima, para que compareça a reunião agendada nesta Promotoria de Justiça.
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO  
Agente de Apoio/Administrativo
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

 
NOTIFICAÇÃO

 
 

Notícia de Fato MPES n° 2023.0009.0451-05
 
 
Ao Ilmo. Sr.
SOLIVAR PEREIRA LIMA
Brejetuba/ES
 
 
Pelo presente, oficialmente, SOLICITO o comparecimento de V.Sa. na Promotoria de Justiça Comarca 
Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES, situada na Rua Fernando Antônio Lopes, s/n°, Centro, no 
dia 02 de maio de 2023, às 17:00h. para tratar de assunto do seu interesse.
Desde já agradeço, contando com sua valiosa presença.
 
Conceição do Castelo/ES, 27/04/2023. 
 
 
 
ANDRÉA HEIDENREICH MELO
Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
      DESPACHO

 
  Considerando a informação trazida aos autos agendo data para oitiva de Solivar em data 
de  02/05/2023 às 17h. Convide Solivar por telefone.
 
  Conceição do Castelo, 25 de abril de 2023.
 
  Andréa Heidenreich Melo 
  Promotora de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
      TERMO DE INFORMAÇÃO 

 
 Informo que cidadão que não deseja ser identificado comparecer a esta Promotoria de Justiça 
informando que  Solivar sempre foi motorista, nunca atuou na ouvidoria. Informou ainda que atualmente 
Solivar não encontra mais na prefeitura e o telefone de contato dele é 027-996139011.
 
 Conceição do Castelo, 25 de abril de 2023.
 
 Andréa Heidenreich Melo
 Promotora de Justiça 
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25/04/2023, 09:14 Correio – Marco Antonio dos Santos Basílio – Outlook

https://outlook.office.com/mail/sentitems/id/AAQkAGI5OTFjYTMzLWFkOTgtNDNlNC1iODc4LWVmOGVkNjQ3NTBiZAAQAGiUtE%2BOX31GpN3… 1/1

Reencaminhado: romotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-
Brejetuba/ES - NF MPES n° 2023.0009.0451-05 - Ofício n° 160/2022.

Microsoft Outlook
<MicrosoftExchange329e71ec88ae4615bbc36ab6ce41109e@timpes.onmicrosoft.com>
seg, 24/04/2023 19:06

Para: controladoria Brejetuba <controladoria@brejetuba.es.gov.br>

1 anexos (44 KB)
romotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES - NF MPES n° 2023.0009.0451-05 - Ofício n°
160/2022.;

A entrega a estes destinatários ou grupos está concluída, mas não foi enviada
nenhuma notificação de entrega pelo servidor de destino:

controladoria Brejetuba (controladoria@brejetuba.es.gov.br)

Assunto: romotoria de Justiça Comarca Integrada Conceição do Castelo-Brejetuba/ES - NF MPES n°
2023.0009.0451-05 - Ofício n° 160/2022.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 Certifico, em cumprimento ao despacho ID04381496, ter classificado o presente feito como sigiloso, bem 

como ter expedido Ofício OF/PJGCC/N° 160/2023, destinado ao Controle Interno do Município de 
Brejetuba/ES. 
 

MARCO ANTONIO DOS SANTOS BASILIO
Agente de Apoio/Administrativo
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

Cartório
 

 
Conceição do Castelo/ES, 24 de abril de 2023.
 
 
OF/PJGCC/Nº. 160/2023
Referência: Notícia de Fato MPES n° 2023.0009.0451-05
 
 
Ao Ilmo. Sr. Controlador Interno
JEREMIAS MARIANO STOFFEL
Brejetuba/ES
 
 
Ilustríssimo Senhor,
 
 
Pelo presente, solicito à Vossa Senhoria que se digne encaminhar à esta signatária, no prazo de 15 (quinze) 
dias, de forma digitalizada e por meio eletrônico para o e-mail: mbasilio@mpes.mp.br, os seguintes 
esclarecimentos quanto ao servidor Solivar Pereira Lima:
 i)- qual é o cargo ocupado pelo servidor Solivar Pereira Lima no município de Brejetuba? ii) qual é a 
natureza de seu vínculo (contratual, estatutário, outros), devendo esclarecer a data de início do vínculo 
(provimento ou contratação)? iii)- Ele exerce alguma função comissionada, gratificada ou cargo em
comissão? iv) envio de cópia de ato formal de nomeação, com a respectiva data (Portaria, lei etc.) e/ou 
contratação do servidor, com carga horária, remuneração e lotação? v) caso se trate de vínculo contratual, 
envio de cópia do contrato, do processo seletivo que precedeu a contratação e da lista dos candidatos 
aprovados? vi)- especificar todos os cargos ocupados pelo servidor no município, caso tenha 
desempenhado mais de um(a) função/cargo, especificando o(s) período(s) de cada um(a)? vii) informar 
quem é (era) o servidor ocupante do cargo de motorista do Prefeito no ano de 2022 e atualmente? viii) 
quem é (era) o servidor ocupante do cargo de “Diretor da Ouvidoria” no ano de 2022 e atualmente? ix) 
que seja informada a remuneração do motorista lotado no Gabinete do Prefeito e do Diretor da Ouvidoria?
Certa de contar com o apoio, aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
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Atenciosamente,
 
 
ANDRÉA HEIDENREICH MELO
PROMOTORA DE JUSTIÇA
 
 
 
 

Num. 37149886 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 27/01/2024 17:56:24
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012908540349600000035509583
Número do documento: 24012908540349600000035509583



 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça

Secretaria
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
  

CERTIDÃO
 
Certifico que, atendendo à determinação exarada nos autos GAMPES Nº 2022.0018.4490-47, da lavra da 
DD. Procuradora-Geral de Justiça, instaurei o presente feito, com juntada de cópia dos documentos Id. 
3525079, 3525069 e 3563124.
 
Assim, ainda em cumprimento, procedo com a remessa dos presentes autos à essa Promotoria de Justiça.
 
Vitória, data lançada no sistema
 
 
DANIEL DIEGUEZ
ASSISTENTE DE GABINETE

Num. 37149887 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANDREA HEIDENREICH MELO - 27/01/2024 17:56:13
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24012908540359700000035509584
Número do documento: 24012908540359700000035509584



 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Gabinete da Procuradora-Geral de Justiça

Assessoria
 

GAMPES: 2022.0018.4490-47
 DESPACHO PGJ

 
 
Cuida-se de notícia de fato instaurada para averiguar a suposta prática do crime de coação no curso do 
processo (artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor 
da vítima Carlos Luiz Benvindo.
 
No Despacho PGJ 3287620, determinei a realização de diligências preliminares consistentes na 
identificação e oitiva das testemunhas que teriam repassado à vítima o teor da ameaça em tese perpetrada 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, ao que foram juntados aos autos os termos de declaração de 
Gilmar Sebastião dos Santos (ids. 3417918 e 3417932), Everaldo Martinuzzo de Oliveira (ids. 3420552 e 
3420564) e Solivar Pereira Lima (ids. 3525069 e 3525079).
 
Do exame dos elementos colhidos, entendo necessário ao esclarecimentos dos fatos seja realizada, ainda, a 
oitiva do Procurador-Geral do Município Fuad Simões Said Abi Habib, eis que apontada como possível 
testemunha presencial dos fatos.
 
Oportuno registrar, outrossim, que, no decorrer da instrução, foi acostado ao feito ainda áudio 
supostamente gravado pelo noticiado, “orientando” o depoimento que da testemunha Solivar Pereira Lima 
(ids. 3499305 e 3499305), cuja veracidade deve ser aferida.
 
Ademais disso, verifica-se que a referida testemunha negou  “ter outra função na Prefeitura Municipal de 
Brejetuba além da de motorista do Prefeito - ‘eu sou motorista do gabinete” e, questionado se tem função 
na Ouvidoria da Prefeitura Municipal de Brejetuba, explicou “eu sou motorista, mas, na realidade, 
quando eu entrei, foi nesse cargo: Diretor da Ouvidoria” e que não desempenha nenhuma atividade junto 
à Ouvidoria, mas que, não obstante isso, em consulta ao Portal da Transparência da referida 
municipalidade consta, ainda hoje, que o servidor em questão ocupa o cargo de “Diretor da Ouvidoria” 
(id. 3563124), a indicar possível desvio de função.
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Desta feita, tendo em vista que ainda não foram produzidas todas as diligências necessárias à deliberação 
sobre a instauração de procedimento próprio, PRORROGO o prazo nesta notícia de fato pelo período de 
90 (noventa) dias, nos termos do art. 3º, da Resolução CNMP n.º 174/2017, ao tempo em que determino:
 
a) A remessa de cópia do termo de declaração de Solivar Pereira Lima (ids. 3525069 e 3525079) e do 
documento constante do id. 3563124 à Promotoria de Justiça Geral de Conceição do Castelo, com 
atribuição para atuar em improbidade no âmbito da municipalidade de Brejetuba;
 
b) A expedição de notificação para a oitiva, na qualidade de testemunha, do Procurador-Geral do 
Município Fuad Simões Said Abi Habib, atentando-se à necessidade de o servidor público ser requisitado 
à sua chefia, devendo ser ajustada data e horário para tanto junto ao Subprocurador-Geral de Justiça 
Judicial, Dr. Josemar Moreira, a quem, nos termos do artigo 29, IX, da Lei nº 8.625/1993, delego poderes 
instrutórios à realização do ato.
 
Registrando estar evidenciado o conhecimento do noticiado a respeito da presente investigação, 
DETERMINO ainda sejam solicitadas novas informações à CGJ, sobre possível ameaça ou 
constragimentos de qualquer natureza a testemunhas do caso envolvendo o magistrado Valeriano Bolzan, 
considerando, inclusive, que o referido juiz está com PAD formalmente instaurado, afastado e em fase de 
alegações finais.
 
Após, voltem-me conclusos para exame.
 
Diligencie-se.
 
Vitória, na data da assinatura.
 

LUCIANA GOMES FERREIRA DE ANDRADE
Procuradora-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA GOMES FERREIRA DE
ANDRADE, em 13/04/2023 às 20:29:46.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/
informando o identificador P7T77ZWP.
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Documento autenticado eletronicamente por MAISA ARANTES BURGOS, em 14/04/2023 às
13:01:51.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/ informando o
identificador CDDP4BLZ.
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Anexo - Vídeo Oitiva - Solictar Pereira Lima

 

 

 

 Tipo de documento: Petição (outras)

 Descrição do documento: Anexo - Vídeo Oitiva - Solictar Pereira Lima

 Id: 37149890

 Data da assinatura: 29/01/2024

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado nos 'Autos Digitais' e no menu 'Documentos'. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado - GAECO  

Rua Antônio Ataíde, nº 515, Centro, Vila Velha/ES – CEP 29.100-295 – Tel.: 3145-7150 – www.mpes.mp.br 

 

 

 

       

 

 

TERMO DE DECLARAÇÃO  
Notícia de Fato PGJ n.º 2022.0018.4490-47 

 
Aos 11 (onze) dias do mês de outubro de 2022, às 14h00min., após notificação 
via mensagem eletrônica da pessoa a seguir qualificada, foi realizada oitiva 
virtual por meio da plataforma Microsoft Teams pelo Promotor de Justiça Dr. 
Tiago Boucault Pinhal, por delegação, nos autos da Notícia de Fato em 
referência: 
 
NOME: SOLIVAR PEREIRA LIMA 
DATA DE NASCIMENTO: 03/02/1974 
NATURALIDADE: Machacalis/MG 
FILIAÇÃO: Almerinda Pereira Brandão Lima e Nivaldo Pereira Lima 
ENDEREÇO: Av. Angelo Uliana, bairro Uliana, 497, Brejetuba/ES 
PROFISSÃO: motorista do gabinete do Prefeito Municipal de Brejetuba 
RG: 1.210.767-SSP/ES 
CPF: 039.278.267-74 
Tel.: (27) 99613-9011 
E-mail: solivarpereira2005@gmail.com  
 
Cientificado que será ouvido na qualidade de TESTEMUNHA e compromissado 
a dizer a verdade na forma do art. 203 do Código de Processo Penal, sob pena 
de crime de falso testemunho (art. 342 do CP) e denunciação caluniosa (art. 
339 do CP), foi colhido o seu depoimento de forma oral, mediante gravação 
audiovisual, conforme art. 8.º da Resolução n.º 181/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público1, determinando-se, desde já, a sua inserção nos 
respectivos autos eletrônicos junto ao sistema e-GAMPES. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Art. 8º A colheita de informações e depoimentos deverá ser feita preferencialmente de forma oral, 
mediante a gravação audiovisual, com o fim de obter maior fidelidade das informações prestadas. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado - GAECO  

Rua Antônio Ataíde, nº 515, Centro, Vila Velha/ES – CEP 29.100-295 – Tel.: 3145-7150 – www.mpes.mp.br 

 

 

 

       

 

 

Termo que serve de referência para as declarações prestadas por SOLIVAR 
PEREIRA LIMA 
É motorista do Prefeito Municipal de Brejetuba, LEVI MARQUES DE SOUZA; conhece 
CARLOS LUIZ BENVINDO, quem trabalhava na Prefeitura, no setor de obras; não tem 
conhecimento de algum desentendimento entre CARLOS e o Prefeito; acredita que 
CALROS tenha sido exonerado da Prefeitura de Brejetuba por conta de “desacordo” 
com o Prefeito; não tem conhecimento de mensagem de ameaça pelo Prefeito a 
CARLOS; nega que tenha passado por ele qualquer coisa nesse sentido (ameaça pelo 
Prefeito); conhece GILMAR SEBASTIÃO DOS SANTOS, quem trabalha na prefeitura 
como operador de máquinas; não sabe dizer se GILMAR tem desentendimento com o 
Prefeito; nega ter outra função na Prefeitura Municipal de Brejetuba além da de 
motorista do Prefeito – “eu sou motorista do gabinete”; questionado sobre mensagem 
via aplicativo WhatsApp que teria enviado para avisar sobre a ameaça dita pelo 
Prefeito, declara “não tenho ciência”, e nega ter feito qualquer transmissão de 
mensagem – “esse assunto surgiu, mas eu não tenho ciência”; questionado sobre o 
que ouviu sobre o assunto, diz “esse assunto que o rapaz andou tomando tiro, mas eu 
não tenho ciência quem foi, como foi”; nunca ouviu o Prefeito falar algo a respeito de 
GILMAR ou CARLOS; questionado se conversou com CARLOS ou GILMAR sobre a 
possível ameaça pelo Prefeito ou a sua notificação para depoimento como 
testemunha, alega “eu nem tenho acesso a CARLOS” e que conversa com GILMAR 
sobre outros assuntos, nada a respeito do indicado; questionado se tem função na 
Ouvidoria da Prefeitura Municipal de Brejetuba, explica “eu sou motorista, mas, na 
realidade, quando eu entrei, foi nesse cargo: Diretor da Ouvidoria”; questionado se 
desempenha alguma atividade junto à Ouvidoria, diz que não; nega ter comunicado ao 
Prefeito que seria ouvido hoje; novamente nega ter ciência da ameaça pelo Prefeito e, 
portanto, conclui não poder falar nada a respeito; não tem conhecimento de denúncia 
que CARLOS e/ou GILMAR tenham feito em face do Prefeito. 
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Documento assinado eletronicamente por MARIELLA POVEGLIANO SOUZA, em 11/10/2022 às
16:38:18.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://validador.mpes.mp.br/ informando o
identificador SHB8A8FE.
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

GAMPES: 2023.0009.0451-05
 

DESPACHO
 
 Trata-se de encaminhamento de cópia de termo de declaração prestado pelo servidor do município 
de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima (ids 4380575 e 4380592) e do documento constante do id 4380808 
extraídos de notícia de notícia de fato que tramita na Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a 
suposta prática do crime de coação no curso do processo (artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de 
Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor da vítima Carlos Luiz Benvindo.
 
 A remessa foi determinada no item “a” do despacho Id 4380617 a fim de que esta Promotoria de 
Justiça investigue eventual desvio de função do servidor Solivar, o que pode configurar, em tese, ato de 
improbidade administrativa. 
 
 Com efeito, analisando o seu depoimento prestado no bojo daquela NF, denota-se que referida 
testemunha afirmou ser motorista do Prefeito. Contudo, em consulta ao Portal da Transparência consta 
que o servidor ocupa o cargo de “ Diretor da Ouvidoria” (Id 4380808).
 
 Vejamos o trecho do depoimento do servidor corroborando os indícios: “eu sou motorista, mas, na 
realidade, quando eu entrei, foi nesse cargo: Diretor da Ouvidoria”, afirmando que não desempenha 
nenhuma atividade junto à Ouvidoria.
 
 Diante do exposto, determino:
 
 1) Instauro a presente Notícia de Fato, realizando os respectivos registros no sistema GAMPES, 
com a taxonomia correspondente e inclusão de capa;
 
 2) Seja decretado sigilo do presente procedimento.
 
 3) Expeça-se Ofício à Controladoria Geral do Município de Brejetuba, solicitando  os seguintes 
esclarecimentos quanto ao servidor Solivar Pereira Lima: i)- qual é o cargo ocupado pelo servidor Solivar 
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Pereira Lima no município de Brejetuba? ii)  qual é a natureza de seu vínculo (contratual, estatutário, 
outros), devendo esclarecer a data de início do vínculo (provimento ou contratação)? iii)- Ele exerce 
alguma função comissionada, gratificada ou cargo em comissão?  iv) envio de cópia de ato formal de 
nomeação, com a respectiva data (Portaria, lei etc.) e/ou contratação do servidor, com carga horária,
remuneração e lotação? v) caso se trate de vínculo contratual, envio de cópia do contrato, do processo 
seletivo que precedeu a contratação e da lista dos candidatos aprovados? vi)- especificar todos os cargos 
ocupados pelo servidor no município, caso tenha desempenhado mais de um(a) função/cargo, 
especificando o(s) período(s) de cada um(a)? vii) informar quem é (era) o servidor ocupante do cargo de 
motorista do Prefeito no ano de 2022 e atualmente? viii) quem é (era) o servidor ocupante do cargo de 
“Diretor da Ouvidoria” no ano de 2022 e atualmente? ix) que seja informada a remuneração do motorista 
lotado no Gabinete do Prefeito e do Diretor da Ouvidoria?  
 
 4) Em seguida, volte-me os autos conclusos para análise da resposta ao ofício.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
 

Andréa Heidenreich Melo
Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

1º Promotor de Justiça
 

 
PORTARIA

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

MPES Nº  2023.0009.0451-05
 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, no artigo 8º, 

§1º, da Lei Federal nº 7.347/1985, no artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93, nos artigos 66, inciso IV, 
67, inciso I, 74, inciso VIII, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (Lei 

Complementar nº. 95/97).
 
CONSIDERANDO que segundo o artigo 127, caput, da CR/88, o Ministério Público é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
 

CONSIDERANDO que a própria Magna Carta destaca em seu artigo 129, inciso III, que constitui função do 
Parquet, entre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público 

e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
 
CONSIDERANDO as disposições do artigo 37 da Constituição Federal, segundo as quais “A administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”;

 
CONSIDERANDO que o presente expediente fora instaurado ex officio em razão do encaminhamento de 
cópia de termo de declaração prestado pelo servidor do município de Brejetuba/ES Solivar Pereira Lima (ids 

4380575 e 4380592) e do documento constante do id 4380808 extraídos de notícia de notícia de fato que 
tramita na Procuradoria-Geral de Justiça para averiguar a suposta prática do crime de coação no curso do 
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processo (artigo 344, do Código Penal) pelo Prefeito de Brejetuba, Levi Marques de Souza, em desfavor da 
vítima Carlos Luiz Benvindo, onde se constatou possível desvio de função de servidores.

 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências que visem à apuração de elementos para 

possibilitar eventual ajuizamento de ação de improbidade administrativa ou para a busca de solução 
extrajudicial da controvérsia;
 

CONSIDERANDO que as irregularidades noticiadas podem configurar atos de improbidade administrativa 
que causam prejuízos ao erário ou enriquecimento ilícito dos envolvidos ou ofensa a princípios de direito 

administrativo INSTAURO o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 32, caput e § 1º, da 
Resolução nº 006/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça, com as seguintes informações:
 

REPRESENTANTE: DE OFÍCIO
 
REPRESENTADOS:  MUNICÍPIO DE BREJETUBA, LEVI MARQUES DE SOUZA E SOLIVAR 

PEREIRA LIMA. 
 

TERCEIRO (S):
 
OBJETO: Procedimento instaurado para averiguar suposto desvio de função envolvendo o servidor 

SOLIVAR PEREIRA LIMA.
 

ASSIM, determino a adoção das seguintes diligências:
 
1.1. Autuar a presente portaria e os demais documentos que a instruem, nos termos do art. 32 da Resolução nº 

006/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça;
 

1.2. Registre-se no GAMPES, nos termos do art. 12, inciso VI (aplicação analógica), da Resolução nº 
006/2014, do Colégio de Procuradores de Justiça;
 

1.3 Proceda-se a alteração do tipo de procedimento, partes, taxonomia e capa dos autos no sistema 
GAMPES.

 
1.4. Cumpra-se o despacho Id 05026556.
 

Conceição do Castelo/ES, data da assinatura eletrônica.
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Certifico que procedi a devida autuação do presente 
procedimento. Eu, Marco Antonio dos Santos Basílio, secretário-
escrevente, assino.

Conceição do Castelo, segunda-feira, 26 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo

EXTRAJUDICIAIS >> Notícia de Fato
MPES - Nº 2023.0009.0451-05

!20230009045105!
Data de Autuação: segunda-feira, 24 de abril de 2023

Cargo: 1º Promotor de Justiça

Representante(s): Representação de Ofício

Representados(s): M.B.
L.M.S.
S.P.L.

Terceiro(s): Indefinido

Descrição: Procedimento instaurado para averiguar suposto desvio de função envolvendo o 
servidor SOLIVAR PEREIRA LIMA.

Marco Antonio dos Santos Basílio
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Certifico que procedi a devida autuação do presente 
procedimento. Eu, Marco Antonio dos Santos Basílio, secretário-
escrevente, assino.

Conceição do Castelo, segunda-feira, 21 de agosto de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Promotoria de Justiça de Conceição do Castelo
EXTRAJUDICIAIS >> Procedimento Preparatório

MPES - Nº 2023.0009.0451-05

!20230009045105!
Data de Autuação: segunda-feira, 21 de agosto de 2023

Cargo: 1º Promotor de Justiça

Representante(s): Representação de Ofício

Representados(s): M.B.
L.M.S.
S.P.L.

Terceiro(s): Indefinido

Descrição: Procedimento instaurado para averiguar suposto desvio de função envolvendo o 
servidor SOLIVAR PEREIRA LIMA.

Marco Antonio dos Santos Basílio
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